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•
N.9 146 — Dispensas os servidores

Atílio Parca e Filipinas Borges Ma-
ciel, das funções de membros da Co-
missão instituiri a pela Portaria 93 cie'
15 de março de 1966 publicada no,
Diário Oficial de 25 de março de'
1966. e desigaar os servidores Mau-
ricio de Mendonsa Lima e Joaquim
Afonso Pordeus as:aga, membros da
referida Comissão com as mesmas
atribuições daqueles. a- Paulo de
Assis Ribeiro.

da seleçao de parceleiros para o Nú-
cleo Agrosfnaustrial de Caaangá, no
Estado de Pernambuco „Ao Secretário
da Comissão, em colaboração com o
Presidente desta Comissão, caberá a
função de seleçao de medicas, no
número máximo cie 6 (seis), que so-
mente serão admitidos em bases a
serem submetidas previamente a
aprovação da Presidência çio IBRA.
— Paulo de Assis Ribeiro — Presa-
dente.	 .

PORTARIA DE 23 DE MAIO
DE 1966

O Presidente do ansatuto Brasi-
leiro de Reforma Agraria-IBRA,
uso das atribuições que lhe .confere
to artigo 65 combinado can o inciso -j
do artigo 34 do Regulamento Geral
aprovado pelo Decreto • 55.389 , de 31
de marçõ de 19-65, resolve:

PORTARIAS DE '27 DE MAIO
DE 1966

O Presidente d.o Institata Brasi-
leiro de Reforma agrária (IBRA),
Uso, das atribuições que- lhe confere
a alínea "n" do orago 34 do Regu-
lamento Geral, aprovado pelo De-
creto n.9 55.889, de 31 de março ae
1965, resolver

.-
N.9 147 1- Designar Lídia Golin,

Chefe da 'Seção "B" do Serviço de
Planos e Projetos (SP) para SW3S-
tituir o Chefe • do Serviço da . Planos
e Projetos (SPP), dos Serviços Gerais
cie Planejamento e Coordenação
(SP), em seus impedimentos even-
tuais.

O Presidente do Instituto Brasilei-
ro de Reforma Agrária (IBRA), no
uso das atribuições que lhe confere a
alínea 'a do art. 34, do Regulamento 1
Geral, aprovado pelo Decreto n.9 .... a
55.889, de 31 de março de 1965, re-
solve:

N.'? 148 Revogar a Portaria nú-
mero 50, de 4 de fevereiro de 1968,
ue atribuiu gratificação mensal de
apresentação de, Gabinete a Lygia de
fendonça Moreira, Oficial de Admi-

nistração nível 14-B, no valor de Cr$

a

ci

g

O Presidente do Instituto Brasi-
leiro de Reforma Agrária, usando da
atribuição mie lhe confer& o artigo
12 da Lei n.9 4.947, de 6 de abril cie
1966 resolve:

N. 113 — Designar o General
Francisco Saraiva Martins. o Enge-
nheiro Agrônomo Roberto 'Guilherme
Alves Nunes e o Assessor Juridtco
Carlos Ferdinando Mignorie para, sob
a presidência do primeiro constituírem
a comissão de verificação e regula-
rização das situações ocorrentes no
Núcleo Colonial 11 e Pa.pucala„ com
poderes para providenciar a exata
aplicação do que dispõe o artigo 32
do Decreto-lei 6.117, de i6 de dezem-
bro de 1943, conforme prescreve o
artigo 12 da referida Lei 4.547, de 6
de abril de 1966. — Jaul Pires de
Castro — Presidente Substituiu.

PORTARIA DE 19 DE MAIO
DE 1966

• O Presidents do ,Instituto Beasi-
leiro de Reforma Agraria (IBRA),
uso das atribuições que lhe confere
a letra "j" do art. 34, do Regulamen-
te Geral, aprovado pelo Decreto ma-
niere 55.889 de 31 de março de 1965,
resolve:

Na 135 — Designar os Engenheiros
Azrónoraos Mário Nogueira da Silva,
Achilles Leonardo Schuller. Jose La-
cerda 'de Mallo e Mauro Germoglio
para, em comissão, sob a presidência
do primeiro , procederem à avaliação
dos &novela rurais do que trata o
Decreto na 58.160, de 6 de abril de
3966. — Paulo de Assis Ribeiro —

residente.

PORTARIA DE 20 DE MAIO
DE 1966

O Presiclante do Instituto Brasi-
leiro de Reforma Agrária (IBRA), no
-uso das atribuições que lhe confere
a tetra "j" do artigo 34 _do Regula-
mento Geral aprovado . pelo Decreto
n 9 55.839, de 31 de março de 1965,
reasre:

Ne 141 — Designar os servidores
t5ésie Instituto. Dr. Antônio Coelho
Malta . Angela. de Moraas Nesta Ha-
ia: Peleira da Silva Antonio Gerson
Ico taquio Guaraná, Mario' D'Aiva
aSooto. Eutieni Soares . de Sampaio,
Maria Yvone de Sonsa Lameiro, Luiz
Alberto da Silva Miranda, Waldir de
Araujo Dantas, Terezinha Brito,
Rubens Amaro de Souza, Maria Apa-
recida Monteiro Lonas Guimarães,
pnra Integrarem uma Comissão, sob;
a presidência do presa:iro, secreta-lq

• Tiada aelo segundo e tea-io os demais
como ciem-legados de veeificação, co-•
linasSão essa que deverá se encarregar

1180.000 (cento e oitenta mil cru-
zeiros).
• O Presidente do Instituto Brasilei-
ro de Reforma Agrária -- IBRA, no
uso das atribuições que lhe confere a
letra j do Regulamento Gerai aprova-
do peio Decreto n.9 55.889, de 31 de
março de 1965, resolve:

N.9 150 — Delegar competência ao
Doutor Cesar Reis de Cantanhede Al-
meida, Diretor do Departamento de
Cadastro e Tributação, para assinar,
em nome da Autarquia, convênio com
a Caixa Econômica Estadual de São
Paulo, visando à implantação ' da rê-
de bancária para lançamento e co-
brança do Impristo Territorial Rural
naquele Estado. — Paulo de Assis
Ribeiro, Presidente.	 -

PORTARIA DE 31 DE MAIO_
DE 1966

O Presidente do Instituto Brasilei-
ro de Reforma Agraria, no uso das
atribuições que lhe confere a alinea
n do art. 34 do Regulamento Geral,
aprovado pelo Decreto n.9 55.289, de
31 de março de 1965, resolve:

N. 152 — Designar Raymundo Dal-
cor para a função de AssessorTé.cnico
da *Presidência. — Paulo de Adie
Ribeiro, Presidente.

PORTARIAS DE 10 DE JUNHO
DE 1966

O Presidente do Instituto Brasilei-
ro de Reforma Agraras — IBRA,
usando das atribuições que lhe =fe-
re o art. 12 da Lei n.9 4.947, de 6 de
abri/ de 1966, resolve: .

N. 167 — Designar o General Fran-
cisco Saraiva Martins o Advogado

sor Técnico da Presidência deste Ins-

	

tituto.	 1
O Presidente do Instituto Brasilei-

ro de Reforma Agrária (IBRA), no
uso das atribuições que lhe confere
o art. 34, letra j do Regulamento
Geral, aprovado pelo Decreto número
55.839, de 31 de março de 1965, re-
solve:

N.9 172 — Delegar .poderes ao Se-
nhor Mondar Azevedo Chefe da Cir-*
cunscrição Regional do IBRA — CR
1-Z-31, para firmar, em nome deste
Instituto, contrato de locação do imó-
vel situado à Av. Deodoro n.9 293, na
cidade de Natal, Estado do Rio Gran-
de do Norte, no qual já se encontra
instalada aquela CR, desde 1.9 de
abril de 1966, conforme peças do pro-
cesso 1BRA-2.107-66. — Paulo de
Assis Ribeiro.

PORTARIAS DE 14 DE JUNHO

	

. •	 DE 1960
O Presidente do Instituto Brasilei-

ro de Reforma Agraria (IBRA), no
uso das atribuições que lhe confere a
alínea a do art. 34 do Regulamento
Geral, aprovado pelo Decreto número
55.889, de 31 de março de 1965, re-
solve:

Na 173 — Designar Djalma Benites
Goulart, Assessor Especial da Pre,si-
dencia.

PORTARIA N.° 174, DE 14 DE
JUNHO DE 1966

O Presidente do Instituto Brasilei-
ro de Reforma Agrária (IBRA t,
usando das atribuições que lhe confere
a alínea n, do art. 34, e na forma do
disposto no § 4.9 do art. 57, combi-
nado com o inciso I, do art. 68, e
1 2.9 do art. 73, do Regulamento Ge-
rai, aprovado pelo Decreto n.9 55.889,
de 31 de março de 1965, resolve:

N.9 174 — Designar o General Li-
etnia Pereira Nunes, para exercer as
funções de Assessor Técnico da Presi-

Jorge da Silva Esteves e o Engenhei- délleia•
co Agrónomo Delton Braga para, „adit
a presidência do primeiro, constitui"-
rem a comissão de verificação e re-
gularização das situações ocorrentes
no Núcleo Colonial de Macaé, com po-
deres para providencinar a exata -

 da que dispõe o . art. 32 da De-
creto-lei n.9 6.117, de 16 de dezera.aa
de 1943, conforme prescreve o artigo
2 da referida Lei n.9 4.947, de 6 de
bril de 1960.
O Presidente do Instituto Brasilei-

N.9 175 — Designar o General Car-
los Gandara Martins, para exercer as
funções de Assessor Técnico da Pre-
side/leia. — Paulo de Assis Ribeiro.

PORTARIA DE 15 DE JUNHO
DE 1966

O Presidente do Instituto Brasilei-
ro de Reforma Agrária, IBRA, no
uso das atribuições que lhe confere
a letra I do art. 34-do Regulamento
Geral aprovado pelo Decreto na ....

o de Reforma Agrária — 113RA, no 55.889, de 31 de março de 1965, o
to das atroibuições que lhe confere tendo em vista ca ofícios IBRAR-NE-
letra n do regulamento Geral apia- 186-66 e IBRAR-NE-183-96, resolve:

ado pelo Decreto n.°55.889, de 31
N.9 177 — Deleear competência aoe março de 1965, resolve:

Delegado do IBRÀ na área primata-
N.9 169 — Dispensar Siculo Rodri- ria do Nordeste (IBRAR do Nordes-

Ues Perlingeiro das funções de Asses- te) para autorizar deslocamentos da

I/
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Capital e Interior:	 1	 Capital e Interior:-
Semestre . . . Cr$	 (').000 Semestre	 . Cr$	 4.500
	  Cr$ 12.000 Ano 	  Cr$ 9.000

Exterior:	 Exterior:	 .
Ano • 	  Cr$ (3.000 Ano	 Cr$ 10.000

parle superior do enderêço vito
impressos o numero- do talán
de registro, o iiiès e o ano em
que findará.

A fim de evitar solução de,

continuidade no recebimento
dos jornais, devem os assinan-
tes providenciar a respectiva
renovação com antecedência
minium, de trinta (30) dias.

CABELA A .
Barrocitas dos Gederos Merca' e	 — Preços de Compra

em, .1;i 4; Branco --
Pesoluçõo 213-66 de 31-8-66

Qualidade — Tipo, Procedência e Grupo
; umidade 1	 Preço

Máxima	 Cr$/Kg

Fina acre ou altos-rios:
19 Grupo
29 Grupo
39 Grupo	 	
4° Grupo	 	
59 Grupo

Blocos tipo colho:
1 9 Grupo
29 Grupo
39 Grupo *ECO*

20';,	 1.170,52
22c,,	 _1.141,26

1.111,99
26'e
	

1.082,73
1.053,47

1.053,47
1.024,21

32%
	

994,84
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As neparliçõe$ Públicas'
deverão remeter o expediente
destinado à publicação nos
jornais,. diáriamente, até às
13 Abras, exceto aos stiPados.

As reclamações pertinen-
tes à matéria retribuída, nos
casos de erros ou ontissães, de-
verão ser formuladas por es-
crito, à Seeão de Redação, das
9 tis 17,30 horas, no máxi mo

72 horas após a salda dos
órgãos oficiais.

Os originais - deverão ser
dactilografados e' autentica-
dos, ressalvadas, por quem de
direito, rasuras c emendas.

Excetuadas as para o'
exterior, que serão sempre
anuais, as assinaturas poder-
se_ão tomar, em qualquer épo-
ca, por seis meses ou uni ano.

As assinaturas veiamos
poderão ser suspensos sem
aviso prévio.

• Para facilitar aos assinantes
! a verificação do prazo de
lida* de suas assinaturas, na

— As Repartição* Públicas
cingir-se-ão às eeittaturas
anuais renovadas afé 28 de
fevereiro de cada ano e ás
iniciadas, em qualquer época,
pelos órgãos competentes.

— A fim de possibtifteir a re-
messa de palres acompanho-
do$ de esclarecimentos quanto
à sua aplicação, solicitamos
usem Os interessados prefe_
rencialmente cheque ou vale
postal, tinitidos a favor do
Tesoureiro do Departamento
de Imprensa Nacional.

— Os suplementos ás edi-
ções dos órgãos oficiais só se •
fornecerão aos assinantes •que
as solicitarem no ato da as-
sinatura.

— O funcionário público fe-
deral, para fazer jus ao. des-
conto indicado, deverá provar
esta condição no aio da as-
sinatura.

— O custo de.cada exemplar
atrasado dos órgãos oficiais-
será, na venda avulsa, acresci-
do de . Cr$ se do mesmo
ano, e de Cr$ 10 por ano
decorrido.

n9 55.889, de 31 de março de 1965,
resolve:

N9 208 — Designar o Engenheiro_
Agrónomo, nivel 21-13, Mário Noguei-
ra da Silva, Chefe do Serviço de Pes-
quisas e Análises (SPA), para, nas
regiões fisiográficas do Estado da Pa-
raíba, discriminadas no Decreto nú_
mero 56.583 de 19 de julho de 1965,
selecionar areas cujo estudo se reco-
mende -para a implantação de um
projeto de reforma agraria destinado
a constituição de mil unidades fatni-
liares.

N9 213 — Designar competência ao
Chefe do Serviço do Pessoal Paulo
Sebastião Moraes Vellez para assinar
em nome da autarquia, as carteiras
profissionais dos servidores tont-xota-
dos, homologando outroseim as as.si-
riatuias exaradas até a presente datà
— Jaul Pires de Castro, Presidente em
Exercício.

Seção nos servidores componentes das
comissões instituídas pelas Portarias
135, de .17 de maio de 1966 e 141, de
20 de maio de 1966, e conceder-lhes
diárias até o máximo de trinta (30)
dias, para cada caso. — Paulo de
,Issis Ribeiro.

PORTARIAS DE 22 DE JUNHO
DE 1966t	 .

2 O Presidente do Instituto Brasi-
leiro de ;Reforma Agrária (IBRA) no
uso elasÇ atribuições que lhe confere
a alínea "n" do artigo/ 34, do Re-
gulamento Geral, aprovado pelo De_
ereto n9 55.889, de 31 de março de
1965, e,--tendo em vista o parágrafo
único do artigo 19 do Decreto nu-
mero 56,794, de 27 de agõsto de 1965.
resolve:
' N9 183 — Nomear Aroldo • José Mc-
letta, para exercer o cargo, em co-
missão, 'de Chefe da Circunscrição
CR-5/Z_23 da Guarapuava, com Área
de jurisdição nas zonas do Alto Ivai
.e Campos do Oeste, criada pela Por•
taria n9 ;113, de 21.10.65, atribuindo-
lhe os vencimentos constantes da De-
liberação n9 19_66, da Diretoria Ple-
na dêste - Instituto.
' O Presidente do Instituto Brasi-
leiro de Reforma Agrária (IBRA) no
uso das, atribuições que lhe coniere
a alínea "n" do artigo 34, do Re-
gulamento Geral, aprovado pelo De_
ereto nO 55.889, de 31 de março de
1965, resolve:

N 9 184 — Nomear Francisco Duarte
tello, para exercer o cargo, em co-
missão, de Chefe da Circunscrição
CR-5/Z-24, de Londrina, com área de
jurisdição nas zonas Tomazina e Nor-
e, criada pela Portaria n9 113, de
1.10.65, •atribundo_lhe os vencimen-

tos constantes da Deliberação Mune-
1.o 19-66,i- da Diretoria Plena (leste
Instituto. — Jaul Pires de Castro,
Presidente Substituto, em exercício.

. ' PORTARIAS DE 4 DE JULHO •
r	 DE 1966

O Presidente do Instituto Brasi-
leiro de Reforma Agrária (IBRA), no
Ipso das atribuições que lhe confere
e letra "j" do artigo 34 do Regula-
¡tient° Geral, aprovado pelo Decreto

PORTARIA DE 6 DE JULHO
DE 9

O Presidente do Instituto Brasi-
leiro de Reforma Agrária (IBRA), no
uso das atribuições que lhe confere
a alínea "n" do artigo 34, do Re-
gulamento, Geral, aprovado pelo De_
ereto n9 55.889, de 31 de março de
1965, resolve:

N9 214 — Designar os Engenheiros
Agrônomos Mário Nogueira da Silva,
Antônio José Alves de Araújo e Syl-
vio Rornero da Costa Moreira para,
em comissão, sob a presidência do
primeiro, procederem à avaliação dos
Engenhos Segrêdo, Normandia, Rai-
nha dos Anjos, Repouso, Riqueza,
Bosque e Minas Novas, no Estado de
Pernambuco, com a finalidade de in-
tegrá-los no Projeto Caxangá. Jaul
Pires de Castro, Presidente em Exer-

•

A presente Resolução entre era 'vi-
gor no dia 22 de agõsto de 1966.

Rio de Janeiro, 19 de ngôstade
1966. — Cássio Fonseca — Vice-Pre-
sidente,

RESOLUÇÃO N. 213-86 •
'A Comissão Executiva de Defesa

da Borracha, ex vi da Lei número
4.712 de 29 de junho de 1965, e ten-
do em vista a deliberação do Plena-
rio em sessão reajizada nesta data,
resolve: -

1. Fixar os preços de compra e
Venda, ex-armazéns do Banco de
Crédito da Amazônia S.A., em Rio
Branco-AC e Ilhéus-BA,. das borra-
chas em bruto dos gêneros "IleVeit"
e • Castilloa" para todo o território
nacional, de acôrdo com as tabelas
anexas -que fazem parte integrante
desta Resolução.

2. Esta Resolução entra em • vigor"
nesta data.

Rio de Janeiro, 31 de agôsto de
1966. — Cássio Fonseca — Vice-Pre-
sidente.

RESOLUÇÃO N. 212-63

A Comissão Executiva de Defesa
da Borracha, de acôrdo com o artigo
15 dd Lei n.9 1.184, de s() de agosto
de 1950, e tendo em vista Resolução
aprovada em sessão realizada nesta
data, resolve:

I. — Os preços de pneumáticos
de todos os tipos (inclastv3 prote-
tores) para veículos de qualquer es-
pécie, (exclusive os de bicic'etas, que
não se acham sob o regime de con-
trôle de preços), vigentes nesta cilata
poderão ser reajustados até o limite
de 15% (quinze por cento).

II —. Os preços das câmaras-de-ar
de todos os tipos para veiculos de
qualquer espécie (exclusive as de bi-
cicletas, que não se achara sob re-
gime de oontrôle de preços), vigentes

cicio.

MINISTERIO° DA FAZENDA
COMISSÃO EXECUTIVA DE nesta data. poderão ser reajustados

DEFESA DA BORRACHA	
até o limite. de 20' l.vinte por cen-
to) .
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1
Umidade	 1	 Preço

Qualidade - Tipo, Procedência e Grupo	 1
Máxima	 1	 Cr$/Kg

•1
Entrefina acre altos-rios:

10 Grupo
29 Grupo .	 	
39 Grupo

•	 4 9	Grupo
59 Grupo

23%

29%
32%
35%

1.070,29
1.028,59

986,89
945,19
903,49

Cernambi virgem acre ou altos -rie
1 9 Grupo	 	 28% 948.12
29	Grupo • .	 	  30% 921.79
39 Grupo	 	 32% 895,45

Grupo .	 	   , 49 34% 869.11
•	 59 Grupo	 	   36% 842,78
Cernambi rama de "hevea braSiliensis:

19 Grupo	 .	 	 27% 734,77
29 Grupo	 	 32% 634,44
39 Grupo .	 	

rhia de "hevea benthannana":
37% 634,11

Grupo único 26% 941,98
Entrefina de "iievea hen thamiana.-:

Grupo único	 . 	 • 31% 817,75
Cernambi	 virbe	 de "hevea	 benthamiana":

•	 Grupo	 único	 	 33% 745,03
Cernambi • virgem cie 	 hevea bentnamiana":

Grupo único	 .	 	   35% 627,69
Fracas de gêneros não especificados:

Grupo único 30% 706,70
Caucho:

19 Grupo .	 	 27% •	 721,08
29, Grupo	 	 36%	 632,18

Ccallvo virgem:
19 Grupa	 	 1* iflfl 	 30%	 756,34
29 Grupo .	 	 50%	 540,25

Coalho rama:	 •
19 Grupo	 	 30%	 /52,62
2 9 Grupo

rôlhas fumadas:
50%	 109,01

Tipo	 1	 	 1.594,83
Tipo 2	 	  	 1.550,94
Tipo 3 1.897.23
Tipo 4 	   1.463,15

Crepe claro:
Tipo 1	 	 1.755,78
Tipo 2	 •  	 1.609,47

Crepe claro extra:
Tipo	 1	 	 1.887,46
Tipo 2 .	 	 1.741,15

Cernambi	 industrial	 	 1 346,10
(resíduos de centriticação de latex)

racha serão ciedUzidos do preço de compra.
Noto:: Todos os impostos ou taxas qut incidam si:9)re a- 	

compra da bor-

1 A BELA A
Borrachas do Gênero "tlemr' - Preços de Compra em Ilhéus - BA

Ecsoluçao 213-66 de 31-8-66 •

?ualidade, Tipo e Cu upo
1	 Umidade

1	 Máxima	 l•

Preço

CrS,
Cernambi virgem:

19 Grupo	 	 28% 1.065,38
29 Grupo .	 	 30% • 1.036.08
39 Grupo	 .	 	 32% 1.006,47
49 Grupo . 	   34% 976,87
59 Grupo	 	

cernambi rama:
36% 947.27

19 Grupo	 	 27% 900,39
°2	 Grupo

39 Chupo 333753
826,39
801,72

4" Grupo 7 d 7,06
Coalho virgem:

1) Grupo	 ,	 	
-	 29 Grupo .	 	   

30%
50%

920.9a
•	 657,82

Coelho rama:
1 9	 (*Rica	 .	 	 30%	 276,29
2 9 Grupo	 	  50%	 197,35

Fracas de gencros nao especificados:
Grupo único . 	

venhas imitadas:	 •
30%	 794,33

Tipo	 1	 	 	 -	 1,792,59
Tipo	 2	 1.743,25
Tipo	 3	 	 	 -	 1.693,32
Tipo	 4	 	 	 -	 1.644,78
Crepe claro:
Tipo 1	 1.973.50
Tiry) 9	 	 	 -	 1.809.04

Crepe caro extra:
Tipo	 1	 -	 2.131,51
Tipo	 2	 .	 ..	 .	 -	 1.957,05

Cernahlii	 industrial	 	 	 -	 1.513,01
rôlhas não • fumadas 	 	 -	 1.644,58
Cernambi virgem	 crepado	 	 	 .1.580.66
Cernainbi rama empado	 	 	 •.	 1.334,06

• Nota Todos os impef>tos ou taxas que incidam sObre a compra da boi'-
• racha, ^serão deduzidos do preço • de compra,

TABELA A.
gorrachas dos Gêneros 'llerca" e "Castztloa" - Preços de Venda

CM Rio Erqpco - AC.
Resoluçáo no 213-66, de 31-8-66

n
j Umidade
	

Preço

1 Máxima	 Cr$,'Kg•

Fina acre ou altos rios:
19 . Grupo•-• 20% 1.444,88
29 Grupo 	 22% 1.412.03
39 Grupo 24% 1.330,37
4) Grupo	 	  26% 1.3 ia .3
59 Grupo	 	 28% 1.315,88

Blocos tipo ceicho:
1 0 Grupo .	 	 28% 1 .315,b3
29 Grupo	 .	 	 30% 1.283,63
-3 9 , Grupo 32% 1.251,38

Entrefina acre ou altos rios:
19 GatiPo 23% 1:334,42
29 Grupo	 .	 	 26% 1.288,46
30 Grupo .	 	 29% 1.242,51
40 Grupo 32% 1.196.05•
50 Grupo .	 	 35% 1 .150,60

Cernambi virgem acre ou altos rios:
1) Grupo 	 28% 1.199,73
29 Grupo	 	 30% 1.170,76
3"	 Grupit	 	 32% 1.141, d 3

- 4" Grupo	 	 34% 1.112,71
59 Grupo 33% 1.023•69

Cernambi rama de "heve.t. prasiliensis":
19 Grupo	 27% 974,20
20 Grupo	 32% 918,74
30 Grupo 	 37% 863.27

Fina de . "hevea bentharaiana
Grupo unico	 	 26% 1.193,01

Entrefina de "hevea; bentliamiar.a":
Grupo vínico .	 	 31% 1 .056 1/

Cernambi	 virgem de "nevea	 oenthamiana":
Grupo •único 33% 9753;6

Cernambi rama de , "hevea bentliamiana":
Grupa unieo .	 	 35% 856,19

Fracas de gêneros na) 	 especificados:
Grupo único	 - 	 	 30% 933,72

Caucho:
1 9	Grupo	 .	 	 . • 30% 909.11
29 Grupo 	   36% 86 1,1 4

Coalho virgem:
ir Grupo	 .• 	 30% 3.04797
29 Grupo	 -	 50% W.

Coalho rama:
1 0 Grupo. 	 30% 332,64
2° Grupo 50';;/ 331 53

Falhas. Fumadas:
Tipo	 I,	 	
Tipo 2 .	 	   

1917-. 	 25
1.866,46

Tipo 3 1.815,36
Tipo 4 .	 	 1.764,88

Crepe Claro:
Tipo 1	 .	 	 2.103,49
Tipo 2	 	  .	 • 1.934.19

Crepe claro extra:
Tipo 1 2.25,86
Tipo	 2 2.083.57

Cernambi industrial 	
(resíduos de c-entrifhgaçá o de latex)

1.629,44

TABELA B
Boràlehas de Gênero ,‘Herea- - Preçod de Venda em Ilhéus 7- E.4

Resulução 213 66 de 31.8.66

Umidade
Qualidade, Tipo e Chupo

Máxima

Preço

Cr$, Kg

Cernamai virgem:
,19 Grupo	 	 	 23% 1.296,40
29 Grupo 	 	 30% 1.264.15
3° Grupo	 	 	 30% 1.231,83
49 Gdupo . 	 	 34% 1.199,62
5" Grupo	 	 	 36% 1.167 36

Cernambi rama:
1" Grupo .	 	 27% 1.138,35
29 Grupo . 	  	 33% 1.057,70
39 Grupo .	 	 35% 1.030,81
49 Grurio	 .	 	 37% 1.033.94

Coalho virgem:
1 9 Grupo 30% 1.221,23
29 Grupo .	 	 	 1.	 50%	 ,	 934,46

Qualidade, Tipo e Grapt



Coalho rama .: .

	

1 9 -Grupo	 	
2° Grupo

; 20 Grupo . 	
, Fracas de géneros xuto especificados:

	

Grupo único 	
rõlhas 1;urnadas:

	

, Tipo 1 . 	

	

Tipo 2 . 	
Tipo .

; Tipo 4 	
Crepe claro:

	

I Tipo 1 . 	

	

Tipo 2 . 	
Crepe claro extra:

	

-: Tipo 1 . 	

	

Tipo 2 . 	
Cernambi industrial
Fõlhas não fumadas . . 	
Cernambi virgem crepado 	
Cernambi rama crepado 	

..1

Sala das Sessões, 30 de • agast de 1966. - José Alípio Pereira Leitão, Alem
o da Comissão. - José Bel!trão Filho, Membro da -Comissão. -.. Maria Luiza
arvalhdo, Membro da Comissão. Oscar Guimarães de Almeida, Membro da
omissão. .-- Joaquim Arthur de,Carvalho Pereira, Presidente da Comissão.

• aia-	 LISTA DE ACESSO

dlassificação por Grau de Habilitação, com base na Lei n° 3.780. de' 12-7-60
regulamentada pelos Decretos n's 54.488, de 15-10-64 e 58.564, de 1-6-66. para
preenchimento das vagas dos cargos da série de classes de Oficial de Adminis-
tração AF 201	 I2-A, do Quadro de Pessoal desta C.E.F.C.

Escriturário	 Classe B	 Nível 10
Código AF 202

r-,
Funcionário	 I

h

1-
k

I 
t

	

enUIO Rodrigues da Costa ... 	 1.524
aria Zelia Franklim 	 	 1 .835

	

!arfa Cecilia Perdigão Pamplonal	 1.852

	

Macia Meireles Marques .., .1	 1.823	 1	 .-I	 93,00
M' aria ;Margarida da Silva. 	 1	 1 . 857--.

	
91,00

	

i	 1. 1 

Classe
Grau

C.E.F.C. 1 Averbada	 de
1	 ;	 ¡habilitação

	

6.013	 93,00

	

4.826 1	 2.908	 ` 93,00

	

4.585 1	 93,00
3.862
4.025

Funcionário	 Classe
I

1

Penésio Rodrigues da Costa .... 1.214
Maria Estefánia Salgado Campos 1.461	 I
paria Zelia Franklim 	 1.439
Maria Cecilia Perdigão Paniplona 1.456
Vicência Meireles Marques 	 1.431	 I
Maria Margarida da Silva 	 1.461	 I •
Ma ria Neide de Andrade Sampaio 458	 I
Luiz Gonzaga do Vale Filho 	 1,461
Maria Madalena Fernandes Viei-
;	 ra Lopes .	 . 	   1.160 ,	I
Joaquim Martins Sobrinho 	 1.435	 1

,	 11	 .1
1 . Grau

C.E.F.C. jAverbado I	 de
!	 .1 habilitação

93,00
93,00

I	 91,00
91,00
79,00

.1
	 50,00

30.00

i	 1 

93,00
a.,	 93.00

2.908	 93,00

5.703
4,.852

4
4.461

.189
3.470
3.629
3.028
3.824

3.339
5.912
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LISTA DE ACESSO

Classificação por Grau de Habilitação, com base na Lei ri. 9 3.780. de 12-7-60
regulamentada pelos Decretos n 54.488, de 15-10-64 e 58.564, de 1-6-66, para
preenchimento alas vagas dos cargos da série de classes de Oficial de Administra.
ção AF 201	 12-A, do Quadro de Pessoal dèsta C.E.F.C.

Qualidade, Tipo e Grupo
	 I Umidade	 Preço

	

Máxima	 Cr$, Kg
1

30%
30%
50^á

518,66
518,66

I	 432.63

.Escriturário	 Classe .8	 Nivel 10

Código AP 202

!
30% 1.000,08

Ga"
-
-
-

1
2.0à8,53

1	 2.004,76
1.951.00

Clase	 1 C.E.F.C.	 Averbado I	 des Funcionário	 \ 
1	 !habilitação

1	 1	 -
1.897,23

2.255,89
2.076.46

Luiz Gonzaga do Vale Filho ...	 2.041	 4.404	 I	 79,00
Maria Madalena Fernandes Vieira!

50,00••nnnLopes	 	 	 1 .570	 3.749	 1

2 417,00
2.23'7,77
1 . 753,84

Sala das Sessões, 30 de agõsto de 1966. - José Alípio Pereira Leitão, Mem-
bro da Comissão. - José Beltrão Filho. Membro da Comissão. --- Maria Luiz

1. 897,23
1.827,55
1.558,80

Carvalhédo, Membro da Comissão.	 Oscar Guimarães de Almeida, Membro da
Comissão. - Joaquim Arthur de Carvalho Pereiro, Presidente da Comissão.

LISTA DE ACESSO

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL DO CEARÁ

LISTA DE ACESSO

• Classificação por Grau de Habilitação, com base na Lei ri(' 3.780. de 12-7-60
aegulatnentada pelos Decretos n's 54.488, de 15-10-64 e 58.564, de 1 ,6-66, para
preenchimento das vagas dos cargos da série de classes de 'Oficial de Administra-
ção AF 201	 12-A, do Quadro de Pessoal desta C.E.F.C.

Classificação por Grau de Habilitação, com base na Lei n 3.780, de 12.7-50
regulamentada pelos Decretos n55 54.488. de 15-10-64 e 58.564. de 1-6-66, para
preenchimento das vagas dos cargos da série de classes de Porteiro GT, 302 ,-..
9-A. do Quadro de Pessoal desta C.E.F.C.

Auxiliar de Portaria - Ciasn, 13 - Nível '8

Código CL 301

Escriturário	 Classe B	 Nível 10

Código AF 202-

; Grua
Funcionário
	 Classe	 C.E.F.C, 1 Averbado 1	 de

; habilitação

Francisco Dias .	 	
Raimundo Coêllao de Holanda ..
Eclinar Nogueira Mttniz 	
Raimundo Guedes de Almeida
José Felicio de Lima	 	

.]

;

1.385
123

1.857
1.768
1.828

1

4.673
3.817
6.714
6.059
5.587

-- •
1.415

1
1
1
,

83,03
78,00
68,00
63,00
66,00

Sala das Sessões, 30 de isaiasto de 1966. - Joaquim Arthur de Carvalho
Pereira, Presidente da Comissão, 	 •

LISTA DE ACESSO

Classificação por Grau de Habilitação, com base nu Lei n" 3.780 de 12-7-60
regulamentada pelos Decretos n."s 54.488, de 15-10-64 e 58.564, de 1 .6-66, para
preenchimento da g vagas dos cargos da série de classes de Auxiliar de Portaria,
CL --- 303	 Nível 7-A, do Quadro de Pessoal desta C.E.F.C.

Servente - Nivel 5

Código	 Gr, - 104

(	 i,
.1	 1	 Grau

	

Classe , .C.E.F.C. I Averbado 	 i	 de
liabilitaçaa•

;

Raimundo Ge.rardo de Amorim 	 .1 1.252 1 .825 90.00
Felipe' Pinheiro Luz	 	 1 . -3-00 1 .84q S9,00

Funcionário

_
Sala das Sessões, 30 de agasio de 19f6. s-	 Arilr:r de Cariaaho

Pereira, Presidente da Comissão.
LISTA DE ACESSO

Classif n cação por Grau de Habilitação. coai 1- n .:e:e na Lei 1.780. de 12-7-0
regulamentada pelos Decretos nQ s 54.488, de 15-10-64 e, 58..564. de 1 -6 66, p;;.-A
preenchimento da vaga do cargo da classe singular de Chefe de Portaria, CL
301 - Nível 13, do Quadro de Pessoal desta C.E.F.C.

Porteiro - CL 3d2	 Nível 11-B

Gral
C.E.F.C. Averbada 1	 de

1 habilitação

Sala das Sessões, 30 de agetsto de 1966. 	 José Alípio Pereira Leitão, Mem-
bro da Comissão.	 José Beltrão Filho, Membro da Comissão. ---- Maria LULU'

orvalluVo, Menábro da Comissão.	 Oscar Guimarães de Almeida. Membro da	 Sala das Sessões. 30 de agõsto de 1966. - fo:Áquim Artlin: de Corra'
0111hiSàO.	 Joaquim Arthur de Carvalho Pereiro, fitesidente • cla Comissão,	 Pereira, Presidente da Comissão.

•

José Caetano de

Funcionário

1

Classe

Alluelda 	  .	 1 .818 9.163
	

87,00
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MINISTÉRIO DA VIAÇÃO
E OBRAS PÚBLICAS

2) Sa Pucalori — Kin. 212, 375 — Ra-
!mal de Pôrto Nóvo do Cunha;
I 3) Abatba — Km. 299,667 — Linha
!Tronco Pôrto das Caixas a Manima-
!çu;

10) Baixa Grande de Leopoldina, — 4) Palma — Km. 337,232 — Linha
Tronco Porto das Caixas a Ma.nhua-Km. 349,439 — Sub-ramal de Santo

92DE FERROVIÁRIA,
FEDERAL S. A.

Estrada de Ferro Central do
Brasil

PORTARIA DE 4 DE MARÇO
DE 1966

O Diretor Superintendente da Réde.
Regional da Estrada de Ferro Central
do Brasil, na forma da delegação que
lhe foi conferida pela Decisão de 27
de outukro de 1961, da Diretoria Co-
legiada, com base na letra "a" do ar-

- tígo 3 2 do Decreto n9 42.380, de 30
de setembro de 1957, com a nova re-
dação introduzida peio art. 1 9 do De-
creto n'' 43.548, de 10 de abril de 1958,
e, usando das atribuições que lhe são
ermAericias pelos ara. 4) e 59 do De-
creto 119 43.549, de 10 de abril de 1958,
resolve:

N9 17-G — Demitir, do serviço
desta Estrada, o Trabalhador de Li-
nha, nível 3, mat.. rr? 324.372, Juven-
tino de Siqueira Martina, como incur-
so no art. 207, item II,' parágrafo-
19, da Lei n 9 1.711-52.

Apuração feita pela CPA, processo
n.9 4.430-66, Portaria n 9 43 DQA-63.
— Publique-se. — Renato de Araújo,
Diretor Superintendente.

Estrada de Ferro Noroeste
do Brasil

PORTARIA DE 5 DE SETEMBRO
DE 1966

O Superintendente da Estrada de
Ferro Noroeste lo Brasil,

Considerando o entendimento fir-
mado através do Parecer B-85-H-65,
ea Consultoria Jurídica do MVOP,
aprovado pelo respectivo Ministro de
Estado,

Usando das atribuições que lhe con-
fere ,G art. 1 9, alínea "b" em com-
binação com o art. 2 9, alínea "d", do
Decreto n9 47.893, de 10 de Março
de 1960, e

A vista do que consta do processo
peotocolado no Departamento - do
Pessoal desta ferrovia sob número
6.185-1-65, resolve:

R? 586 — Demitir de acôrdo com -o
item II do art. 207 da Lei n 9 2.711,
de 28.10.1952, o Mecânico de Máqui-
MS A-1.306.8.A, Sebastião Ferreira

Gomas, matrícula n9 14.824, integran-
te cio quadro de pesroal autárquico
desta Estrada — Ministério da Via-
ção e Obras Públicas. — Gal. de
Exército R-1 Ramiro Gorreta Jr.,
Superintendente.

DEPARTAMENTO NACIONAL
DE ESTRADAS DE FERRO

1 9 Distrito Ferroviário
PORTARIA DE 16 DE AGÕSTO

DE 1966
O Engenheiro Chefe do 1 9 Distrito

Ferroviário do Departamento Nacio-
nal de Estradas de Ferro, na uso das
atribuições outorgadas pela Portaria
n9 43-DG, de II de fevereiro de 1965,
do Sr. Diretor-Geral, e tendo em
vista o expediente n 9 1.296-66, de 15
de julho de 1966, do Sr. Superinten-
dente da Estrada de Ferro Leopoldi-
na, resolve:

149 38-DF — Autorizar a transfor-
mação das estações abaixo discrhni-
nadas, eia Postos Telegráficos:

1 Professor Soza — Km. 176,606 —
¡Linha Tronco Barão de Maná a Vi-
tória

2) Calai-Cuias — Km. 236,029 — Li-
nha Tronco Barão de Anua a Vi-
tória;

2) Itaquira — Km. 258.220 — Li-
nha Tronco Barão de Mauá a Vi-
tória;

4) Gurirl — Km. 293,465 — Li-
nha Tronco Barão de Mauá a Vi-
tória;

5) Itararé — Km. 334,678 --- Li-
nha Transversal Campos a Cisnei-
TOS;

6) Ernesto Machado — Km. 352,508
— Linha Transversal Campos a Cis-
neiros;

7) Baltazar — Km. 427;292 — Li-
nha Transversal Campos a Cisnei-

,
8) Paraoquena — Km. 447,414 —

Linha Transversal Campos a eisnei-
ros;

9) Saturnino Braga — Km. 339,376
— Sub-ramal de Santo Amaro de
Campos;

Amaro de Campos;
11) Santo Amaro de Campas —

Km 353,741.3— Sub-ramal de Santo
Amaro de Campos

12) Guandu — Km. 338,930 — Li-
nha Tronco Barão de Maur). a Vi-
tória;

13) Nossa Senhora da Ponha —
Km. 424,931 — Linha Transversal
Murundu a Porcianeula;

14) Dôres de Macalm — Km. ...
281,754 — Linha Tranco Barão de
Maná e Vitória.

15) Dr. Matos — Em. 371,852
Linha Transversal aluriindu a Per-
ah:meiga;

16) Cambaíba — Km. 329,329 —
Sub-ramal de Barão de São José.

17) Vila .Nova de Campos — Km. ..
356,133 — Linha Tronco Barão de
Matai!. a Vitória;

18) Natividade de Cara' gola —
Em. 472,432 — Linha Transversal
Murundú a Porchineula;

19) Santa Bárbara — Km. 372,228
— Linha Tronco Barão de Mamã a
Vitória:

20) Três Irmãos — Km. 402,977 —
Linha Transversal Campos a Cis-
adiras.

Hélio Lobo, Engenheiro Chefe do
19 Distrito Ferroviário do D. N. E.
F. — Rio de Janeiro, GB.

PORTARIA DE 17 DE AGOSTO
DE 1966

O Engenheiro Chefe do 1 9 Distrito
Ferroviário do Departamento Nacio-
nal de Estradas de Ferro, no uso das
atribuições outorgadas pela Portaria
119 43-DG, de 11 de fevereiro de 1965,
do Sr. Diretor-Geral, e tendo em
vista a proposta contida no Ofício
n9 1.711-65, de - 18 de julho de 1965,
que lhe foi dirigido pelo Sr. Diretor
Superintendente da Estrada de Fer-
ro Leopoldina, resolve:

N9 - 39-DF — Autorizar a transfor-
mação das estações abaixo discrimi-
nadas, em Postos Telegráficos:

1) Penha Longa — Km. 191.135 —
Ramal de Porto Ndvo do Cunha;

çu;
5) Silveira Carvalho — Km. 355,592

— Linha Tronco Pôrto das Caixas a
Manhuaçu;

(l) Barão de Monte Alto — Km. ...
303,323 — Linha Tronco Pôrto das
Caixas a Manhuaçu;

'7) Eugen6polis — Km. 384.905 —
Linha Tronco Pôrto das Caixas a Ma..
nhaçu:

8) Faria Lemos — Km. 439.840 —
Linha Tranco Porto das Caixas a Ma--
nhuaçu;

9) Catana — Em. 488,048 — Linha
Tronco. Pôrta) das Caixas a Manhua-
ÇU:

101 Capara(*) — Km. 514,671 — Li-
nha Tronco Pôrto das Caixas a Ma-
nhuaçu;	 .

11) Presidente Soares -Km. ...
533.935 — Linha Tronco Pôrto das
Caixas a Manhuaçu;

12) Ponte de Itabapoana Km. ...
388,407 — Linha Tronco Porto das
Caixas a alanhuaçu.

Hélio Lobo, Engenheiro Chefe cio
•1 9 Distrito Ferroviário do D. N. E.
F. — Ria de Janeiro,. GB.

29 Distrito Ferroviário
PORTARIA DE 8 DE MARÇO

DE 1966
O Engenheiro Chefe do Segundo

Distrito Fearoviário, no uso da atri-
buição que lhe confere o art. 77,
item 4. do Regimento Interno da
D.N.E.F., aprovado peio Decreto
n9 2090, de 18 de janeiro de 1963,
resolve:

N9 1-IVEC — Considerar designado,
a contar de 11-3-66, o Dactilógrafa
nível 9, classe B, do Quadro do Pes-

soal destra Autarquia — José Correia
para substituir o Chefe do Setor do
Pessoal da Seção cle Administração
dêste Distritsa durante suas faltas ou
Impedimentos eventuais. — Santorino
Levita, Engenheiro Chefe do r D.P.

ARQUIVOS D.O MINISTÉRIO DA JUSTIÇA
E NEGÓCIOS INTERIORES

Repositório de doutrina, decisões administrativas.
pareceres, acórdtios dos tribunaiz judiciados, alai».
moo legislativa, kgislação, acompanhado de índice&
analítico e adobem.. Publicaçõo trimestral.

N.° 45 — SETEMBRO — 1963

PREÇO CR$ 300
Números atrasados; O Departamento de Imprensa Nacional

tem ã venda a coleção de ARQUIVOS desde 1943,
exceto os números I e 16, ja esgotados

A VENDA t

Na Guanabara
Seçlo de Vendas: Avenida Rodriguez Alves n. • 1

Agéncia Is 1nIinistérto da rareada
Atende-se a pedidos pelo Serviço de Reembõlso Postal

Em Brasília
Na Sede do D. 1. N.
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MINISTÉRIO DA
AGRICULTURA

N9 644 - Fazer cessar os efeitos da
Portaria n9n9 293, de 29 de novembro
de 1965, publicada no Dicirio Oficial
de 26 de janeiro de 1966, que designou
o Servidor Anisio José Garayp, Escri-
turário, nivel 8, responsável pelos eu-
cargos de Chefia da Seção de Ativi-raria. dos Serviços Gerais de Finan- dacíes Auxiliares dos Serviços Geraisças, da Coordenação Administrativa,

do mesmo IristitutO,	 con- de Administração, da Coordenação
Administrativa, &sie Instituto.

N O 645 - Designar Vania Maria
Rodrigues Alcântara, Escriturário, ni-
vel 8-A, para exercer a função grati-
ficada, de Auxiliar de Gabinete, doi
Serviços Gerais cie Administração,
Coordenação Administrativa, deste
Instituto, símbolo 10-F, conforme
tabela baixada pelo Conselho Diretos
até que seja aprovado o Quadro de
Funções Gratificadas pelo Poder Exe-
cutivo.

N O 646 - Designar Maria Lúcia
Heffer, Dactilografo, nivel 7, para
exerces' a função gratificada, de Se-
cretária dos Serviços Gerais de Admi-
nistração da Coordenação Administra-
tiva, déste Instituto, símbolo 7-F
conforme tabela baixada pelo Conse-
lho Diretor até que seja aprovado a
Quadro de Funções Gratificadas pelo
Poder Executivo.

N9 647 - Fazer cessar os efeitos da
Portaria n9 28, de 3 de março de 1966,
publicada no Diário Oficial de 20 de
abril de 1966, que 'designou a Servi-
dora Maria, Lúcia Heffer, Dactilogra-
fa nivel 7, responsável pelos encar-
gos de Secretária dos Serviços Gerais
de Administração, da Coordenação
Administrativa, déste Instituto.

N O 648 - Designar Maria Francisca
Batista Queiroz, Escrevente-Dactilo-
grafa nível 7, para exerces' a função
gratificada, de Auxiliar de Gabinete
dos Serviços Gerais de Administraçáo
da Coordenação Administrativa, deste
Instituto, símbolo 10-F, conforme ta-
bela baixada pelo Conselho Diretor
até que seja aprovado o Quadro de
Funções Gratificadas pelo Poder Exe-
cutivo.

N9 649 - Designar a Servidora
Coutinho Rebuzzi, Documentarista,
nível 19, -para substituir o Chefe dos
Serviços Gerais de Administração, da
Coordenação Administrativa, deste
Instituto, em seus impedimentos even-
tuais. - Adrião Caminha Filho.

AGREGAÇAO
Na Portarià n9 1.340, de 28-11-60,

referente a Aluysio Gonçalves Vieira,
foi feita a seguinte apostila:

"O funcionário a quem se refere a
presente Portaria, é declarado agre-
gado no simbolo 4-C, correspondente
ao cargo em comissão, Chefe da Di-
visão de Engenharia Rural, da extinta
SUPRA, a partir de 15 de outubro de
1965, fazendo jus nos benefícios da
Lei n9 1.741, de 22 de novembro de
1952, combinado com o Deci'eto n9 990,
de 14 de maio de 1962 e nos termos
do Parecer da Consultoria-Geral da
República, n° 076-H, de 17 de setem-
bro cie 1964, publicado no Diário Ofi-
cial de 3-11-64, por haver completado
em 14 de outubro de 1935 um decênio
ininterrupto, em exercício de função
gratificada e.cargo em comissão, con-
forme despacho da Presidência, la-

vrado no Processo n° 10.726-65.

INSTITUTO NACIONAL
, DO DESENVOLVIMENTO

AGRÁRIO
PORTARIAS DE 8 DE .AGe•STO

DE 1966
O Presidente do Instituto Nacional

do Desenvolvimento Agrário - INDA,
no uso das atribuições que lhe são
conferidas pelo Decreto n9 55.890, de
31 -de março de 1965, resolve:

N9 586 - Aposentar, a pedido, o
servidor António Ribeiro Duarte, Ofi-
cial de Administração, nível 14-B, de
acôrdo cem o disposto no item II do
artago 176 e os proventos constantes

baixada pelo Conselho Diretor, ale
que seja aprovado o Quadro de Fun-
ções Gratifi cadas pelo Poder Executi-
vo.

N° 620 - Designar Regina Maura
Costa Diniz. Técnico de Contabilida-
de, nível 13 . A, para exercer a função
gratificada de Chefe do Setor Admi-
nistrativo Sl-AFA-1, da Seção de Con
trôle da Arrecadação, dos Serviços
Gerais de Finanças da Coordenação
Administrativa, do mesmo Instituto,
símbolo 7-F, conforme tabela baixada
pelo Conselho Diretor, até que seja
aprovado o Quadro de Funções Gra-
tificadas pelo Poder Executivo.

N9 627 - Designar Wilmar Carnei-
ro de Freitas, Datilógrafo, nível 7-A,

tificadas pelo Poder Executivo.
N 9 628 - Concedes. dispensa a

Wilmar Carneiro de Freitas, Datiló-
grafo, nível 7-A, das funções de As-
sistente cia Divisão de Associativismo,
do Departamento de Cooperativismo
e Extensão Rural; do mesmo Instituto,
para a qual foi designado pela Por-
taria n9 201, de 20 de outubro de 1965,
de acôrdo com a Portaria no 129, de
12.-8-1965.

N9 629 Designar Walmir Falcão.,
Datilógrafo, nível 7-A, para exercer'
a função gratificada de Chefe da Se-
ção de -Sindicalização Rural, da Di-
visão de Associativismo, do Departa-
mento de Cooperativismo e Extensão

o Quadro de Funções Gratificadas pelo
Poder Executivo.

In1 9 633 - Conceder dispensa a Ma-
ria de Lourdes de Souza Mello, Escre-
vente-Datilógrafo, nível 7, das fun-
ções de Secretária do Departamento
de Cooperativismo e Extenso Rural,
do mesmo Instituto, para qual foi de-
signada pela Portaria n9 223, de 25 de
outubro de 1965, de actirdo com a
Portaria 11.9 129, de 12 de agõsto de
1965.

N9 635 -.Designar Manoel Henrique
Klein, Porteiro, nível 9-A, para exer-
cer a função gratificada de Chefe do
Setor Administrativo S2- i9FT-1, da
da Seção de Recebimento, da Tesou.

Gerais de Finanças, da Coordenaçao forme tabela bai.xada pelo Conselho
Diretor, até que seja aprovado o Qua-
dro de Funções Gratificadas pelo Po-
der Executivo. - Eudes de Souza
Leão Pinto.

PORTARIAS DE 12 DE SETEMBRO
DE 1966

O Presidente do Instituto Nacional
do Desenvolvimento Agrário - INDA,
no uso das atribuições que lhe são
conferidas pelo Decreto n9 55.890, de
31 de março de 1065, resolve:

N 9 637 - Designar João da Costa
Nunes, Porteiro, nivel 9, para exer-
cer a função gratificada de Auxiliar
de Gabinete do Gabinete do Presi-
dente, Símbolo 10-F, conforme tabela

'baixada pelo Conselho Diretor, até
que seja aprovado o Quadro de Fun-
ções Gratificadas pelo Poder Exe-
cutivo.

NO 638 - Designar João da Costa
Nunes, Porteiro, nível 9, para respon-
der pelo expediente da Seção de Ad-
ministração d3 Sede, do Serviço de
Comunicações e Multigratia, dos Ser-
viços Gerais de Administração, da
Coordenação Administrativa, deste
Instituto, até a posse • do titulas'. -
Endes de Souza Leão Pinto.

PORTARIAS DE • 16 DE SETEMBRO
DE 1966

O Presidente do Instituto Nacional
do Desenvolvimento Agrário - INDA,
no uso das atribuições que lhe são
conferidas pelo Decreto rt° 55.890, de
31 de março de 1965, resolve:"

N9 641 - Designar Djalm.a Couti-
nho Rebuzzi, Documentarista, nivel 19,
para exercer a função gratificada, de
Assistente Técnico dos Serviços Ge-
rais de Administração da Coordena-
ção Administrativa, dêste Instituto,
símbolo 1-F, conforme tabela baixada
pelo Conselho Diretor, até que seja
aprovado o Quadro de Funções Gra-
tificadas pelo Poder Executivo.

N9 642 - Fazer cessar os efeitos da
Portaria n9 184, de 8 de outubro de
1965, publicada no Diário Oficial de
20 de outubro de 1965, que designou
Servidora Djalma Coutinho Rebuzzi,
Documentarista, nivel 19, responsável
pelos encargos de Assistente dos Ser-
viços Gerais de Administração da
Coordenação Administrativa ., dêste
Instituto.

NO 643 - Designar Anisio José
Garayp, Escriturário, nivel 8, para
exercer á função gratificada, de Che-
fe da Seção de Atividades Auxiliares,
dos Serviços Gerais de Administração
da Coordenação Administrativa, dêste
Instituto, Símbolo 3-F, conforme ta-
bela baixada pelo Conselho Diretor
até que seja aprovado o Quadro de
Funções Gratificadas pelo Poder
Executivo.

PORTARIAS DE 1 9 DE
O Reitor da tJniversidade Federal

do Rio de Janeiro, usando de atribui-
ção de sua competência, resolve:

N9 354 - Atendendo ao que consta
do Processo n9 4.102-66 - UFRJ,
conceder exoneração nos têrmos do
art. 75 item I, da Lei 19 1.711, de
28 de outubro de 1952, a Zuleide de
Olivetto. Costa do cargo de Enfermeiro,

fica, 1 de Chefe do Setor Administra -
tivo 51-AF1-1, da Seção de Recebi-
mentos da Tesouraria, dos Serviços

Administrativa, do medno Instituto,
simbolo 7-F, conteime tabela baixada
pelo Conselho Diretor, até que seja
aprovado o Quadro do Funções Gra-
tificadas pelo Poder Executivo.

SETEMBRO DE 1966
TC-1.201.19.A. da Parte Permanente
do Quadro Extraordinário de Pessoal
desta Universidade, lotada e em exer-
cício no Instituto de Neurologia.

N° 356 - Aposentar de acôrdo com
o art. 176 item III, combinado oom
o art. 178, item III da Lei n 9 1.711,
de 28 de outubro de 1952, Oswaldo
Guimarães, matricula n9 1.805.974, no

do parecer conclusivo, indicando a so-
lução ¡que melhor consulte aos liste-
rêsses .da Autarquia e as providências
klecorrentes.

N9 603 - Designar Ismar Faria,
Técnico de Contabilidade, nível 13-A,
'liara exercer a função gratificada de

ss is tente Administrativo dos Servi-
, gos Gerais de Finanças, da Coordena-

Oto Administrativa dêste Instituto,
ímbolo 3-F conformé tabela baixa-
a pelo Conselho Diretor, até que seja
provado o Quadro , de Funções Gra-
ificadas pelo Poder Executivo.

149 604 - Designar Sylvia de Cer-
Vaira Pinto, Escrevente-Datilógrafo,
ksivel 7, para exercer a função grati-

N° 605 - Designar Francisca Ade-
laide de Crisiro Sanguedo, E'LereVe11-

do ,item i do artigo 184, ambos da Lei 
119	

te-Datilógrafo, nivel	 para exerce
1.711 de 28 de outubro de 1952 a função gratificada do Chefe do SE-

visto copiar mais de trinta e cinao' tor Administrativo Sl-AF:P-3, da Se-

N9 583	
Tornar sem efeito a Po-r- ção de Administração de Bens Patri-anos de siervico público.

moniais, do Serviço do Patrimonio,
tarja n9 355, cie 27 de junho de 1966 dos Seriáraa Gerais de Finanças, da
publicam no Diário Oficial de 12 de, Coordenação Administrativa, do me-
julho dodo mesmo ano, que designou mo Instituto, simbolo 7-F, conforme

• Maria de Jesus Falcão Costa Escre- tabela baixada pelo Conselho Diretor,
vente Datilografo, nível 7, para exer- até que seja aprovado o • Quadro de
cer a funeão Gratificada :de Secreta- Funções Gratificadas pelo Poder Exe-
ria ! da Procuradoria Geral, deste Ins- eutivo'.
ti tu to .	 N9 607 - Designar Gilda Rodrigues

N9 519 - Designar Diavany Fer- Greco, ,ilscriturario, nível 10-B, para
nandes, Escrevente-Datilógrafo, nível exercer a Função gratificada de Che-
7, para exercer a função gratificada te do Setor Administrativo ,S1-AFP-2,
de Secretaria da Procuradoria Gera1. da Seção de Cadastro de Bens Mó-
deste Instituto. Simbolo 7-F, conto!'- 1 veis. do Serviço do Patrimônio, dos
me tabela boas:oda pelo Conselho 13i-iServiços Gerais de Finanças, da Co-
retor ,até cale seja aprovado o Quis- l'ordenação Administrativa., do mesmo
dro FuncOe,s Gratificadas pelo jao- 1 Insttiuto, símbolo 7-F, conforme tabela
der Executivo.

Ni 500	 Conceder dispensa a Dia-
vany Fe. ..rendes, E.screevnte-Datilo-
grafo, nível , 7, da função gratificada
de Auxiliar de Gabinete da Procura-
doria Geral. dste Instituto.

N9. 591 - Designar Danilo de Arau
jo Gularte, Datilógrafo, nível 7-A, pa-
ra exercer a função gratificada de
Auxiliar do cabinete dos Serviços Ge-
rais de Finanças, da Coordenação Ad-
ministrativa, do mesmo Instituto, sim-
bolo ,10-F, conforme tabela baixada
pelo !Conselho Diretor, até que sela
aprovado o Quadro de Funções Gra-
tificadas pelo Poder Executivo.

N 9 !592 - Aposentar, a pedido. o
Servidor Severino Salustiano de Fa-
rias, Escriturário, nivel 8-A, na forma para exercer a função gratificada de
do disposto no itens II do Art. 176, Chefe da Seção de Organização Ru-
e, com os proventos previstos no item ral, da Divisão de Associativismo, do
I do •Art. 184, ambos da Lei 1.711 de Departamento de Cooperativismo e
23 de outubro de 1952. 	 Extensão Rural, do mesmo Instituto,

N9 :601 - Dispensar o Servidor Foo. símbolo 1-F, conforme tabela baixada
pedit,o Lopes, Oficial de Migdadlo. M- Pelo Conselho Diretor, até que seja
,vel 15-C, de Responsável pelos encar- aprovado o ,Quadro de Funções Gra-
gos de Assistente da Chefia do Ser-
viço de Transporte dos Serviços Ge-
rais de Administração da Coordena-
ção Administrativa dêste Instituto.

N9 602 - Designar Arison Ferraira
Pinto, Procurador de ;39 Categoria,
Aloysio Gonçalves Vieira e José Ge-
raldo da Cunha Camargo, Engenheiros
nível a1.7-A, José Martins de Freitas
Filho, agregado, todos do Quadro de
Pessoal do extinto INIC e Procápio
Gomes de Oliveira Belchior, chefe do
Serviço de Programação e Contrôle,
dos Serviços Gerais de Planejamento
e Coordenação, para, em comissão, sob
a Presidência do primeiro e no prazo
de 10, dias, estudarem a proposta re-
ferente a desapropriação do conjunto Rural, do mesmo Instituto, símbolo
de prédios localizados na Rua Barão 1-F, conforme tabela baixada pelo Coss
de São Felix n°....a 110 e 112, oferecen_ senso Diretor, até que seja aprovado MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO

, E CULTURA
UNIVERSIDADE FEDERAL DO RIO DE JANEIRO
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cargo de Auxiliar de Portaria, GL-
393.7, da Parte Permanente do Qua-
dro Extraordinário de Pessoal da
Universidade Federal do Rio de Ja-
neiro, a integrar o Quadro Único de
Pessoal da U.F.R.J., a que se refere
a Lei n9 4.831-A, de 6 de dezembro
de 1965, publicada, no Diário Oficial
de 10 do mesmo mês.

• N9 358 — Atendendo ao que consta
do Processo n9 13.032-66 — UFRJ,
conceder exoneração a partir de 30
de maio de 1966, nos termos do
art. 75, item I, da Lei n9 1.711 de
28 de outubro de 1952, a Orlando Pe-
reira, do cargo de Laboratorista, P.
1.602.8-A, da Parte Permanente do
Quadro Extraordinário de Pessoal
desta Universidade, lotado no Hospi-
tal Escola São Francisco de Assis.
PORTARIA DE 6 DE SETEMBRO

DE 1966

O Reitor da Universidade Federal
do Rio de Janeiro, usando de atribui-
ção de sua compe.tencia, resolve:

N 9 366	 Atendendo ao que consta
do Processo n9 17.956-66 UFRJ,
conceder exoneração nos têrmos cio
art. 75 item I, da Lei o9 1.711, de 23
de outubro de 1952, a Edmo Costa de
Sousa Aguiar, Arquiteto, TC-601.22.B,
da Parte Permanente do Quadro Ex-
traordinário de Pessoal desta Univer-
sidade, do cargo em comissão de Di-
retor, 5-C, da Divisão de Obras e Pla-
nejamento do Departamento de Ad-
ministração Central do mesmo Qua-
dro, classificado pelo Decreto núme-

r• ro 51.366 de 6-12-61, acima referido.
^ PORTARIA . DE 8: DE SETEMBRO

.DE 1966
• O Reitor da Universidade Federal
do Rio de Janeiro, antiga Universi-
dade do Brasil, usando de atribuição
de sua competência, resolve:

N9 367 — Atendendo ao que consta
do Processo n9 191-65 — UFRJ, tornar

ESCOLA PAULISTA DE MEDICINA

RESOLUÇÃO N Q 5-66
O Conselho Administrativo da Escola Paulista de 'Medicina, usando de suas

atribuições e considerando:

a) Insuficiência de dotação de alguns subelernentos do Orçamento Analí-
tico, aprovado para o corrente exercício;

- h) Existência de saldo em outros subelementos

Resolve, aprovar as seguintes alterações:

I — Pessoal

Item I — Retirar do subelemento 02.05	 Gratificação pela representaçtzo
de Gabinete, o saldo de Cr$ 3.000.000:

— Dt.;pe53.9 Correntes -

3.1.0.0 — Despesas de Custeio

3.1.1.0 — Pessoal

02.00 — Despesas Variáveis_ c/pessoal civil

02.05 — Gratf. representação de Gabinete 	  3.000.000

Item II — Aproveitar o saldo acima 'para
Contribuição para Previdência Social
3.0.0.0 — Despesas Correntes

3. .2.0.0 — Transfc.a.ências Correntes

. 3 2.8.0 — Contribuição para Previdência Social

1) Encargos Legislação Trabalhista 	

II — Serviços de Terceiros
Item /	 Retirar do subeleinento 15.00 — Outros Serviços de Terceiros o

Saldo de Cr$ 1.01)0.000..

3.0.0.0 — Despesas Correntes

3.1,0.0 —• Despesas de Custeio

3.1.3.0 — Serviços ,de Terceiros

	

, 15.00 — Outros Serviços de Terceiros 	 	 1.000.000

	

Item	 II	 Com o saldo acima, suplemeltar o subelemento 01.00 'se Au:A-dido/minem° e Transporte de encomendas e animais

	

3.0.0.0	 Despesas Correntes

3.1.0.0 — Despesas de Custeio

3.1.3.0 — Serviços de Terceiros

	

01.00	 —• Acond. e Traásp. de Ca?ps e Animais 	

Item III --- Retirar do su.belemento 08.00 — Serviços Medieos, hospitai,e-es,
funerários e jud iciários, o saldo de Cr$ 6.000.000:
3.0.0.0 — Despo.sas Correntes

	3.1.0.0	 Despesas de Custeio
3.1.3.0 — Serviços de Terceiros

	

.00	 Serviços médicos, hospitalares, etc 	

	

Item	 — Com o saldo acima suplementar o subelemento 05.00 --
de Asseio e 1-Imicne	 •
3.0.0.0 — Despesas Correntes

3.1.0.0 — Despesas. de Custeio

3.1.3.0 — ::,sevisos de Terseiros

05.00 — Sc'viços de Asseio e Higiene, etc.

Item V — Retirar do subelemento 07.00 — Serviços de Impiessees Detitl-
gação e hincaceruaç5p, a saldo de Cr$ 1.500.000:

3.0.0.0 — Despesas Correntes
3.1.0.0	 Despesas de Cm teio
3.1,3.0 — Serviços de Terceiros

07.00	 Serviço de Divulgação,. Impressão etc.

• Item VI — Com o saldo aeinia, suplementar o subeternento 05.00 —
ços de Asseio c Higiene

3.0.0.0 — Despesas Correntes

3.1.0.0 . —• Despesas de Custeio
3.1.3 O —• Serviços de Terceiros

05.00	 Serviços de Asseio e Higiene, etc,

III — Encargos Diversos

	

Item I	 Retirar do subelernento 06.0a	 Reposições, Restituições, Inde-
nizações, o valor de Cr$ 500.000:
3.0.0.0	 Despesas Correntes
3.1.0.0	 Despesas de Custeio

3.1.4.0 •— Encargos Diversos

06.00 — Reposições, Restituições e InclersizaçÕes 	 	 500.000

Item II — Com o saldo acima, suplementar o 07.00 — Vorniejem e ou outios
Alimentos para Animais.

3.0.0.0 — Despesas Correntes

3.1.0.0	 Despesas de Custeio

3.1.2.0 — Material de Consumo

07.00 — Forragem e outros Alimentos p/antrnais 	 	 500.000

Item	 Retirar do subelemento C_ /.00 — Exposições, Congressos e Con-
ferências, o saldo de Cr$ 2.500.00a

3.0.0.0 — Despe.sas Correntes

3.1.0.0 — Despesas de Custeio

3.1.4.0 — Encargos Diversos

08.00 — Exposições. Congressos e 'S;entest/ncias 	 	 2.500.000

Item IV — Com o saldo acima, suplementar o sabeleinento 05 pci	 Ç.—
viços de Asseio e Higiene.
3.0.0.0 — Despesas Correntes

3.1.0.0 — Despesas de .Custeio

3.1.3.0 — Serviços de Terceiros

05.00 — Serviços de Asseio e Higiene. etc 	

sem efeito a Portaria n9 318, de 18
de maio de 1965 que admitiu Geraldo
Dias de Oliveira como especialista
temporário com atribuições de Auxi-
liar de Ensino, junto it Cadeira de
Fisica Industrial da Escola de Quí-
mico, desta Universidade.
PORTARIA DE 14 DE SETEMBRO

DE 1966

O Reitor da Universidade Federal
do Rio de Janeiro, usando de atribui-
ção de sua competência, resolve:

N9 376 — Nomear, de conformidade
com o art. 191, da Lei r1. 9 1.711, de
28 de outubro de 1952, Anaquicilio
Rezende de Carvalho, aposentado no
cargo em comissão de Diretor da Di-
visão -de Material íDAC), 5-C, do
Quadro Extraordinário de Pessoal des-
ta Universidade; para exercer o cargo
em comissão acima referido.

AGREGAÇÃO
Portaria de norn j.ação n9 694, de

17-8-65, referente a Edmo Costa de
Sousa Aguiar, Diretor da Divisão de
Obras e Planejamento, 5-C, do De-
partamento de Administração Central
da Reitoria:

O Reitor da Universidade Federal
do Rio de Janeiro, no uso das atri-
buições de sua competencia e aten-
dendo ao que consta do Processo nu-
mero 17.956-66 — UFRJ., resolve de-
clarar que ao funcionário a quem se
refere a presente portaria, ficam asse-
gurados os vencimentos do Cargo em
Comissão de Diretor, 5-O,- da Divisão
de Obra-s e Planejamento do Depar-
tamento de Administração Central da
Reitoria, de acôrdo com a Lei nú-
mero 1.741-52, ficando, o servidor, a
partir da data da publicação da por-
taria de exoneração, agregado a Parte
Suplementar do Quadro Extraordiná-
rio de Pessoal desta Universidade, na
forma do art. 60 da 'Lei n 9 3.780-60.

criar o subelemento 3.2.8.0

3.000.0,60
r••••n•

1.000 t.e-S)

h .00i)
— —

5(1\ :et%

6 Ce:1 000

/.500.000

1.500

,.5C,(1.0;')0
4* ....O	 .000
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Item V	 Retirar do subrleinento 14.00 ~ Ottkr)s Encargos Diversos
mdclo de Cr$ 4.000.000

3.0.0.0 ~; Despesas Correntes

3.1.0.0 •-.=• Despesas de Custeio
3.1.4.0 .~ Encargos Diversos

14.00	 Outros Encargos Diversos

I) Manutenção do Diretório . Ácadéinteo 	

Item VI	 Com o saldo acima, suplementar os .xtbelementos:
02.00 . ~ Impressos, Artigos de Expediente, etc.

Prod. Químicos, Biológicos, etc.
05.00 ~ Serviços de Asseio e Higiene, etc.

3.0.0.0 ~ Despesas Correntes
3.1.0.0	 Despesas de Custeio
3.1.2.0 ~ Material de Consumo

02.00 •--% Impres, Art. Exped., des. etc. ......
11.00 ~ Prod. químicos, Biol. Farm., etc. 	

$.1.3.0 ~` Serviços de Terceiros
05.00 ~ Serviços de Asseio e Higiene, etc. 	

,n••• ,...1
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IV ~ Material Permanente •

Item I .— Retirar do subelemento 08,00 	 Mobiliário cui Geral, o saldo de
Cr$ 2.000.000:

	

4.0.0.0	 Despesas de Capital

	4.1.0.0	 Investimentos

Material Permanente

	

08.00	 Mobiliário em Geral 	 •-• • • • • ré .
	 2.000.000	 •

Item II •—• Com o saldo acima., suplementar O lubelentento 07.00 .-•-•	 -
los e Utens. de Escritório, Bibl., ensino, etc.

	

4.0.0.0	 Despesas de Capital

4.1.0.0 — Investimentos

4.1.4.0 —• Material Permanente
07.00 ~ Mod. de nen% de Escr., Bibl., Gruiu°, ed.

	 2.000.000

São Paulo, 8 de setembro de 1966.,

(Seção

REVISTA TRIMESTRAL DE . JURISPRUDÊNCIA
DO

SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL,
Volume 23 ._ janeiro de 1963 — Preço: Cr$ 2.400
Volume 24	 1963 _ Preço: Cr$ 3.600

-
* Fascículo 1 — abril de 1965 	

111•n•• ** Fascículo II — abril de 1965 	
.1W= *** Fascículo itt — abril de 1965

I — julho de 1965 	
II — agôsto de 1965 	

III — setembro de 1963 	

Voluine 34 —
	 Fascículo I	 outubro de 1965 	

** Fascículo II	 novembro de 1965 ...„,
FasClculo III	 dezenbro de 1965

Volume 32 —

Volume 33

gr.ffile

* Fascículo
• rascículo
*** Fascículo

Cr$ 1.300
Cr$ 1.400
Cr$ 1.200

Cr$ 1.300
Cr$ 2.100
Cr$ 2.100

Cr$ 1.500
Cr$ 1.800
Cr$ 1.400

A VENDA

Na Guanabara

Seção de Vendas: Avenida Rodrigues Alves te 11

Agência I: Ministério da Fazenda

Ateode-sei pelo Serviço -de Reembõlso Postal

Ern Brasília

Na Sede do D.I.N.

•••



Sexta-feira 23 DIÁRIO OFICIA.. (Seção 1 — Parte II) Setembro de 1966 2701

MINISTÉRIO DO TRABALHO
E PREVIDÊNCIA SOCIAL

INSTITUTO DE APOSEN FADO.
RIA E PENSÕES DOS FER-
ROVIÁRIOS E EMPREGADOS
EM SERVIÇOS PÚBLICOS

Relação DAG-DD n9 93-66
ATOS DO PRESIDENTE

PORTARIAS
(N 9 1,0.286, de 13-9-60 — Aposenta

Maria Olivia Mendes, Assistente de
Enfermagem 15.B, der Ag. de Jundiai
— DE — SP — arts. 176 II e 184 II,
da Lei 1.711.52. --Proc. 16.940.66.

N9 10.289, de 13.9.66 — Torna sem
efeito a nomeação de Waldir Francis_
co dos Reis, para o carga de Guarda
8.A. — Proc. 18.302.66.

N9 10.290, de 13.9.66 — Torna sem
efeito as nomeações para o cargo de
Escriturário 8.A, abaixo discrimina-
das:

Ana rrmita dos Santos, Antonina
Terra de Oliveira, Mima Teixeira de
Lima, Leida Lucia Matos Guerra, Ma-
aia Filomena Cardoso Tavora de AL.
buquerque, Osana Natalino, Pedro
Caulo Viana Lopes e Wanda Matos

'Guerra. — Proc. 18.302.66.
N9 10.291, de 13.9.66 — Torna sem

efeito as nomeações para o cargo de
Atendente 7, abaixo discrimidadas:

Dinorah Therezinha Gusmão Mo-
raes e Maria Adelia Gaspar Pier. —
Proc. 18.302.66.

N9 10.292, de 13.9.66 — Torna sem
efeito as nomeações para o cargo de
Of. Adm. 12.A, abaixo discrimina-
das:

Affonso Henrique da Gama , Sarn_
paio, Altivo Rio Campo, Cleonice
Santos da Silva; Junko Momose, Luiz
Antonio Lacerda Sarmento, Maria
Honória Gomes Vichi, Sebastião Roa
drigues de Assis, Tomaz Helio da Sil-
va Barros Vivaldo de Sant'Anna e
Manoel dos Santos Guemelha. — Pro_
cesso 18.302.66.

N9 10.293, de 13.9.66 — Torna sem
efeito as nomeações para o cargo de
Motorista 8.A, abaixo discriminadas:

Attilio Liza e David G ianchini. —
Proc. 18.302.66.
DEPARTAMENTO DE APLICAÇÃO

DO PATRIMÓNIO —
Ato do Diretor

Determinação de Serviço n.° 10-66
Dispensa, a pedido, João Augusto

Martins, bf. Adm. 16.0, matr. 191,
da função gratificada 3.F de Asses-
sor Técnico do Serviço de Adminis-
tração. — Proc. 18.745.66.

DELEGACIA ESTADUAL DE SÃO
PAULO

Determinação de Serviço na' 134-66
Dispensa Francisco Eraldo Talaria°,

Contador 21.B, matr. 2.309, da fun-
ção gratificada 3.F, de Chefe da Se-
ção de Escrituração, do Serviço de
Contabilidade, desta Delegacia Esta-
dual. — Proc. 16.016.66.

INSTITUTO DE APOSENTADO-
RIA E PENSõES DOS BAN-
r:ÁRIOS

,	 Relação n9 154-66
• ATOS DO PRESIDENTE

• Designando:

PT 1.133-66 — Maria da Glória
Pfiffer, substituta do Agente Especial
em Blumenau, SC.

PT 1.148-66 — Aderita Lima de
Oliveira, substituta da Auxiliar de
Gabinete do Conselho Administrativo,
símbolo 12-F, Gilvannette Araújo
Silva.

PT 1.156-66 a-- Sonada Guimarães
Cardoso, substituta da Auxiliar de
Gabinete do Conselho Administrativo,
símbolo 12-F, Leila Maria R-astelli
Ramos.

Exonerando;

PT 1.139-66 — Maria Lucia Mal-
nente da Silva, a pedido, lotada na
Delegacia Regional do Estado de Mi-
nas Gerais, do cargo de Escriturário,
nivel 8-A.

PT .. 1.140-66 — Nelmo Suzana,
pedido, lotado na Delegacia Regional
do Estado da Guanabara, do cargo
de Escriturário, nível 10-B.

Demitindo:

PT. 1.149-66 — Hélio Regis Navar-
ro, lotado na Delegacia de João Pes-
soa, Estado da Paraíba, do cargo de
Balconista de Farmácia, nível 7.

Nomeando:

PT. 1.121-66 -- Maria Regina Ger-
vini de Menezes, para exercer o cargo
de Escriturário, nível 8-A, com ro-
tação na Delegacia Regional do Esta-
do do Rio Grande do Sul, em face
da desistência de Ernesto Munia de
Soma.

PT'. 1.122-66 — Aldecir Maria Pe-
reira Rocha, para exercer o cargo de
Escrevente-Datilógrafo, nível 7, com
lotação na Delegacia da Guanabara,
em face da desistência de Linaida
Caetno Gomes.

ereto n.° 51.498, publicado no Diário
Oficial de 11 de junho de 1962:

Manoel Pereira da Silva
Jurandir Carlos dos Santos
Dorival Menezes Silva

Dispensando:

PT, 1.150-66 — Flodoaldo Peixoto
Filho, da função gratificada de Chefe'
da Serviço de Socorro Farmacêutico
da Delegacia de João Pessoa, PB,
nível 3-F.

Agregando:

PT. 1.151-66 — Ailia Maria da Fon-
toura Xavier, nos lirmos do art. 60
da Lei n.o 3.780-60, assegurando-li-me
o direito aos vencimentos atribuídos
ao símbolo 2-0, a partir da data em
que foi publicada a Portaria cie exo-
neração do cargo em comissão de Di-
retora do Departamento, consideran-
do-se vago, para tados os efeitos, o
cargo efetivo de Estatístico, nível 22.

DEPARTAMENTO
DE ADMINISTRAÇÃO GERAL

ATOS DO DIRETOR
Aposentadoria:

PT. DAG. 332-66 — Estevão Bátori,
matricula n.° 5.049, Médico, nível ..
22-B, lotado na Agência de São Leo-
poldo-RS, a partir de 26 de junho
de 1965, nos térmos do art. 17G, in-
ciso I, da Lei n.o 1.711, de 28 de ou-
tubro de 1952.

bitualmente era aparelho de Raio X
dentário, na Delegacia Regional do
Rio Grande do Sul, revogando-se dista
posições em 'contrário.

Relação n9 156-66
ATOS DO PRESIDENTE

Exoneração:

PT. 1.169-66 — José Chucri /alariay
do cargo, em comissão, de Tesoureiro
Geral, símbolo 2-0,

PT. 1.219-66 — Rômulo Carneiro
Campello do cargo em comissão de
Delegado Regional no Estado da
Guanabara, .símbolo 3-0.

Nomeação:
PT. 1.170-66 — Mauro de Araujo

Carneiro Campeio para exercer, em
comissão o cargo de Tesoureiro Geral,
símbolo 2-0.

PT. 1.171-66 — Haroldo Franqueira
Cabral para exercer, em comissão, o
cargo de Diretor do Departamento de
Arrecadação e Fiscalização, símbolo
2-C, cessando os efeitos da PT. ....
1.103-66, que designou Bento 1-3arbasa
Viana, para responder pelo expediena
te do mesmo Departamento.

PT. 1.197-66 — Bento Barbnea
na para exercer, em comissão o cargo
de Assistente do Diretor dcaDeparta-
mento de Arrecadação e Fiscalização,
símbolo 4-C;

PT. 1.214-66 — William Bezerra
Cavalcanti papa exercer, em comissão,
O cargo de Delegado Regional no Es-
tado da Guanabara, símbolo 3-C.

PT. 4.123-66 — Severino Ribeiro de
Oliveira, para exercer o cargo de Es-

crevente-Datilógrafo, nível 7, com lo-
tação na Delegacia Regional do Esta-
do de Pernambuco, face a desistência
de Elza Costa Ferreira de Souza e
Silva.

PT. 1.124_66 — Renais Corrêa Osó-
rio, para exercer o cargo de Datiló-
grafo, nível 7-A, com lotação na De-
legacia Regional do Estado do Rio
Grande do Sul, face a desistência de
Ivondo .1. D-Albuquerque.

PT. 1.125-66 — José Maria Rodri-
gues de Abreu, para exercer o cargo
de Motorista, nível 8-A, com lotaeao
na Delegacia Regional do Estado do
Espírito Santo, em vaga criada pelo
Decreto n.o 51.498, publicado no Dia-
rio Oficial de 11 de junho de 1962.

PT. 1.126-66 — João Soares de Oli-
veira, para exercer o cargo de Moto-
rista, nível 8-A, com lotação na Ad-
ministração Central, em vaga criada
pelo Decreto n.o 51.498, publicado no
Diário Oficial de 11 de junho de 1962.

PT. 1.127-65 — Francisco Alves
Cavalcanti, para exercer o cargo . de
Motorista, niv0 8-A, com lotação na
Delegacia • Regional do Estado de_
Goiás, em vaga criada pelo 'Decreto
n.° 51.498, publicado no Diário Oficial
de 11 de junho de 1962.

Nomeando:
PTC. 01-66 — Os coneursado.§ abai-

xo relacionados, para exercerem o
cargo de Datilógrafo, nível 17-A, ;som
lotação na Deleeacia Regional do Es-
tado da Guanabara, em face de desis-
tências:

Nomeados — Desistente§•
•

Manoel Pereira de Vasconcelos
Leila Francisca de Souza;

Josefa Nunes da Silva — Cláudia
Romano de Sant'Ana;

Mamo da Silva Felice — Maria da
Graça Leal e Silva; •

José de Paula Neves — Henrique
Ceaar Resende;

Jact Severo dos Santos	 Maria
Luiza de S. Almeida.

PTC 02-66 — Os coneursados abala:o
relacionadds, para exercerem o cargo
'de Motorista, nível 8.A, com lotação
na Delegacia- Regional do Elatado de
Alagou, em vagas criadas pelo De-

Relação n9 155-66
DELEGACIA DO CEARA

Atos do Delegado
PT. 09-36-66 — Dispensa a servi-

dora Maria Jocelina de Almeida Oli-
veira, matrícula n9 1.940, da função
de Fiscal Regional 4sF.

PT. 09-46-66 — Designa o servidor
Manoel Rio Mar Alves, matricula nú-
mero 2.201, para a função de Fiscal
Regional	 '
DELEGACIA DE MATO GROSSO

Atos do Delegado
PT. 25-20.66 — Designa a servidora

Arlete Gonçalves, matrha a númera
11.017, para responder pela Secretas...a
da Junta de Julgamento e Reaisão,
durante o impedimento do :titular,

DELEGACIA DE PERNAMBUCO
Atoa do Delegado

PT. 07-46-66 — Dispensa o servidor
Júlio Martins de Oliveira, matrícula
n.o 1,151, da função gratificada de
Encarregado de Turma, símbolo 11- P,
desta Delegacia, designando-o a--
de Expediente, - simbola 10-F, da
Agência Espacial de Caruaru.

D ELEGACIA DO RIO GRANDE
DO SUL•

Atos do Delegado
PT. 24 173-66 — Designa, tendo en

Vista nova-s exigências do Semeço Na -
cional de Fiscalização da Medicina e
Farmácia, e, em conformidade com
o Sr. Diretor-Médieo, o cirurgião-
dentista Vasco Macedo de Oliveira,
matrícula 11.9 15, para onerar hab i

-tualmente em aparelho de Raio X
si ente aio, na Del egacia Reigonal do
Rio Grande do Sul, revogando-se
di-posições em contrário.

PT. 24-174-66 — Designa, tendo em
vista novas exigências do Serviço Na-
cional de Fiscalização da Medicina 'e
Farmácia. e, em conformidade com
e Sr. D' rarstr-Médien, n eireataiNet-
dentista Hélio de Castilhos Chaves
matricula n.o 9.506. para onerar ha-

INSTITUTO DE APOSENTADO-
RIA E PENSõES DOS IN-
DUSTRIÁRIOS

Relação DGD n9 67, de 1966

DETERMINAÇÕES DE SERVIÇO
DEPARTAMENTO

DE ADMINISTRAÇÃO GERAL
N9 11.682, de 14-9-66 — Designa

Milton Nogueirol, 14.546, para exercer
a função de Encarregado de Interco-
muni cações, 12-F, na Divisão de
Administração Lccal; 11.637, de 15 de
setembro de 1966 — Designa Eliza de
Souza Almeida, 9.513 para exercer a
função de Assessaira de Normas, 1-F,
ficando consequentemente, dispensa-
da da função de Assistente do Serviço
de Movimentação de Pessoal, 3-F, que
exerce na Divisão de Movimentação e
Treinamento de Pessoal; 11.688 de 15
de setembro de 1966 _ Designa Edgard
Otavio Cordeiro de Vercosa, 6.499, pa-
ra exercer a função de Assistente do
Serviço de Movimentacão de Pessoal,
3-F, na Divisão de Movimentação e
Treinamento de Pessoal.
DEPARTAMENTO DE BENEFÍCIOS

No 3.669, de 29-8-66 — Dispensa, a.
pedido, a contar desta data, Sylvia
Pereira Baiiiiácio, 1.472, da Função
de Chefe de Seção 4-F, que exerce na

-Seeão de Analise e Regularização, do
DBCP; 3.673, de 5 de setembeo de 1966
— Designa Sylvia Pereira Bonifácio,
1.472, para exercer a Função de Che-
fe de Seção, 4-F. na Secão de Análise
e Regularização, do DBCP; 3.673. de
5 de setembro de 1966 — Designa Syl-

DELEGACIA NA RADIA
NO 7.779, de 5-9-66 — Dispensa, a

pedido, Carlos Alberto Gottschall da
Silva. 10.010, da Função de Informan-
te-Habilitadcr, 11-F, na Agência em
São Feliz, e designa-o para exercer a
Função de Encarregado de Turma de
Limpeza, 10-F.

DELEGACIA EM PERNAMBUCO
N9 9.563, de 29-7-66 — Designa Ja-

nete Pessoa de Amorim 10.039, e Ju-
randyr Cavalcanti, 8.989, para exercer
a Função de Informante-Ilabilitador,



COLEÇÃO DAS LEIS
1965

Volum*	 1 — Atos do Poder Legislativo
Leis de janeiro a março

DivuLGAÇÃo N' 937
PREÇO: Cr$ 900

Volume li — Atos do Poder Executivo
Decretos de janeiro a março

DIVULGAÇÃO N' 938
PREÇO: Cr$ 6.200

:Volume 111	 Atos do Poder Legislativo
Leis de abril a junho

DIVULGAÇÃO N. 943
PREÇO: Cr$ 1.700

:Volume IV — Atos do Poder Executivo
Decretos de abril a junho

DIVULGAÇÃO N' 944
PREÇO: Cr$ 5.200

',Volume V — Atos do Poder Legislativo
Leis de julho a setembro .

DIVULGAÇÃO N' 952
PREÇO: Cr$ 2.200

VOlume VI — Atos do Poder Executivo
Decretos de julho á setembro

DIVULGAÇÃO N9 953
PREÇO: Cr$ 6.000

Volunée VII --- Atos do Poder Legislativo
Leis de outubro a dezembro

DIVULGAÇÃO N9 957
PREÇO: Cr$ 4.000

:Volume VIII — Atos do Poder Executivo
Decretos de outubro a dezembro

DIVULGAÇÃO N9 958
PREÇO: Cr $6.500

A VENDA:
Na Guanabara

Seção de Vendas: Av. Rodrigues Alves, 1

.P.Oncla t: Ministério da Fazenda
Ater:de-se a pedidos pelo Serviço de Reczabólso Postal

Em Brasília

Na sede do D .I.N

ir Cimentos eventuais. -.
4 para exercer a, função de Chefe do. ! v'"- i!1" de Seguro S"c-at WFS', 	 seus

9-P, na Agência em Paulista; 9.264, ; simiana 17-E, de Enearneada da Tur-
dç 29-7-66 a---- Das:gna Hena Gannao ta Local de Habil:nono, i Linan , tia
Cbrreia Wanderleaa 9.723, para • exer- i Laçai) Local de Instruçao e 1-in
eia a Função de EncaiTegado do Sr,- [ação IPLIn, eia D iana, da Sagitro
,tor de Beneficies, 10-F, na Agência em ;alciaiat (DPS , . em seus inipauanentos
,Falmares; 9.613, de 17-8-66 — a) ;e-ia:intui:na.
Dispensa Ruy Ratas e Silva Filho, i No 35 — Designar CMICedia Gomas
12,455, da Função de Informant :a Via- 1
bilitador. 9-F, e designa-o para exer-i dl, ta''"'lil, Escreveuiliaplu-dlcl-inttd In-

cer a função de Chefe do Pósto de ; ve" , matricula 1.0 .-s0 • 5(a paia suas
i ,atuir Dulce Feio:eira de aTaa, na

eiiieficies 'cle Casa Amarela, 5-F --
b) 

Designa- Ideai da Cesta e Salva,,i-uneao Gratifienda, saahoit, 17-e ae
8.301, para exercer a Fauna, de 1 „ - ! • Ew:ty ff gado ita 'Turma Loca, de In-
formanie.-Habilitador, 9-F, no Pê.sto formações (PLZO da Seção Len: o-;Ias-inação e tialiilitaçao 	 ÁPI,B	 da,
de Benefícios de Casa Amaiela. 1Diviaão de Seguro Soc.a, (DPS)( em

DELEGACIA ,NO PIAti	 Iscais Impedimentos evsinuals.

N'? 1.543 de 8.9.66 — Desig-
na Maria das Dores Learth Cunha, ; 'N 9 !''6 -- De" "ar 'N'!"" ï1" Rita Cl"-

' n o Lama. Oficiai de administração
9.078, para exercer a função de Che- 	 a, ,, ,,,	 tri.t ,,rt ;Ma o l? 1.900.120,
Ia dos Serviços Gerais, 5-F

'
 ficando I ''''''''' ".",`"

conaequentemente,	 dispensada	 da!	
substituir Nayme Mo-).-:;:aíto :toa para

Zunçáo de 'Chefe do Serviço de Lane _ mas craveiro, na Funça.c . Gratificada.

tatilo.s, 5-F; 1.544, de 8-9-66 ___ Dnag _  simbalo 4-F, de Chefe cia Seção Cen-

na Lygia ide Sousa Martins, 10.531 !t rai de Aposentadoria	 da Di .-PsAí,

Serviço de Beneficies, 5-F, ficando,
consequentemente, dispensada da
função de. Chefe da Secretaria da I
Junta de Julgamento e-Revisão, 3-F;
1.545, de 8ide setembro 4 1966 — De-1
signa Alberto de Freitas Moura.....
15.355. para exercer a função de Che-
fe da Secretaria da Junta de Julga- 1
mento e Revisão, 6-11, ficando, conse-
quentemente, dispensado da Função 1
de Encarregado do Setor de Material,
10-E; 1,546, de 8 de setembro de -1966
— Designa Maria do Amparo Neiva I
Soares, 22.286, para exercer a função 1
de Encarregada do Setor de Material
10-F.	 I
DELEGACIA NO RIO DE JANEIRO'

lina 13.293, de 18 de agosto de 1966
— Designa Antonio Araújo 13.076, pa-
ra exercer a função de Administra-
dor de Pósto de Assistência, 7-F. na
Agência em Duque de Caxias, fican.
do, con.sequentemente, dispensado da
função de Chefe da Seção de Assis-
tência Médica, 8-F, na referida Agén-

INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA
E ASSISTÊNCIA DOS SERVI-
DORES DO ESTADO

Relação n? 196, de 1966

ATOS DO PRESIDENTE-
PORTARI AS DE 16 DE SETEMBRO

DE 1965
N9 1.394 — Aposenta, nos termos

dos artso 176, inciso III , e 178, inciso
111, da Lei n9 1.711-52, José Thomaz
r:rno Almoxarife silvei 14, matricula
ri"' 1.728.095, do Quadro da AC e 014s,
face a constante no processo numero
41.232-65.

1.395 — Dispensa. a pedido, José
Vez Tenêndo Filho, Médico silvei 21 A,
inat.n 2.130.516, de Assessor Mé-
dico. da t Divisão Médica, do Quadro
do 1-ISE,i face o constante no processo

FISE — 9.277-66.

2702 Sexta-feira 23	 CÃRtO ORCIAL (Seção 1 — Parte 11) 	 Setsmbro de 1966

N 'Y 37 ---- Desama , Nelma Edna Es-
terei de Sa, rvialtfra, Ez .t,11,11 eilie-Dae-
thograto nivel ,, riaarienta na' 	
1.079.016, ponto 15.002, para subati-
tuir Mana Rita Cintra Lima, na Fun-
ção Gratificada, ~bua) 1'7-F, de En-
carregada da 'rufaria de Aposentadoria
de Extranumeratio PAB), da NaçãO
Central de Aposemadoria (PSAÁ, da
Divisa° de Seguro ra.c.rn IDC-Sr em
SUS impedimentos averanals.

NY 44 --- Designar 'vette F'rançois,
EscreVente-Dactilegrala nível 7, ma-
tricula na 1.079.:1, ponto 13.607,
para substituir Maria Latim Oliva de
Oliveira, na Função Gratificada, sim-
bolo 16-F, de Auxiliar de Gabinete,
dos Serviços Auxiliares do DP-PDA.
do Departamento de Previdência
(DP --em seus impedimentos even-
tuais.

N» 45 —. Designar Léa Pinto Cor-
deiro. Escrevente-Dactilografa nivel

i 7, matricula 1.079.495, ponto 15.072,
(para substituir Marina Souza Martins,

fielação n? 188-A-66
FtL.SOLUÇOE'S DE 27 DE JUNHO

DE 1965
O Diretor do Departamento de Pre-

vielenciai . resolve:
Na 31 . = Designar Edyr Ra-

10. Oficial de Administração ;live:
12-A, matricula n. c? 1.900.831, ponto
1.881, para ;ubstituix a servidora Zul-
mira Nogueira, na Função Gratifica-
da, símbolo 4-F, de Chefe da Seção
Local de Segurados (PLS) da Divi-
aão de Seguro Saciai (DPS), Nal seus
impedimentos eventuais.

N.° 31I Des4;nar Carmen Couto
dás Santos, Oficiai de Administração
nível 14-B, matricula 1.102.082, peitai°
1.243, pára substituir latida Mendes
o Almeida, na FunçãO Gratificada,

.-• •	 • •	 -• 1-•
na Funçao Gratifit.ada. símbolo 17-F,
de Encarar faria da Turma de Confe-
rencia e Analisa (PCA), da Secêm
CniIra. de Cá:cuins ,PSC), da Divi-
são de Serauro Social DPS), em acua
linaectinie: ais ei entoais.

N.'? 46 -- Designar Lygia
1Fonseca. Eaciaturário nivel 10-8, ma-
; tricuia 1.055.0',0, ponto 9.211, para
substituir Elza Braulia IvIoreil a cie
Oliveira, na Função Gratificada, sim-

; bolo 16-1'. de Auxiliar de Gabinete,
; dos Serviços Auxiliares do DP-PDA.
do Daiírin ímin o to de Previdencia
(DPo em saus impeclimentes ma,-

' tilais.

N.' 48 -- Designar José Domingos
da Silva F. se an te -Dactilogralo lu-
vel '7, mairículta 1.911.209, ponto (1.053,
para tsubatituar Yolanda dos _Santos
Leit ao, na Fim ,ta, Gratificada, sím-
bolo 17-E. de Encarregada da Turma.
de Conferencia e Partilha (PBBiei , da
Seçao .Central Beneficies de Pe-
cad) (PS13 b , do Divisão de Seguro

aia seus impedimentos
eventuais.

N ç 57 — Designar Laia Cardoso da
naitas. Oficial de Administração ni-
vel 12-A. matacula 1.900.806, ponto
1.838, para substituir Georgina Pen- .
que Araújo, na Função Gratificada,
símbolo 16-E. de Auxiliar de Gabine-
te, dos Servidores Auxiliares do D P -
P114. do Departamento de Previdéncia
(DP), em seus impedimentos elrerl-

tilaig
Nc? 74 — Designar José Maurnio

Durães, Faicriturario silvei 8-A, matri-
cula 1.056.216, ponto 9.837, para suba-
tituir Lélia Fernandes, na Função
Gratificada, simbolo 16-P, de Auxi-
liar de Gabinete, dos Serviços Auxi-
liares do DP-PDA, do Departamento
de PreViklênC ia ÁDP), em. seus Impe-
dimentos eventuais.

Processos:
HBF 33.197 — Daltiva da Silva

Quintino — Indeferido o re-
querimmito de fia. 32.

N? 37.814-66 — Italo Pinho — GB
— Mantida a decisão do OL do Pa-
raná, que indeferiu o pedido de Ins-
crição facultativá.
Expedrente de 26 de agalasto de 19Ga

Goiás

HBF n9 34.745 — Carolino Ferreira
da Silva — Hoinelogo a decisão lo-
cal.

Brasília
HBF 32.007 — Oscar Gonçalves

da. Cunha -- Homologo a decisão lo-
cal.

Guari,a1::ara

HBF • 18.278 — Waldemar Barre--
to — Hoinolego a decisão local e apro-
vo a DBE 46.514-66.

HBF ri° 25.736 Manoel Roberto
da Paciência — Homologo a decisão
local.

IMF n9 84.585 — Waideinar Ail-
gijsto. Gamboa — Aprovo a DIIF nú-
mero 46.525-66.

HEE	 23.745 — Manoel Moreira
— Homologo a oeCisão local.
Expediente de 30 de ageasto de 1035

Guanabara

HI3F n'? 33.706 — José Teixeira.
Bastos — Autorizo o pagamento, apro-'
vo a DB.P 46.510-66 e homologo a
decisão local.

HBF ti 2-1.173 — João Facundo
Gonçalves	 Homologo a decisa.)

Sdo paul°

HBF n" 13.464 — João Custódio 'Ft-
lho — H.o:nologo a decis.ão local.,
Expediente de 31 de agôslo de 1965

Guanaba.ra

IMF n" 33.502 — João Augusto. de
Figue¡aedo -- Autorizo o pagamento,
aprovo a DEP 46.491-66 e homologa
a decisão local.	 .



.Nos térmos do art. 32, da Recaiu
ção no 104-45 de 20 de novembro a
1945; os proces,soss -abaixo acham-se
em pauta de julgamento para as ses-
sões ordinárias dos dias 14, 21 e 23
de setembro; 5; 12. 19 e 26 de outu
bro; 9 16, 23 e 30 de de novembr
e 7, 14, 21 e 28 de dezembro de 1966
às 11,30 horas onze horas e trint
minutos) na sala das .sessões da Co-
missão Executiva • do Instituto ti

*Açúcar e do Alcool, na Praça 15 de
Novembro, -ri o 42, 89 andar - Rio de
Janeiro --•• Estado da Guanabara,
além dos que foram adiados das ses-
sões anteriores.

-	 Recear/da.: Primeira Turma- de Jul-
e gamento.

Assunto: Recuas° voluntário.
Relator: J. A. de Lima Te,xelro

Estado de Pernambuco
o Processo: A. I. 622-60.
,	 Autuados: Geraldo Olímpio Sales e
a Usina Estreliana S. A.

Recorrente: "ex-officio": •Seguncla
o Turma de Julgamento.

Assunto: Recurso "eia-officio".
Relator: Juarez Marques Pimentel.

Estados de Minas 	 e Ato de
Janeiro

MINISTÉFUO DA INDUSTRIA
• EIDO COMÉRCIO

Estado de São Pauto 	 1
Processo: A. I. n9 463-53.

• Recorrente: Dias Martins S. el. -1
'	 Comissão Executiva	 Mercantil e Industrial,

INSTITUTO DO AÇÚCAR
E 00 ÁLCOOL

IIBP 119 13.292 - Antonio Arnerico
da Silveira - -AProvo a DBF 46.529
de 1966.

Expediente de 17 de agõsto de 1965
Ceará

1-.1BF n 9 34.437 - Moisés Casemiro
Câmara - Aprovo a DBF 46.505 de

-„ 1956.
Paraná -

FiBF ,n9 12.428 - João Wosny -
Homologo •a decisão local.

Guanabara

HBF no 1.436 - Heitor Annes Dias
- Homologo a decisão local.

HEE n o 5.582 - João Evangelista.
de Souza - Homologo a decisão lo-
cal.

Expediente de 22 de agósto de 1966
•Ceará

.R.13F r).9 39.262 - José Cleto Paiva
ArrNrazo o pagamento e aprovo

DBF 46.507-65. •

-Expediente de 23 de agôsto cie 1336
Guanabara

• 11BP n9 38.150 - Osmary de Mat.-
tos - Autorizo o pagamento, aprovo
a DBF 46.519-66 e homologo a de-
cisão local.

Expediente de 24. de ag -dsto de :965
Estado do .Rio de ,laneiro

. HBF no 33.277 - Eudoxio de Arau-
jo' Figueiredo - Autorizo o pagamen-
to, aprovo a DEE 46.411-65 e homo-
logo a decisão local.

Expediente de 25 de agósto da 19.it,
• Minas Gerais'

IMF no 39.131 - Nilo . Von Sper-
ling - Autorizo o pagamento, aprovo

DEF 43.509 de 1965 e homologo a
decisão local.

Espírito Santo

iIlt.1F no 39.334 -	 rIg santos
Atuorizo o pagamento, aprovo amr 46.479-66.

REF no 37.881 - Francisco Severi-
ao da ' Silva - Aútorizo o pagam .m-
50, a DEI' 46.482-66.

Guanabara e Ceará	 • -
n° j.C2 -- Pedro Braga -

Aprovo a DEP 46.527-66.
Expediente de 1 de agôsto de 1966

Guanabara
••

HBF -no 10.483 - Octavio Braga
Bergue - Autorizo o pagamento' e
aprovo a D13F 45.483-66.

HBF n° 33.356 - Hermes Fernan-
des Figueiredo - Aprovo a DE?
mero 46.506 de 1966.	 aposentadoria.

HBF n9 34.663 - Antonio Almeida
dos Santos - Homologo a decisão lo-
cal.

HBF no 31.563 - Adalberto de
Abreu Mello- - Homologo a decisão

Expediente de 11 de agôsto de 1966
• Estado do Rio de Janeiro
HBF n9 38.60 - Adindo Martins

da Cruz Autorizo o pagamento,
aprovo a DBF 46.500-66.

Guanabara
HBF no 21.072 - Djalma Barroso

Pimentel - Aprovo a DBF 46.512 de
1966.

Processo: A, I. 422-55.
Autuadas: Fialho Irmãos /* Cia. LI-

,mitada Societé de Sucriere Rio Breu-
- loa S. A., Cia, usina Carnbailia e

Usina São José E. A.
Recorrente: "ex-officio": Segunda

Turma de Julgamento:
Assunto: Recurso rex-officio".
Relator: Francisco de Assis A. Pe-

reira.
Estado cio Rio de Janeiro

• Prdeesso: A. I., 454-61, -
Autuado: Domingos Gmmalves Cor-

rêa.
Recorrente: "ex-officio": Segunda

Turma de Julgamento.
Assunto: Recurso "ex-officio".
Relator: Francisco Ribeiro da Silva.

Estado de Minas Gerais

Processo: A. I, 30-54.
Recorrente: Usina Jatibosa - Cia.

Agricola.Pontenovense S. A.

Recorrida: Segunda Turma .e Jul-
gamento.

Assunto: Recurso voluntário,
Relator: George Nogueira.

Estado de Pernambuco

Reclamante: Ulisses Gomes Cordeiro
Reclamada: Usina São José S.A.
Assunto: Reclamação de fornecedei

contra a usina.
Relator: João Agripino Moia Sobrie

alio. -
Campos - Estado do Rio de Jan:iir0

Peocesso: 1). •.0 73-66.
, Reclamada: iiernainio ,pereira
Barros.	 . I	 .

Reclamada: Cia. Usina de Amniar
São João (13. Lisandro) S.A. ••

(Usina São João). •
Assunto: Reclamação contra a Uai.

na pelo recebimento incompleto de
emas canas, na safra 65-66.

Re/Mor: João Agripino Meia So-
brinho.
Campos - Estado do Rio de Janeira

Processo:- P.C. 131-66.
Reclamante: Herminio Pereira ee

Barros.
Reclamada: Usina São Joã	 Lisandro) S.A.
Assunta: Reclamação de fornecedor

de canas contra a usina.
• Relatar: João Agripino Mate SorMinho.
• . Estado de São Paulo
Processo: P. C. n9 179 -66.
Reclamante: Societé de Suereries

Beésiliennes - Usina Rafard,
Reclamada:. Leonir Ca-pá:sola
Assunto: Falta de entrega de Ca-

nas na safra 64-65,

Relator: Artigo Domingos Falcone.
São Paulo

Processo: P&. n9 167_63.	
a

Reclamante: Ass. Plantadores de
Cana do Oeste do Estado de São

Reclamada' Irmãos Blagi S. A. -
Açúcar e . Alcoo- 1 - 'Usina da Pedra,

Assunto: Levantamento contábil
nos livros e registros da usina, a par-
tir da, caíra 51-52.

.Relator: Arrigo DOmingos Folsone.
Estado de São Paulo

Processo: P.C. no" 165-66.Reclamante: Ais. -dos Fornecedores
de Cana do Oeste do Estado de SãoPaulo. •

Reclamada: Usina Anhumas S.A.
Assunto: Atraso no pagamento decanas atas fornecedores na safra 59j23.
Relator: Arrigo Domingos Falcone.

Estado do Rio de Janeiro
Processo: P.C. IV 189-66.
Reclamante: João Luzia Barbosa.
Reclamada: Usina do Queimado.

Primeira Turma de Julgai-unto
Nos termas do artigo 37 da Rascam

ção na 95-44, de 13 de setembro dE
1944, os processos abaixo , acham-sE
em pauta de julgamento para as ses-
sões ordinárias (quarta-feira e quin.
ta-feira) nos dias 14 - 21 - 28 t
--8 - 15 - 22, 29 de setembro, 5 --
12 - 19 - 26 e 6 - 13 - 20 - 27
de outubro - 9 - 16	 23 -- 33 e

3 - 10 - 17 - 24 de novembro -
7 - 14 - 21 - 23 e 1 - - 15
22, 29 de dezembro de 1966 as dez
horass e trinta minutos e as (minz,e
horas e. trinta minutos na sala in.s
sessões das Turmas de Julgamento. na
Praça 15 de Novembro, 42 -- 2 9 an-
dar - Rio de Janeiro - Estado da
Guanabara, além dos que foram adia,.
dos das sessões anteriores.

Processos Contenciosos
Campos - Estados do Rio de Janeire

Processo: P.C. 115-66.

Setembro do 1966 2703

Estado de Sdo Paulo

I
Processo: A. I. 442-53.
Autuados: Distribuidora Brasileira

de Alcool Ltda., E. Marchesi a; Ir-
mãos (Usina Sao Vicente) e Irmãos
Biagi (Usina da Pedra).

Recorrente: Distribuidora Brasileira
de Álcool Ltda.

Recorrida: Segunda Turma de Jul-
gamento.

Assunto: Recurso voluntário.
Relator: João Soares Palmeire

TIBP no 33.253	 Luiz Pedro da
- Homologo a decisão local.

JIBF no 31.008 - Antonio Gonçalves
Rainho	 Honiologo a decisão local.

HBF n9 18.206 - Manoel Ribeiro
da Silva - Aprovo a DBF 46.497 de
1956.

HBF n o 30.494 - Alfredo Augusto
Peixoto - Homologo a decisão local.

Goiás

1133F n o 28.624 - João Batista, Lear)
Homologo a decisão Meai.
Minas Gerais . _

HBF n9 39.035 - Amélia Avelino da
Casta - Autorizo o pagamento, apro-
vo a DE3F . 46.480-66 e homologo -a
decisão local. 	 •

Expediente de 4 de agôsto de 1966 •
Pernambuco

-
HEE no . 37.-512 - Maria de Jesus

Peregrino - Autorizo o pagamento,
aprovo a DBE -46.508-66. 	 -

Guanabara
BEF no 26.417 - Antonio Martins

do Couto - Homologo a decisão lo-
(al,

Processos Fiscais:

Estado de Pernambuco
Processo: A. I. no 746-60. -
Autuado: Newton de Almeida Cruz.
Recorrente: "ex officio": Segunda

Turma de Julgamento.
Assunto: Recurso 'et-officio".
Relator: Juarez 'Marques 'Cimente].

Estado de Pernambuco
Processo A. I. n9 658-55.
Autuada: Wancierley 64 Cia. Ltda.
Recorrente: Segunda Turma de' jul-

gamcnto.
Assunto: Recurso voluntário.

• Relator: Francisco de Assis A. Pe-
reira.

Estado de Alagoas

Processo: A. 1. n9 636-56.
Autuados: Cia. Açucareiro, Ala-

goana (Usina Uruba), Isabel Tôrres e
Jose Alves de Melo. •

Recorrida e Recorrente "ex-officio"
Segunda Turma de Julgamento.

Assunto: Recursos, voluntário e
"ex-officio".	 -

Relator: José Maria Nogueira.
Estado do Rio de Janeiro

Processo: A. I. 197-53.
Recorrente: Usina Quissariá (Cia.

Engenho centra/ de Quissama).
Recorrida:- Primeira Turma de Jul-

gamento,
_assunto: Recurso voluntário,
Relator: João Soares Palmeira.

Estado de Minas Gerais .

Processo: A. I. 124-55.
Recorrente: Usina Fronteira (Usina

Fronteira S. A.).
Recorrente: "ta-officio" e recorrida

Segunda Turma de Julgamento.
Assunto: Recurso voluntário e "ex-

officio".	 -
Relator: Arrigo Domingos Falcone
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Serviço'oIo Pessol
Apostila

O Chefe do Serviço de Pessoal
(SGP),,declara, para todos os efeitos,
que . a função de Auxiliar Mensalista,
referência- 19, em que se aposentou
Maria de Lourdes Rodrigues de Ma-
cedo (Portaria n.9 2.354, de 15 de se-
tembro de 1961, publicada no Diário
Oficial de 9 de novembro de 1961),
foi classificada pelo • Decreto número
51.340-61, como cargo da classe sin-
gular de Escrevente-Datilógrafo, ní-
vel 7, de cuja relação nominal , a mes-
ma féz parte.

Declara., outrossim, face à decisão
do Conselho Diretor, exarada no pro-
cesso n.9 32.849-66, em sessão de 10
de agôsto. de 1966, ficar assegurado à
ex-servidora, o direito â revisão de
seus proventos, desde a data de sua

Processo: A. I. 94-58.
Autuada: Usina Pira.ngi S. A. (Usi-

na Pirangi).

Recorrente: "ex-officio": Segunda
Turma de Julgamento.

Relator: George Nogueira,
Assunto: Recurso "ex-offleio"

Estado de Pernambuco

Processo: A. I. 310-55.
Autuados: Usina, Santo Inácio S. A.

e Sebastião Ferreira da Silva:
Recorrente: Usina Inácio S. A.
Recorrida: Segunda Turma de Jul-

gamento.
Assunto: Recurso voluntário.
Relator: George Nogueira

•
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Estado de PernambucoJulião Nogueira & Cia.
Assunto: Reclamação de fornecedor

de canas contra a usina.
Relator: João Agripino Mata So-

brinho. 1 -Estado •do Rio .de Janeiro
1.

Processo: PC. 99-66.-
Iteclarnante: Manieta da Silva Lírio.
Reclamada: Usina São João - Cia.

Usina de Acúcar São João (B. Li_
aandro)tS. A

Assunto: Reclamação de fornecedo-
ra de oanas c.'fitra a usina.

Relatór: João Agripino Mala So-
brinho.

Egtado do Rio de Janeiro

Processo: P.C. 125-66.
Reclamante: Mozart Gomes de

'edo.	 1-,
Reclarnaea: Cia. Usina do Outeiao

- (Usina Outeiro
Assunto: Reclamação de fornecedor

contra a ti - si na .
Relator: João Agripino Maia Sc..

buinho. i•
E todo do Rio de Janeiro

Procassot P. C. 147-66.
Reclamante: Dantino Pedro 1-16no-

rato.	 .1
Reclánada: Cia. Usina do Outeiro

- (Usina Outeiro).
Asiturto: Rsclama pelo recebimen-

to incompleto de suas canas na s.a_
fra 65-66.

Relator: João Agaipino Maia So-
brinho.

Estado de São Paulo

Proceriso: P.C. 105-66.
Reclamante: Mi.sael Pereira Bar-

bosa.	 I:
Reclamada: Irmãos Franceschi 5 A.

-- Agric. Ind. e Com. (Usina Dia_
manta)

Assunto: Reclamação contra a Usi-
na pelo; não recebimento de suas co
nas.

Relator: João Agripino• Mala 3eibri-
nho.

Ditado co Rio de Janeiro
ProceSa•o: P.C. 29-57.
Reclamante: Amaro José Siqueira.
Reclarnada: Cia. Agrícola e Incius_

trial alagalhass (Usina Barcelos).
Assunto: Reclamação de fornecedor

contra à tisina.
Relatar:- Arigo Domingos Falcone.

Eátado do Rio de Janeiro
Processo: - P.C. n° 245-64.
.Reclamante: Antônio Pereira de

Sales. 1.
Reclamada: Societé de Sucreries

Brésiliennes (Usina Paraíao).
Assunto: Reclamação de fornecedor

contra a usina.
Relatar: Arrigo Domingos Falcone.

,Eataclo de São Paulo
Processo: P.C. rt9 191-65.
Reclamante: Cyrillo Bortoletto.
Reclamada: Cia. Usina Vassunan-

ga S.A • (Usina Vassununga).
Assunto: Reclamação de fornecedor

eaintra à usina.
RelatOr: Arrigo Domingos Falcone.

Estado do Rio C-, Jatos:iro
Processo: P.C. n9 33-64.
Reclamante: Sebastião de Souza

L 'bo.
Reclamadas Amaro de Souza LObn.
Assunto: Pedido de vistoria nas ia_

'voaras de canas de Amaro de Souza
1.00.

Relator; Arrigo Domingos Falcone.
Estado de São Paulo

Processo: P.C. n9 19-65.
Reclamante: Hermínio Gozzer.
Reclamada: Usina Bom Jesus S.A.

•.--- Açúcar e Álcool.
Assunto: Fixação de quota de for-

Iriecimento de 1.000 toneladas anuais
de cana.

Relator: Arigo Domingos Falcone.
Estado do Rio de Janeiro•

Processo: P.C. n9 41-59.
Reclamante: Societé de Sucréries

Bresiliennes (Usina Paraíso)
• Reclamada: João José de Souza.

Assunto: Reclamação de usina con-
tra fornecedor.

Relatos' Arrigo Domingos P amue.
Estado do Rio de Janeira/ .

Processo: I.C.r 	 nç' 99_64.
Reclamante: Otilia Maria do Epi-

rito
Reclamada: Usina São José S.A.
Assunto: Reclamação de fornece-

dor de canas contra a usina.
Relatou: Arrigo Domingos Falcone.

Estado do Rio de Janeiro

Processo: A.I. n.9 167-60.
Autuada: Usina do Outeiro.
Propriedade de Cia. Usina do Ou-

teiro.
Autuante: Josiva! Alves Barreto.

Assunto: Auto de infração.
Relator: Artigo Domingos Falcone.

Estado de São Paulo

Processo: A.I. n9 191-60. .
Autuada: Ivo & Irmão Ltda.
F. Monteiro S. A.
Autuante: thison Franco.
Assunto: Auto da infração.
Rol 0101 Ar, igo Domingos Falcone.

•Estado ‘',e Alagoas
Processo: A.I. n.9 235-93.
Autuada: Cooperativa de Plantada

res de Cana de Assembléia Ltda.
(Usina Boa Sorte).
Autuante: José Alípio Vieira Pinto

e castro.
Assunto: Alto de infracão.
P.alsitor: Atrigo Domingos Faicona.

Processo: A.I. n.9 211-60.
, Autuado: • Fernando Tavares Albu-

querque.	 •
Autuante: Aylson Driack .1-4arres e

outros.
Assunto: Auto de infração.
Relasor: Arrigo Domingos Falcone.

Estado do Rio 'deLixeiro

Processo: A.I. n."
Autuada: Usina do Outeiro.
Autuante: Josival Alves Barreto.
Assunto: Auto de in1raCão.
R-alatoa. Alugo Domingos Falcone.

Estado de Alagoas

Processo: A.I. n.9 239-60.
Autuada: Cooperativa de Plantado-

res de Cana de Assembléia Ltda. -
.Usina Boa Sorte).

Autuante: Pinoteio Costa • Lima e
outros.	 .

Assunto: A otc de intraçao.
Itelaior: Aaaigo Domingos Falcone.

Estado de Pernambuco

Processo: A.I. n.9 253-80.
Autuada: Josefa daria da Silva.
Autuante: Vicente Amaral Gouveia

e outros.
Assunto: Auto de infração,
Relator: Atrigo Domingos Falcone.

Estado de SãoPaulo

Processo: A.I. ri.9 267-62.
Autuada: Irmão Labronici Limitada.
Autuante: Renato Baldini.
Assunto: Auto de infração,
Relator. A rigo Domingos Falcone.

Estado de. São Paulo

Processo: A.I. n.9 225-60.
Autuada: "Dias Martins 8.

Merc.. e Industrial". - Usina São
Martinho. - Usina Vassununga.

Autuante: José Eugenio Tramon4
tanAoss.

unto: Aul.o de infraçao.
Relatos : Ar 'go Domingos Falconea

.Estado de São Paulo

Processo: A . I. n.9 269-60.
Autuada: Cia. Usina Vassununga

S. A. (US. Vassunun9a).
- Autuante: Renato Cavalcanti Bazar..
ra e outro.

Assunto: auto de infração.
Relator: Arngo Domingos Falconea

Estado de São Paulo
Processo: A . I. n.9 625-59.
Autuada: Cia. Usina Vassununga

S. A. - Usina 'V assununga
Autuante: Renato Cavalcanti

serra e outro.
Assunto: Auto de infração
Relatos: : Arrio Domingos Falcons

Estado do Rio de Janeiro

Processo: . A.I. 289-60.
Autuada: Costa, Abreu & Cia. -4

Usina Carapau ss S. A.
Autuante: Ferdinando Leonardo

Lauriano‘ e outros.

Assunto: Auto de infração.
Relator:	 .1/4go Domingos Falconea

Estado do fio de Janeiro

Processo: A I. n.9 287-60.
Autuada:	 Cia.	 Agricoia Baixa

Grande - (Usina Santo Amaro).
Autuante: Josival Alves Barreto.
Assunto: Auto de infração.
Relatos: Ai migo Domingos Falcone

Estado _CL' •ão Paula
• Processo: A .1. n 9 199-60.

Autuada: Cia. Acucareira de Faisã-
polis e Com Gentil Moreira S. A.

Autuante: ICuy de Fitencourt
outros.

Assunto: Auto de infração.
Relatou: Atrigo Domingos Falconea

EStOi' te AlaçGas

Processo. ai. I. n. 9 307.-59.
Autuada: S. A. Usini São Simaao

- Açúcar e Alcool (Usina S. Se-
meão) 2.9. José Cor eia Marintoa.
3.9, Orlanao Pugliesi.

Autuanre • Aylson Druck Barros e
outro.

Assunto: Auto de infração.
Rala ..or: Ar: ig0 Domingos Fa)cone.;

Estado de São Paulo

Processo: Ai. is 711-80.
Autuada: Bebidas Wilson S. A. -

Indústria e Coméroia.
Autuante: Mário Simões Mendes e

outros.
Assunto: -Ala( de infração.
Relator Arrias) Domingos Falcone..

Estado de Pernambuco

Processo: A . 1. n.9 719-60.
Autuada: Jose Cabral de Arruda,
Autuante: Antônio Martins Furtado

-de Souza e outro.

Assunto: Auto de infração.
Relator: Araig,o Domingos Paloma..

Estado de Pernambuco

Processo: A.I. n.9 737-60.
Autuada: E. A. Carneiro.
Autuante: Vicente Amaral Gouvela.

e outros.
Assunto! Ate() de infração.
Relator P.riego Domingos Faleone..

Estado de Pernambuco

Processo: • A.I. n.9 749-60.
Autuada: Júlio Pereira de. -Lima.
Autuante: Vicente do Amaral Gou-

veia e outros.
Assunto: Auto de infração.
Relator: Artigo Domingos Falcone.

Aze-
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Em Brasília

Na Sede do D .1. N..
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Estado de Pernambuco.

Processo: A. I. n9 205-61.
Autuada: Usina Laranjeiras S. A.
Autuante: José Ulisses Tenório e

outros.
Assunto: Auto de InfraçãO.
Relator: Arrigo Domingos Falcone.

,	 Estado de São Paulo

Processo: A. I. n9 321-61.
Autuada: Italo Rossi.
Autuante: Eder Peres e outro.
Assunto: Auto de Infração.
Relator: Arrigo Domingos F ticone.

• .Estado de São Paulo

Processo: A. I. n9 653-60.
Autuada: maninho Vieira da Costa.
João Pilon & Cia.
(Usina Santa Maria).
Autuante: Alencar de Carvalho.
Assunto: Auto de Infração.
Relator: Arrigo Domingos Falcone.

Estado do Paraná

Processo9 A. .1. n9 591-59
Autuada: Antônio Zanini.
.Autuante: M. Lopes Pereira.
Assunto . Auto de Infração.
Relator: Arrigo Domingos Fá.lcone.

Estado de Minas Gerais

Processo: A. I. n9 133-63.
Autuaaa: Buena & Barbosa.
Autuante: Luiz de Andraae Jorge.
Assunto: Auto de infraçao.
Relator: Artigo DOMirldJS FalCOne.

Estado da Paraiba

Processo: A. I. n9 501-59.
Autuada: Ignorado.
Autuante: José Augusto Limeira e

outro.
Assunto: Auto de Infração.
Relator: Arrigo Domingos Falcone

Estado de Pernambuco -

Processo: A. I. n9 547-59.
Autuada: Jonildo Barbosa de Me-

deiros.
Autuante: Vicente do Amaral Gou-

veia e outros.	 -
Assunto: Auto de Infração.
Relator: Artigo Doirongo; Falcone.

Estado de São Paulo

Processo: A. I. n9 561-59.
Autuaaa: Cia. Vassununga S. A.
Autuante: Renato Cavalcanti Be-

zerra e outros.
Assunto: Auto de Infração.
Relator: Arrigo Domingos Falcone.

Estado de Minas Gerais

Pernambuco

Processo: A. I. n9 135-60.
Autuada: Pedro Aleixo de Sousa.
Autuante: José Correia Lins e ou-

tro.
Assunto: Auto de Infração.
Relator Arrigo Domingos Falcone.

Estado de Minas Gerais

Processo: A.I. n9 177-66.
Autuada: Alberto Alvares Martins
Autuante: Raimundo Miguel Sa-

raiva

Assunto: Auto de infração
Relator: Artigo Domingos Falcone

Estudo de Minas Gerais
Processo: A.I. n9 351-59
Autuada: Jessé Ramos
Autuante: Sérgio Eduardo de 011-

veira Santos	 •
Assunto: Auto de infração
Relator: Artigo Domingos FalcOne

Estado de Pernambuco

Processo: A.I. n.9 723-60.
Autuada: Viúva H. Bandeira (Usi-

na Mussurepe).
Autuante: Antônio Augusto Corrêa

Lima e outro.
Assunto: Auto ae infração.
Relator: Arrigo Domingos Falcone.

Estado de São Paulo

Processo: A. I. n9 745-60,
Autuada: João Nascimento e Della

Manna 8,; Filhos Ltda.
Autuante: Darcy Queiroz de Carva-

lho e outro.
Assunto: Auto de Infração.
Relator: Arrigo Domingos FalC011e.

Estado de São Paulo

Processo: A. I. n9 735-60.
Autuada: Jorge vieira.

Autuante: Gilson Pôrto Campos e ou-
tro.

Assunto: Auto de Infração.
Relator: Arrigo Domingos Falccne.

Estado d oRio de Janeiro

Processo: A. I. n9 741-60.
• Autuada: Cia. Agrícola Baixa
drande.

Usina Santo Amaro.
Autuante: Ferdinando Leonardo

Lauriano e outro.
Assunto: Auto de Infração.
Reiator: Atrigo Domingos Falcone.

Estado do Rio de Janeiro

Processo: A. I. n9 533-6(1.
Autuada: Usina Santa Rosa S. A.
Autuante: Ferdinando Leonardo

Lauriano e outros.
Assunto: Auto de Infração.
Relator: Arrigo Domingos Falcone.

Estado de São Paulo

Processo: A. I. n°5560.
Autuada: Cerveja Sovaria
Usina Açucareiro De Cillo S.

Autuante: Dirceu Ferfeira da Cruz
Assunto: Auto de Infração.
Relator: Arrio Domingos Falcone

Estado de São Paulo

Processo: A. I. n9 379-60.
Autuada: Comércio e Indústria de

Bebidas Beija-Flôr Ltda.
Autuante: Mário Simões Mendes e

outro,
Assunto: Auto de Infração.
Relator: Arrigo Domingo. Faleone.

Estado de São Paulo

Processo: A.I. n9 643-58
Autuado: Francisco Rosa Cardoso.
Veroni & Cia.
Irmãos Zanin (tia. Zanin).
Autuante: Mauricio Mário Pinheiro,

Auto de Infração.
Arriono Domingos Faleone.

Estado de Prenambuco

Processo: A.I. n9 81-60
Autuada: José João Bezerra
Autugnte: Antônio Augusto Corrêa

Liná e outro
Assunto: Auto de infração
Relator: Arrigo Domingos FalcOne

Estado de Pernambuc0

Processo: A.I. n9 243-60
Autuada: Maria Ninfa Ferreira
Autuante: José Correia Lins e ou-

tro
Assunto: Auto de infração
Relator: Arrigo Domingos Falcone

Estado de Minas Gerais

Processo: A.I. n9 117-60
Autuada: Walter Figueiredo Ro-

drigues
Autuante: Lázaro José Toledo Lima
Assunto: Auto de infração
Relator: Artigo Domingos FalcOne

Estado de Pernambuco

Processo: A.I. n9 121-63
Autuado: J. Soles & Cia. e Clóvis

Vidal •
Autuante: Jessé M. de Macedo e

outros.
Relator: Arrigo Derninoos Fálcone

Estado - de Minas Gerais

Processo: A.I. no 143-63 e anexos
141 142 e 147-63

Autuada: Usina Santa Lúcia
Autuante: Nilo Pinto da Silva
Assunto: Auto de infração
Relator: Arrigo Domingos Falcone

Estado de Pernambuco

Processo: A.I. n9 235-63
Autuada: Usina Serro Azul
(Espólio de José Piauylino Gomes

de Melo)
Autuante: Carlos José Palmeira

Sampaio e outro
Assunto: Auto de infração
Relator: Artigo Domingos Falccne

Estado de Pernambuo

Processo: A.I. n9 233-63
Autuada: Usina Serro Azul
Espólio de José Piauhylino Gomes

de Melo'
Autuante: Paulo Sotéro Caio
Assunto: Auto de infração
Relator: Arrigo Domingos Falcone

Estado de Minas Gedais

Processo: A.I. n9 9-64
Autuada: Usina Santa Lúcia S.A.
Autuante: Nilo Pinto da Silva
Assunto: Auto de infração
Relator: Arrigo Domingos Falcone

Estado do Paraná

Processo: A.I. n9 17-64
Autuada: Affonso Fernandes Mar-

COMISSÃO
DO PLANO DO CARVÃO

NACIONAL

PORTARIA DE 1 DE SETEMBRO
DE 1966

O Presidente da "Comissão do Pla-
no do Carvão Nacional", no uso de
suas atribuições e consoante decisão
do Conselho do Plano do Carvão Na-
cional tomada na Reunia° n9 18, de
19 de agôsto de 1966, considerando o
que estabelece o item V da Portaria
n0 DPAD.26, de 27 de maio de 1966,
resolve:

N9 30 — I — Aprovar as Instru-
ções Reguladoras a que se refere o
item V da Portaria n 9 DPAD.26, de
27.5.1966.

II — Determinar que as compa-
nhias siderúrgicas que desejarem se

Uns S.A. — Comércio — Importação
— Exportação

- Autuante: João Silveira GaC
Assunto: Auto de infração
Relator: Artigo Domingos Faicone

Estado de Pernambuco

Processo: A.I. n9-117-63
Autuada: Virgílio TrajanO Rodri-

gues
Laércio de Souza Ribeiro
Usina Cruangi S.A.
Autuante: Ronaldo de Araújo Costa

e outros
Assunto: Auto de infração
Relator: Aritgo Domingos Falcon@

Estado de Pednambuco
Processo: A.I. n0 341-61
Autuada: Usina Estreliana S.A.
Autuante: Paulo Sales Araújo
Assunto: Auto de infração
Relator: Arrigo Domingos Falcone-

Retificação

Na publicação do Diário Oficial de
10 de agosto de- 1966, fôlhas número
2.308, fazem-se as seguintes reifi-
cações:

Acórdão n9 9.050

Onde se lê:
.P.C. n9 307-61 — Estado de SãO

Paulo
Leia-se:

P.C. n9 83-62	 Estado de SãO
Paula
Processo: P.C. n9 65-63 — Acórdão

n9 9.051
Acrescentar a Emenda: E' de se ar-

quivar o processo verificado o desin-
teresse do reclamante no prossegui-
mento do feito.

Processo: P.C. n9 . 119-65 — Acórdão
n9 9.120

Onde se lê:
são credores dela pela importância
total de Cr$ 1.214.110.

Leia-se:
são credores dela 'pela importância
total de Cr$ 1.124.110

Na . publicação do Diário Oficial de
11 de agôsto de 1966, fôlhas número
2.322, fazem-se as seguintes retifica-
ções:

.Acórdão n 9 9.054 I3 .C. 127 65
Onde se lê:

Jsé Wamberto Presidente
João Agripino Mala Sobrinha
Artigo Domingos Falcone

Leia-se:	 •
José Maria Nogueira — Presidente
José Augusto de Lima Teixeira —

Relator •
Artigo Domingos Falcone
Fui presente. — Rodrigo de Quei-

roz Lima, Procurador.

habilitar aos benefícios oferecidos pe-
la Portaria n9 DPAD.26, de 27 de
maio de 1966, oaixada.pelo presiden-
L da Comissão do plano do Carvão
Nacional (publicaria a lis. 1951 do
Diário Oficial da União — Seção I,
?arte II, de 12.7.66) e consoante de..
cisão do Conselho da CPCAN, deve-
rão apresentar, até o dia 15 de outu-
bro de 1966, requerimento' devida-
mente instruido com os seguintes ele-
mentos:

1 — Dados mensais sôbre a produ-
ção de cada tipo de produto acabado
para consumo interno:

1.1 — Volume de produção.
L.2 — Carvão importado utilizado

para 1.1.
1.3 — Carvão importado utilizado

para 1.1.
1.4 — Percentagem de mistura da •

carvão.

S. A.
A.

Processo: A. I. n9 421-59.
Autuante: Maurício Rocha.
Sociedade Açucareiro Ubaense Ltda.

(Us. Ubaense).	 e outro.
Autuante: E'remberg. A. Souza e/ Assunto:
Assunto: Auto de Infração. Relator:
Relator: Arrigo Domingos Faleone

outro.	 •
Estado de

Estado de Mato Grosso

Processo: A. I. n9 755-60.
Autuada: Usina Açucareiro Santo

Antôhio Ltdg.
Autuante: parcy Queiroz de Carva-

lho.
Assunto: Auto de Infração.
Relator: Artigo Domingos Palcone.

Estado de Pernambuco

Processo: A. I. n9 189-61.
Autuada: João Barbosa Cavalcanti.
Autuante: Antônio Augusto Corrêa

Lima e outro.
Assunto: Auto de Infração.
Relator: Arrigo Domingos Palcone.

Estado de Minas Gerais

Processo: A. I. n9 447-57.
Autuada: Cia. Usina Vassununga

S. A. «is. vassununga) e LIclio Flora.
Autuante: Hélio de Alvarenga e ou-
tro.

Assunto: Auto de Infração.
Relator: Arrig0 Domingos Falcona.

MINISTÉRIO DAS MINAS
E ENERGIA



LEI DO INQUILINATO
N• 4.194 — Dl. 2.5-11-1961

DIVULGAÇÂO N.° 926

PREÇO CR$ 230,(N

A VENDA

I

., Atende-se a pedidos pela Serviço de Reembólso postal

4eção de Vendas: Av. Rodrigues Alves, 1

Agência 1: — Ministério da Fazenda
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2	 Dados mensais sõbre a expor,
lação:no semestre.

2.1 — Volume das exportações (por
tipo de produto).

2.2	 Carvão Nacional utilizado pa-
ra 2.1.

— Previsão de consumo de carvão
nacional 'em função do saldo da cota
de consumo.

5 — Unia via ou fotocópia atitenti.
cada ("Comercial invoice'	 da fatu-
ra comercial, em	 seque	 possa verifi-

•	 •	 ...	 • .1yy,	 •	 •

•	 -— Pôrto de destino
.)ata de validade para embarque;

N 9 da fatura comercial e indica_
(iões da n" do copiador 	 erespectiva
fõ11	 •

-- N9 do item de tarifa;
— Discriminação da mercadoria ex-

portada;
— Indicação dos pêsos: broto e lí-

quido;
2.3 —	 Carvão importado utilizado

para 2.1.
2.4	 Percentagem de mistura	 de

carvão.
3	 Situação atual do consumo de

Carvão nacional pela empresa	 em
:unção da Cota de consumo.

3.1	 Consumo real de carvão na-
cional até a data.

3.2 ! --• Relação entre 3.1 e a cota
fie consumo.

car:
— Firma compradora no exterior e

respectivo endereço;
— Condições de pagamento;
— Condições do carreganmeto;
-- N9 da licença de exportação e

respectiva data de emissão:
Nome do navio transportador;

ções do n9 do copiador e respectiva
nacionalidade;

— Data e pórto de embarque;

Numeraçãon•• da fõlha, n9 de M-
lhas e data de emissão da fatura:

— N9 de ordem de embarqde ti$ado
peia	 empresa	 siderilrgica	 exportado-
ra;

— Pais de origem;
País de . procedencia ;
Local de produção.

— Indicação da natureza da	 cm_
bani. ie	 (total,- parcial, primeiro .	etc,

Numeração dos volumes;
•

— Preços e moeda estrangeira: uni_
tários e totais;

— Acréscimos decewentes dos gas-
tos consulares e outr,,n`,

— Valor, po rextene	 impo'. te da
•	 fatura, expressa mei moeda est-rangei.
'.ra.

6	 Relação diwriminativi. dos da_
caimentos enviados.

Rio de Janeiro, 1 de setembro	 de
19•Gd. — Eng. Lauro Cunha Campos,
Presidente.

ema.

OBRAS COMPLETAS DE RUI BARBOSA
. VOLUME TOMO ASSUNTO	 PREÇO

Cr$

xiii
XV

XXVI
:XXIX

II
1

V

'frabalhos	 D:versos	 	
liabalhos	 Diversos	 	
A	 finpreesa	 	
Réplica

400
4.000
5.000

XXXII
XXXIII
XXXIV
XXXV

5(XXIX
XL
XL
XL

XLII
XLIII

IV
1

II

Trabalhos	 Juridicos	 	
Trabalhos jurídicos 	 	
Discursos	 Parlamentarei	 	
Trabalhos	 jurfdlcos	 	
Trabalhos	 Juridicos	 	
Trabalhos	 Jurídicos	 	
Trabalhos	 Jur:dicas	 	
Discursos	 Parlamentares	 	
Limites Interestaduais 	
Trabalhos jorldicos	 	

120
1.000
1.000

250
700
400
400

1.000
5.000
1.000
4.000

A VENDA:

Na Glim!labara
S'eçáo t.te Venackis: Avenida Rodrigues Alves a'

Agência I: Ministério da Pazenda
Atende se a pedidos pelo Serviço de Reernbbiso Postal

Em Bragitta
Na ceie .de D.I.N. .

dvirsimiew	

LEGISUNO AERONÁUTICA
Leis, Decretos, Portarias, Re-
soluções e Despachos de inte-
risse geral, concernentes 4:1

Aeronáutica

DIVULGAÇÃO N.' 73C

PrEÇO 1 C4 30Q

A VENDA!

SeçXo de Vendas: Av. Rodrigues Alves, 1

Agência 1; Wiinistério da Fazenda

Atende-se e pedidos pelo Serviço de Reembsiso Postal
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TÊRMOS DE CONTRATO
,	 •*

das pela "CNRN", as quais passam a
fazer parte integrante do presente.

Subcláusula Segunda — As quan-
tias fornecidas pela "CNEN" ou o seu

Tia-mo de Convênio ti9 20-66 que en- saldo, não poderão ser destinadas à
Ire si firmam a Comissão Nacional aplicação diversa da prevista no pie-
de Energia Nuclear (CNEN) e o sente convênio. No caso da não uti-
lastituto de Física da Pontifeia!j liza.,çao total dos recursos, será o sal-
Latieer,i1 c cie Católica do Rio de Ja-ido recolhido a Tesouraria da 	
riero, na forma' abaixo:	 ,	 I "CNEN", juntamente com a .presta-

ção de contas.
A Comissão Nacional de Energia! Subeláusula Terceira — O recebi-

Nuclear (CNEN), Autarquia Federal, i;cem sede na Avelada Almirante ala.- mento dos saldos restituídos à I '" será sempre feito comi:cio-
roso r	

CNEN
e? 61, 20 andar, nesta cidade, ré- nalmente, até a aprovação da presta-

pr:sentada neste ato pelo seu Presi• , ção de contas.
dente, Professor Uriel da Costa RI-!
beiro, doravante designada -"CNEN" I Cláusula V — Da Fiscalização -- A

e o Instituto de Física da Pontifícia I "CNEN" se reserva o direito de fia-
Universidade Católica, doravante de- !cansar a perfeita aplicação dos re-
nominado "Instituto", representado I cursos concedidos, por - meio de visi-

i tas aos locais de trabalho, contato,pelo seu Diretor, Professor 2. Fran-
cisco Xavier Ro,ser S. J.. acordam em j pessoal com os responsáveis e outros

meios adequados.
Cláusula VI — Da Responsabilidade

— Os Professôres P. Francas:ia Xa-
vier R.oser S. J., e Maurice Chomen-

Selernbro de 1966 2707

assinar o presente convênio sob as
seguintes clecitaulas e condições:

Cláusula l — Do Objeto — O pre-
sente convênio tem por objeto regular I towsky e a Professora Neyla Leal da
a cooperação restrita a ser prestada I Costa, ficam pessoalmente responeá-
ao "Instituto" para a realização de veis pela perfeita aplicação dos re-
pesquisas com detetores de tipo " se- cursos concedidos, de acassicio com a
micondutores" para raios gama.	 ! finalidade estabelecida.

!
Cláusula II — Da Vigência — O

presente convênio é firmado para, vi-
gorar durante o presente exercício e tno de 1967.

Cláusula III — Das Recursos Fi-1
nanceiros Os recursos financeiros;
decorrentes do presente convénio se-
rao:

Complementação Salarial

A) Prof. Maurice Chomen
towsky. 15 meses a Cr$
250.000 mensais 	  3.750.000;

Prol. Neyla Leal da
Costa, 15 meses a Cr$
250.000 mensais 	  3.750.000:

1B) Material Permanente

PRESIDÊNCIA
DA

REPÚBLICA
COMISSÃO NACIONAL
DE ENERGIA NUCLEAR

'Instalação de uma cape-
la adequada (para tra-
balhos com ácido fluori-
drico etc.) seg. orça- •
mento na praça 	  1.a00. 000

Aquisição de uni fórno
de recozimento 	  450.000

ej 'Material de Consitvio

Drogas químicas e outro
mataria' de consumo e
reparo 	 	 450.000

— --
Total 	  2.400.000

de contas accmpanhadas dos extratos partes interessadas na presença de 2
de contas.	 • (duas) testemunhas, que também as-.

contratantes e pelas testemunhas, pa-
ra todos os efeitos de direito. — Te-a-
temunhas: Luie; António Pereira Reis

João ida Rocha Filho. — Doutor
Emílio Varoli. — De Geraldino Lopes
de Faria, por procuração.

(1 9 32.451 — 20.9.66 —	 .

MINISTÉRIO
DA EDUCAÇÃO
E CULTURA.

UNIVERSIDADE FEDERAL
DE JUIZ DE FORA

"Térmo de contrato celebrado entre a
Universidade Federai de Juiz da
Fora e a firma Murray Hill Stecl
Corp. de New York U.S.A. —
através .de seus representantes ex-
clusivos no Brasil, a firma Patut:n-
brc, Industrial e Técnica S/A, para
o fornecimento por importação di-
reta de equipamentos para os labo-
ratórios de eletrotécnica da Escola
de Engenharia da U.F.J.F.
Aos vinte e oito dias do mês de

dezembro de mil novecentos e ses-
senta e cinco, na Sede da Reitoria da
Universidade Federal de juiz de Fora.
dantes deixarem de cumprir qualquer
de suas cláusulas.

Cláusula Sétima — Na hipótese da
rescisão ou extinção deste Acôrdo. o$
bens móveis e imóveis, adquiridos por
conta da contribuição estipulada na
Cláusula Terceira, reverterão a ....
SUDEPE.

1) Convênios com os Estado., Enti-
dades Internacionais, Univaisidades,
Instituto de Biologia Marítima e Pes-
quisas, objetivando a fiscalização da
pesca; Estudos, pesquisas; Formação
do Pessoal Técnico consignado no seu
Orçamento, e nos anos subseqüentes
à conta de dotações consignadas para
tal fim.

Cláusula Nona — Todos os tributos
cobrados em decorrência da legislação
asracífica da pesca, serão recolhidos.
pelo Executor do Acôrdo ao Banco d9
Brasil S. A. na conta da SUDEPE,
não podendo serem aplicados, obri-•
gando-se o Easecutor a, mensalmente,
comunicar à EaUDEPE o montante dos
recolhimentos dos tributos e a enviar

todos es recursos e materiais em po- conta que será movimentada pelo 'zazi- En. sas de Custeio; 3.1.4.0 —	 emais-r
Subcláusula Primeira — Os mate- der do "Instituto", sem prejuízo das ! autor do Acendo. 	 Diversos; 14.00 — Outros Ezacargos

riais permanentes adquiridos com os medidas legais cabíveis,- havendo Mi- 	 Cláusula Quarta — A contribuição Diversos.
recursos fornecidos, .serãode proprie- pedimento da celebração 'de nóvo con-
ciade da CNEN e ficarão sob a gala	 ar- vênio até	

apuraçã. o final das res-; do Instituto Estadual de Florestas,

da e responsabilidade do "Institutoa. ponsabilidades,

	

	
! igualmente depositada no Banco do
I Brasil S. A., eia Belo Horizonte, no

Subciáusula Segunda — As impor- 'Cláusula IX — Do - Fôr° —.As pare ! corrente exercício será de Cr$
tâncias fornecidas pela "C.NEN" em tes elegem o fôro desta cidade cio RI 20.000.000 (vinte milhões de cruzei-
decorrência do presente convênio, se- I de Janeiro para dirimir quaisquer aos) . Nos exercidos subsequentes a
rão movimentadas pelo Diretor do ', dúvidas que decorrer da execução do . contribuição do Instituto Estadual de
"Instituto", através do Banco do Era- . I preeente convênio. - - a Florestas, será no mínimo de 50%
.sil ou Caixa Econômica, cujos juros! E. por estarem assim de piano a.cór- i• da quota da SUDEPE. •
ou saldos eventuais deverão ser re- -, ao , fintam êste convênio. em 9 (nove)	 -

colhidos à "CNEN" com a preatação i-vias de . ig
ual teor, assinadas pelasl Parágrafo 'único. O pessoal tempo-

- rasa° que, a qualquer titulo, fôr ad-
mitido para execução dos serviços de
Que trata o presente Acôrdo, jamais

pasto nas Instruçoes (anexa a) sobrei Testemunhas: — Ju	 Pe	 lu

Cláusula IV — Dos Relatórios • eP'inaill• terá qualquer vinculo empregatícus
Prestações de Contas — O "Institu-I Rio de Janeiro. 30 ele • agasto de! Coni a SUDEPE ou com o Instituto
to" deverá prestar contas, bem como I 1966, — Uriel da Costa Rabc?iro, Pre-i Estadual de Florestae regendo-se sena

ta	
-

apresentar relarios das atividades I sid	 Nacicna

	

ente da Comissão	 i de I
P.	 .	 pre, pela Legislaçãe; trabalhista.

referentes ao objeto do presente con- t Energia Nuclear. — ; . 	 a_ ..2, ,
vénio até 21 de dezembro do corrente !Xavier Roser S. J., Diretor do • Ins-i! Cláusula Quinta — A SUDEPE,

ano.	 t tituto de Fisica da Pontifícia Univer- sempre 	que julgam conveniente, po- os ariginais da documentação de re-
i sidade Católica do Rio da Janeiyo. — dera examinar, através de seus órgãos celta.

Subcláusula Primeira 	 "O ansti- I Professnr Mcturice Chomealowsky, — técnicos, não só, a execução dos servi- Cláusula Décima — O presente
luto" se compromete a observar o dis- I Professora Neyla Leal da Costa. 	 coa-corno tambetn, a aplicaçáo das co- Acôrdo terá a duração de 5 (cinco)

exercícios financeiros, inclusive o
atual e só entrará em vigor depois de
publicado .no . Diária Oficial da Unia)

ação

	

nia	 ara c tas amornas.
Prest	 de Contas, bem como as ; Araújo —	 uel A. Lae.-
Normas para	 Concessão de Auxílio! 	

Raq	 g	 Cláusula Sexta — O presente Acôr-

Caeacduções laça 1-63 e 1-08, adota-, (N9 32 .4..62 — 219.66 — Cr$ 34.000) do será rescindido se as partes aeOr-
,

ie 

Cláusula VII — Da Autorização —
O . presente convênio -é celebrado de
acôrdo com o disposto na Lei núme-
ro 4,118, de 27 de agaisto de 1962, Re-
solução na 1-65. de 30 de janeira de
1965 (D. O. de 8 de fevereiro de
1965). e Resolução na! 1-66, de 4 de
janeiro de 1966, (D.O. de a de mar-
ço de • 1966) e decisão da Comissão
Deliberativa da CNEN, em sua 2154
Sessão, em 6 de julho de 1966, cor-
rendo a despesa pela verba: 3.0.0.0
— Despesas correntes,: -- 3.2.0.0 --
Transferências correntes: — 3.2.9.0
— Diversas Transferência-s Correntes;
3.2.9.6 — Diversos; 01 a-- Entidades.
Privadas: 4.0.0.0 — Despesas de Ca-
pital; 4.3.0.0 — Transferências de
Capital; 4.3.3.0 — Auxílios Fara.
Equipamentos e Instalações; 4.3.3.4!
— Entidades Privadas.	 • •

Cláusula VIII	 Denún.cia	
calização das atividades pesqueiras e

'a ' a execução das leis e regulamentos e
presente convê —nio poderá ser denun- demais disposições federais sôbre o

I ciado por qualquer das partes medi- exercício da pesca, a Superintendén-
ant e notifica.ção por carta,' com ante-
cedência de 60 (sessenta) dias. Neste. eia do Desenvolvimento da Pesca —SUDEPE — contribuirá com a cota de
caso o "Instituto", deverá, dentro de Cr$ 25.000.000 (Vinte e cinco milhões

de cruzeiros), constante de seu orça-
mento, a ser estabelecida, anualmente.' Cláusula oitava — >to corrente exer

cicio financeiro, a contribuição da
SUDEPE, no valos' de Cr$ 25,000.000
(Vinte e cinco milhões de cruzeiros)
correrá à conta da verba 3.0.0.0 —
Despesas Correntes; 3.1.0.0 — Despe..

(30) trinta dias da data •da cessaçuo
apresentar o relatório e prestação (
cantas regulares.	 •

	

Subeláusula única — O não ctunpiii-	 Parágrafo único. A contribuição da
.• mento do estipulado no presente con-I SUDEPE prevista nesta cláusula se-

i 
vê

'
Mo, implicará na denúncia do aves-1, rá depositada na Agência do Banco do

Brasil S A em Belo Ploriz•ante emm

	

co a conseqüente restituição c e	 .	 .,

!, e registrado pelos (órgãos Estaduais
Competentes. não cabendo à SUDEPE

! nenhuma responsabilidade se, por
ventura o registro fôr denegado.

Clausu/a Décima Primeira — ci Exe-
cutor do Acôrdo que será, designado
pelo Superintendente da SUDEPE. ou-
vicio o Instituto Estadual de Flores-
tas ficará obrigado 'a apresentar tri-
mestralmente, prestação de contas
acompanhada de documentos originais
que comprovem as despesas à conta
da cota mencionada na Cláusula 31,

! m caputa , juntamente com o Relatório
Acárdo celebrado entre a Superinten- dos serviços realizados.

xiência do Desenvolvimento da Pes-
ca sUDEPE e o Instituto Estadual
de Florestas — do Estado de Minas
Gerais, visando a fiscalização da

do ano de 1966, presentes na Sede da
Superintendência do Desenvolvimen-
to da Pesca Paulinelli de Carvalho, de-
vidamente credenciado para represen-
tar o Insttiuto Estadual de Florestas
acordam o seguinte;

Cláusula Primeira — A Superinten-
dência do Desenvolvimento da Pes-
ca — SUDEPE e o Instituto Estadual
de Florestas, de conformidade com o
parágrafo 39 do artigo 18 da Consti-
tuição Federal, tendo em .vista a ne-
cessidade de se tornar efetivo o coas
trôle e a fiscalização das atividades
pesqueiras estabelecem pelo presente
acôrdo, regime de estreitar coopera-
ção, para execução da fiscalização da
pesca, com apóio no disposto pelos ar-
tigos 29, item IV e 3 ?, item XII, da
Lei Delegada n9 10. de 11 de outubro
de 1962, em concordância com a De-
liberação n9 .. de 27 de julho de 1968,
dc Conselho Deliberativo da SUDEPE.

Cláusula Segunda — O Zxectuor. do
Acôrdo elaborará. juntamente com os
representantes credenciados da SUDE-
PE, anualmente, plano de trabalho
com o respectivo orçamento, o qual,
após ter sido aprovado pelas órgãos
técnicos das entidades interessadas,
será submetido à aprovação pela di-
reção das partes contratantes. •

Cláusula Terceira	 Visando a fls-

Cláusula Décima segunda — O pre-
sente Termo está isento do pagamen-
to do sêlo nos termos da legislação em.

pesca na referida unidade da Fe- vigór• E para firmeza e validade do
amo° em regime de cooperação. que acima ficou estipulado, lavrou-se

o presente que, depois de lido e acha-
Aos quatro dias do mês de agóste ) do conforme vai assinado pelas partes

MINISTÉRIO
DA

AGRICULTURA
SUPERINTENDÈNCIA

DO DESENVOLVIMENTO
DA PESCA



PESOS E MEDIDAS
Sistema lega/ de kmidadcs de medida

Divulgação a' 903

PREÇO: Cr$ 350.

ik VENDA:

• Na Goanubdra

'Seção de Venda: Av. Rodrigues Alves,

Agência 11 - Ministério da Fazenda

fitende-se a pedidos pelo Serviço -de ReembiiIso Postal

Eei BraNitio

NA Sede do D. 1. N.
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preesntes o IVIagnifico-Rei tor, Profes

r Moacyr Borges de Mattos repre-
ntando a Universidade e o Senhor
árto Bonatti David . Mauricio que

representa a firma panambra Indus-
trial e Técnica S/A, estabelecida iilákvenida Rio Branco n9 311 - V an-

t
ir -:- Rio de Janeiro - Estado da
uanabara, tenuo feito prova legal de

•ua existência jurídica, doravante de -
ruminadas apenas "Universidade" e
•Fornecedora", respectivamente, foi
eoncluído "ad referendum" do Egré-
io Conselho Universitário da niver-I U
idade Federal de Juiz de Fora, este
ermo de contreto na leima e sob as

eláusidas constantes do mesmo, o qual
f assinado com perfeita observância
Ca letra "a" do art. '767 do Regule-
e i ento-Geral da Contabilidade Pê:Wi-
en, da União. Cláusula primeira - A
'Fornecedora", por fórça do presente
instrumento obriga-se a . executar, in-
teiramente de acôrdo com a propos-
ta que apresentou à Cencorreacia Pú-
blica ,n9 3-65 (três barra sessenta e
Zinco), da Escola de Eneenharia des-
ta Universidade, conforme Edital pu-
blicado no Erário Oficial da União do
dia 30 de novembro de 1965 (mil no-
receneos e sessenta e cinco), Seção I
.-- Parte II, que passa a fazer parte
integrante

	 de transcrição o forne-
tegrante deste termo de contrato

cimento, por importação direta, ceve.
ignada à Escola de Engenharia da
.F.J.F. do equipamento discrini-

nadce abaixo: 4 (quatro) ímans de
.	 ,barra. de aço, de 150 x 10 seção quae

orada, tipo Cenco n 9 78.263; 4 (qua-
tro) ímans de barra de aço, de 19 cm
de comprimento, t'po cenco netureo
'78.275; 2 (dois) ímans circulares , de
liga de aço, de alta potência mageé-
tica, com 40 mm de diâmetros, espes-
lura 7 mm, tipo Cenco n9 73.294; I.
(um): iman, tipo ferradura, de alnico
5, tipo Cenco n 9 78.228; 2 (duas) cai-
- xas lde 12 agulhas magnéticas, para
demonstração de magnetismo tipo
Ceneo 119 78.365; 1 (um) tubo de vi-
dro contendo Emalhas .de ferro, para
demonstração de magnetismos, tipo
Cenco n9 78.37,5; 1 (uma) agulha
magnética em -suporte de latão, tipo
Cenco n9 78•4.15; 6 (seis) búseolas
Magnética para localização e explo-
ração de campos ma gnéticos, ripoCenco n9 78.430-1; 2 (duas) bússolas
magnéticas para localização e explo-
ração de campos ma gnéticos, tipoCe.nce n9 78.430-4; 45 ( quarenta e cin-
co) reostatos com refrigeração a ar,
tendo 7 (sete) de cada uni dos dife-
rentes tipos Cenco 82.910-3; -4;-5;-6;

6 (seis) idem, idem
119 82.910-13; 2e (vinte a uni) idem
idern 82.910-14-15;-17; 21 (vate e
Dm) ' reostatos com enrolamento albi-
nado, refrigerado a ar, sendo '7 de
Çada: um dos seguintes tipos Cenco
11.9 82 .915-12;-13;-14; 14 (quatorze)
reostatos com enrolamento albinado,
refrigerados a ar, sendo '7 de cada nú-
niero,' tipo Cenco n 9 82.915-15;-16; 5
(cinco) reostatos refrigerados a água.,
lendo um de cada tipo Cenco núme-
ros:. 82.935-12;-. 13:-14;-15;-17; 1 (um)
'aparelho para estudo de distribuieão
de Magnetismo, tipo Royland, tipo
Cenco n9 78.410; 1 (uma) bobina
Imántadora para 'men de fita com
euporte, tipo Cenco 119 78.475; 1 (um)
indutor de terra e indutor mutuo com-
binado, tipo Cenco n9 78.545; 1 (uni)
,parelho para d emonstração de indu-ão :ele tromagnética, tipo Cenco me-

Mero 78.541; 1 (um) fluxmeter para
medição rápida de linhas de flue° em
campo magnético, tipo Cenco narne--
1•0 78.556; 4 (quatro) jarras de lei-

1
Iu

ene de 7,2 em de diâmetro e 1,3 cm
e altura, tipo Cenco n 9 78.310; 1
ma) jarra de leiden de 88 cm de

lâmetro e 19 cm de altura, tipo
enco n9 -78.91.5; 1 . (um) aparelho de' empo elétrico, tipo Cenco n9 79.587;
(um) aparelho ,para demonstração

e fôrças entre .condutores paralelos,tipo' Cenco ri9 '79.623; 1 (uni) apa-nlno para demonstração de efeitos de
torrente magnética, .tipo .Ceneo -me-
iem 79.626; J. (um) laboratório ele-

tro-magnético, constante de um íman
e alta potencra para demonstração

de efeitos tle Eddy currents, medição
de campos magnéticos e indução ele-
tromagnética, com fonte de corrente
variável 0-50 volts, DC-1,5' ampères,
tipo Cenco ns. 79.641 e 79.642; 1 (um)
dispositivo para demonstração do efei-
to de Faraclay, tipo Ceio n e 79.646;
1 (um) aparelho para demonsteeção
co princípio de Ciclotron e Eddy Cur-
rent, tipo Cenco n9 '71.892; 1 (um)
aparelho. para demonstração de mo-
tor e gerador, tipo Cenco is9 80.297-1;
1 (um) transformador de voltagem
variável de alta capacite-de, tipo Cen-
co n9 80.298: 2 (dois) transformado-
res de corrente Weston miniatura, ti-
po Cenco n 9 80.345; 1 (um) eircuiro
de imnedância com respectivo medi-
dor, tipo Cenco n 9 80.250: 1 (uni)
aparáho para d emonstração de fase
tino Cenco e 9 80.265; : (um) apa-
relho para demonstração de bobina de
Choke e ressonância 'elétrica, tipo
Cenco n9 . 80.37e; 1 (uma) sonda. para
determinacão do efeito de "Balt" e
niedicão de canino magnético, tipo
Ceneo ris 80.(ell; 1 (um) conjunto pa-
ra demonstrarão de energia solar tipo
Cenco n9 81.0e0; 1 (um) aparelho
para demonstraeão de ener gia pieeo-
elételce, tino Ceneo n 9 81.335: 1 (um)aparelho Dera determinar o coefieien-
te de temperators rias resistências, ti-
no ("' enco n a3.054 • 1 (uma) ponte

Weststone de precisão, sistema Ko-
hrausek - s l ieeetrue L. & n 9 4.258,
tipo Cenco n9 82.250' 1 (uma) ponte
de Relvin nara fins didáticos, sistema

no 4:240. tino Cenco número
e:.34(1: 1 - (em) ron een sador decimal
b ete cer ne 119 99 5'1; reeeute serem-
da - O equipamento objeto do pre-

•quarenta cruzeiros) dá Escola de En-
genharia desta Universidade que des-
de já fica empenhada. Cláusula quin-
ta - O pagamento será feito direta-
mente ao fornecedor estrangeiro por
meio de carta de crédito irrevogável,
no valor FOB da mercadoria, tão .o-
go seja para isso obtida a licença de
Importação do Banco do Brasil So-
ciedade Anônima - Cláusula sexta
- Para garantia da fiel execução doe
compromissos assumidos neste con-
trato, a "Fornecedora" depositou no
Banco do Brasil S/A, agência de Juiz
de Fora, a importei-ida de .Cr$ 	
1.000.000 (um milhão de cruzelres),
uniforme guia de recolhimento de 15
de dezembro de mil novecentos e ses-
senta e cinco, que só será liberada
a pós o cumprimento total de :Mas as
cláusulas do presente termo. Cláusu-
la sétima - A "Fornecedora" não po-
derá alterar ou modificar o equipe-
mento constante da Cláusula primei-
ra deste contrato, sem o devido acere
do d a Universidade, q u e deverá
ser feito expressamente. Cláusula oi-
tava - A rescisão do contrato com a
conseoilente perda da cancã° terá lu-
rar de pleno direito, independente-
mente de qualquer procedimento ju-
d i cial nos casos previstos no Titulo
VIII do Edital n9 3-65. Cláusula no-
na - Os "Contrat antes" declaram
eleger o Fôro da Cidade de Juiz de
Fora para as dúvidas que porventura
venham a suscitar o presente termo.
E Dor estarem acordes,' declaram as
Partes aceitar tôdas as condições
eetabelecidas nes cláusulas do
Presente contrato, suieilando-se a til-
das as disposições legais em vigor sele
hre o assunto, tendo sido este Termo
lavrado em lviro próprio da Reitoria,
e depois de lido e achado conforme,
vai assinado pelos "e.ontratantes" e
nelas testemunhas abaixo. Presentes a
este ato o Professor José Ferreira de
Morais Filho. Diretor da Escola de
Feneenharia desta Universidade, que
tombem assina - Mário B. D. Mau-
ricio Panambra S.A. - José Fer-
reiia de Morais Filho. - Monogr flor-
ires de Muitos". - Maria Zelia Mon-
teiro, Laboratorista P- 1.602.8-A . -
Visto: Luiz Fernando Surerus. Enge-
nheiro TC-602.21-A. - Aprovado pelo
Egrégio Conselho Universitrio em 7 de
janeiro de 1966. Luiz Fernando Sure-
ni g, Engenheiro TC-602.21-A.
(N 9 32.311 - 13-9-66 -- Cre 40.300).

•Térnio de contrato celebrado entre a
Universidade Federal de Juiz de
de Fora e a Firma S . A. 1V1i ite
Martins, para o fornecimento' de
equipanzentos para os Laboratórios
da Escola de Engenharia da U. F.
J. F.	 .
Aos vinte e sete dias do mês de de-

zembro de mil novecentos e sessen-
ta e cinco, na sede da Reitoria da
Universidade Federal de Juie de Fora,
presentes o Magnífico Reitor, Prof.
Moacyr Borges de Mattos, represem
tendo a Universidade e o Senhor
Paulo Cícero Barbeitos que represen-
ta a firma S. A. White Martins, es-.
tabelecida à Rua Benjamin Con.stant,
ne 779 - Juiz de Fora, Minas Gerais,
tendo feito prova legal de sua exis-
tência jurídica, doravante, denomina-
das apenas "Universidade" e "Forne-
cedora" respectivamente, foi cole-
cluído à referendum do Egrégio Con-
selho Universitário, da Universidade
Federal de Juiz de Fora, este termo
de contrato na forma e sób as Cláu-
sulas constantes do mesmo, o qual e
assinado em perfeita observância da
letra "a" do Artigo 767 do Regula.
incuto Geral da Contabilidade Pú-
blica da União. - CU:insula Primeira
- A "Fornecedora", por fôrça do
presente instrumento, obriga-se a
executar, Inteiramente de acôrdo com
a proposta que apresentou à Concor-
re/leia, Pública n.9 4-65 (quetro bar-

I
ra sessenta e cinco), da Escola de
Engenharia desta Universidade, eon-
forme Edital publicado no Diário 0/1-

sente contrato será fornecido pelo pre-
ço justo e contratado de U$ 6.260.42
(reis mil dólares, duzentos e seseen-
ta e quarenta e dois centavos), con-
vertidos ao câmbio atual de Cr$ 2.220
(dois mil, duzentos e vinte cruzeircs)
por dólar, dando um valor em cru-
zeiros de Cr$ 13.898.132 (treze mi-
lhões, oitocentos e noventa e oito mil,
cento e trinta e dois cruzeiros), cor-
respondentes ao valor FOB do mes-
mo equipamento. Cláusula terceira -
A 'Fornecedora" se obriga a embar-
car o equipamento objeto deste Con-
trato, dentro do prazo de 60 (sessen-
ta) dias após a obtenção da licença
de importarão, sendo que as providên-
cias para obtenção dessa licença de-
verão ser tomadas imediatamente pe-
la "Fornecedora", após a aprovarão
pelo Egrégio Conselho Universitário,
deste instrumento. Cláusula quarta -
A despesa com a aquisição do eceii-
memento de que trata o presente- con-
trate, na importância de Cr$ 	
13.898.132 (treze milhões, oitocentes e
=enta e oito mil, cento e trinta e
dois cruzeiros) correrá à conta das
Categorias Econômicas: 4.0.0.0 -
Desnesas de Capital - 4.1.0.0 - In-
vestimentos - 4.1.4.00 - Matenal
Permanente - 4.1.4.07 - Modelos e
Utensil'os de Escritório, Biblioteca,
Ensino, Laboratório e Gabinete-Téc-
nico ou Científico, no valor de Cr 	
5.994.5°2 (cinco milhões, novecentos
e noventa e quatro mil, quinhentos e
noventa e dois cruzeiros) e 4.0.0.0

Desnesas de Capital - 4.1.0.0 -
vest Mien tos - 4.1.3.00 - Equipa-

mentos e Instalações e 4.1.3.01 -
Wel/Inas Motores e Aparelhos, no
valor de Cre 7.903.540 (sete milhões,
rovecenios e três mil quinhentos e
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ela/ da União, do dia 30 (trinta) de
novembro de mil novecentos e ses-
senta e cinco (Seção 1 — Parte II),
que passa a fazer parte integrante
dêste termo de contrato independen-
te de transcrição o fornecimento dis-
criminado abaixo: 1 (uma) Central
de oxigênio constituída por uns "ma-
nifold" para oxigênio industrial, con-
jugada com 1 (uma) Central de Ace.
tileno, constituída por um gruo, mar-
ca MACAM, tipo "CC", conformc
características de sua proposta. '
aula Segunda — O equipainento ob-
jeto do presente contrato será forne-
cido pelo preço justo e contratado
cie Cr$ 7.284.276 (sete milhões du-
zentos e oitenta e quatro mil, duzen-
tos e setenta e seis cruzeiros), incha
sive impostos e taxas que venham a
Incidir sôbre o mesmo. Cláusula Ter-
ceira — A "Fornecedora" se obriga .a
entregar o equipamento objeto deste
contrato dentro do prazo de 60 (ses-
senta) dias após a aprovação pelo
Egrégio Conselho Universitário, sendo
que s'emente por ordem expressa da
Universidade, verificada a alegação
da "Fornecedora" — é que o prazo
pode ser dilatado. Cláusula Quarta
-- A despesa com a aquisição do equi-
pamento de que trata o presente cola-
trato na importância de Cr$ 	
'7.284.276 (sete milhões, duzentos e
oitenta e quatro mil, duzentos e se-
tenta e seis cruzeiros), correrá à
conta da Categoria Econômica 4.0.0.0
— Despesa de Capital — 4.1.0.0 —
Investimentos — 4.1.3.00 — Equipa-
mentos e Instalações — 4.1.3.01 —
Máquinas, Motores e Aparelhos, da
Escola de Engenharia desta Univer-
sidade, que desde já fica empenhada.
Cláusula Quinta — O pagamento cor-
responderá ao valor dado na propos-
ta. constante da Cláusula Segunda
deste contrato e não poderá ser mo-
dificada a qualquer pretexto. O pa-
gamento será, feito após a entrega do
equipamento na Escola de Engenha-
ria da Universidade Federal de Jul?
de Fora, constatado o seu perfeito
estado, podendo ser parceladamente,
de acôrdo com o material entregue.
Cláusula Sexta — Para garantia da
fie/ execução dos compromissos assu•
midos neste contrato a "Fornecedo-
ra" depositou no Banco do Brasil S
A., Agência de Juiz de Fora em no-
me da Universidade Federal de Jul!
de Fora, a importância de Cr$ 200.000
(duzentos mil cruzeiros), conforme
guia de 15 de dezembro de 1965, que
só será liberada após o cumprimen-

' to total de tôdas as cláusulas de
presente termo. Cláusula Sétima —
A "Fornecedora" não poderá alterar
ou modificar parte do equipamento
constante da Cláusula Primeira deste
Contrato, sem o devido aeôrdo da
Universidade que deverá ser feito ex-
pressamente. Cláusula Oitava — • A
rescisão do contrato com a conse
quente perda da caução terá lugar de
pleno direito independentemente de
qualquer procedimento judicial nos

casos previstos no Titulo VIII do
Edital n.9 4-65. Cláusula Nona — O
impôsto do séló devido nos termos da
Consolidação clas , Leis do Sêlo e do

- Artigo 780 do Regulamento Geral da
Contabilidade Pública será pago na
firma "Fornecedora" na forma do

- Inciso III do Artigo 7. 9 da Lei núme-
ro 4.388 de 28 de agi:isto de 1964. —

a Cláusula Décima — Os "Contratan-
tes" declaram eleger o Fiero da cida-
de de Juiz de Fora para as dúvidas
que porventura venham a suscitar o
presente termo. E por estarem a,cor
des, declaram as partes aceitar as
condições estabelecidas nas Cláusta
las do presente Contrato; sujeitando-
se a tôdas as disposições legais, em
vigor sôbre o assunto, tendo sido ês-
te Termo lavrado em livro próprio da
Reitorie e que depois de lido e acha-
do conforme, vai assinado pelos "Con.
tratantes" e pelas testemunhas abai-
xo. Presente a este ato e também o
assinando o Professor José Ferreira
de Morais Filho, Diretor da Escola

de Engenharia. a) Moacyr Borges de
Mattos — José Ferreira de Morais
Filho — Paulo Cícero Barbeito —
Haroldo de Carvalho Castro — C:1er-
hardt Petiot." — Maria Zélia Mon-
teiro, Laboratorista P-1602-8-A.

PRESIDÊNCIA.
DA

REPÚBLICA
COMISSÃO NACIONAL

DE ENERGIA NUCLEAR

Instituto de Engenharia Nuclear
RESULTADO DA CONCORRÊNCIA

PÚBLICA N 9 1-66	 •

r,. Concorrência Pública para cons-
trução de' uns Auditório, cujo Edital
foi publicado no Diário Oficial da
União de 22 de julho de 1966 e efe-
tuada no dia 16 de agasto, em que
uma Comissão foi designada pela Re-
Solução Interna 11.66 de 8 de nós_

to do corrente anó, para receber e
julgar as propostas apresentadas pe-
las firmas proponentes, que se habi-
litaram à citada concorrência, deis.
tro das exigências contidas no Edital,
após exame rigoroso de teicla documen-
tação, foi assim classificada pela re-
ferida comissão, que se decidiu pela
firma que menor perço global apre.
sentou.

1) Alafor — Magalhães Gouvea —
Engenharia e Comércio S. A.

2) Construtora Oxford Ltda.
3) Construtora Dumez S. A.
4) Construtora Guarantã S. A.
5) Brizon Engenharia Ltda.
6) GB — Engenharia, Indústria e

Comércio Ltda.
7) Erivan Engenharia Ltda.
Observação: O cronograma dos tra

bailios de cada firma, encontra-se
anexado no respectivo processo da ci.
taãa concorrência aliado a cada pro-
posta.

Foram as seguintes as propostas
apresentadas pelas firmas concorren-
tes: • •

1) Alafor — Magalhães Gouvea —
Engenharia e Comércio S. A.

Rio de Janeiro, em 16 de agõsto de
1966.

Comissão Nacional de Energia
Nuclear.

Instituto de Engenharia Nuclear.
Assunto: Proposta para Construção

de Auditório.

Referência: Edital de Concorrência
Pública n9 1.66 do Instituto de Eng.
nharia Nuclear, publicado no Diária
Oficial de 22.7.66, páginas 2.113,
2.119 e 2.120.

a) Preço global: Cr$ 143.870.000
(cento e quarenta e três milhões oito-
centos e setenta mil cruzeiros).

1)) Preço para os serviços discrimi-
nados na fôlha de especificações: em
anexo.

c) Preços unitários que servh*am de
base para elaboração do orçamento:
em anexo.

d) prazo para inicio dos serviços:
10 (dez) dias úteis.

e) Prazo para execução dos servi.
ços: 240 (duzentos e quarenta) dias
úteis.

1) Declaramos a nossa completa
submissão aos termos do Edital e às
condições estipuladas para a concor-
rência da referência. - — Alafor —
-Magalhães — Engenharia e Comércio

_Sociedade Anônima. — Renato Qurn-
taes.
- 2) Construtora °afona Ltda.

A Comissão Naciohal de Energia
Nuclear.

Instituto de Engenharia Nuclear.

Visto: Luiz Fernando Surerus, Enge-
nheiro TC-602-21-A. — Aprovada pelo
Egrério Conselho Universitário em 7
de janeiro de 1966. — Luiz F,rnan-
do Surerus, Engenheiro TC-602-21-A

(N.9 32.310 — 13-9-66 — Cr$ 23.460)

Construtora oxford Ltda., estabele-
cida nesta Avenida Rranklin Roose-
velt, 115 Grupos 304.305, vem pela
presente, de'acôrdo co mo edital 61.66,
oferecer -sua proposta para execução
das obras de construção de um edifí-
cio para auditório do "Instituto de
Engenharia Nuclear" na ilha do Fun-
dão, Estado da Guanabara, nas con-
aições abaixo:

1 — A proponente se subordina a
tôdas, as exigências do edital supra.

2 — O prazo de validade da pre-
sente proposta é de 60 (sesseáta) dias

3 — O prazo para inicio dos tra-
balhos será de 10 (dez) dias úteis a
contar da data da notificação de au-
torização de inicio, de parte do IEN.

4 — O prazo para conclusão dos
serviços será de 249 (duzentos e qua-
renta) dias úteis a contar da data de
notificação de autorização de injCiO,
de parte do IEN.

5 — O preço para execução dos ser--
viços é de Cre 164.092.600 (centos e
sessenta e quatro milhões, noventa e
dois mil e seiscentos cruzeiros).

6 — qs preços unitários, desdobra-
mento orçamentário e crenograma
encontram-se em documentos anexos.

Atenciosamente.
Rio de Janeiro, 16 de agõsto de

1966. — A. R. Garoa,
3) 'Construtora Duniez S. A.
Rio de Janeiro, 16 de agasto de 1966
Do Instituto de Engenharia Nu-

clear da Comissão Nacional de Ener-
gia Nuclear.

Ilha do Fundão.
Nesta
Ref.: Edital n 9 01.6.
Prezados Senhores: •
Construtora Dumez S. A., vem pela

presente apresentar sua proposta pa-
ra a "Concorrência Pública para a
construção de um Auditório, no Insti-
tuto de Engenharia Nuclear" confor_
me o Edital em re(erência, e nos têr-
mos que se seguem:

a) Que tem pleno conhecimento do
Edital n9 01.66 bem como das Plan-
tas e Especificações fornecidas pelo
Instituto de Engenharia Nuclear, aos
emale se submete.

b) A validade ela presente è de 60
(sessenta) dias.

c) que se compromete a Iniciar as
obras em um -prazo máximo de 10
(dez) dias úteis, a partir da: data de
recebimento da autorização para ini-
cio dos serviços por parte do IEN.

d) Que se compromete a entregar
as obras constantes do Edital 1-1 9 01.66
totalmente concluídas de acôrdo com
as Plantas e Especificações reciandas
do IEN, em prazo máximo de 200
(duzentos) dias úteis, a partir do
recebimento da autorização para im&
cio das obras, por parte de r.EN.

e) Que . se compromete a executar
a totalidade dos serviços constantes
do Edital n9 01.66 pelo prece gine,.
de Cr$ 165.978.075 (Cento e sessenta
e cinco milhões, novecentos e setenta
e oito mil e setenta e cinco cruzeiros)

f) Anexa à presente a eelaçáo de
preços unitários e quantidades de ser-
viços que serviram de base ao .seu
preço.

g) Anexa à presente o cronograrna
de execução dos serviços no prazo
proposto de 200 (duzentos) dias úteis

h) Anexa à presente Mereorial Téc_
nico com esclarecimentos sôbre os
preços apresentados.

Sendo o que se lhe apresenta para
a ocasião, colocando-se à disposição
para qualquer esclarecimento suple_

mentar que porventura seja necessá-
rio, se subscreve,

Mui atenciosamente. — Conetrut(L
ra Dumez S. A. — Hélio Bitencourt

4) CONSTRUTORA GUARANTA S/A
São Paulo 12 de agasto de 1966.

A	 •

Comissão Nacional de Energia Nuclear
Instituto de Engenharia Nuclear
Serviço de Administração
Ilha do Fundão — Guanabara

Prezados senhores:
Esta f ir ni a tem a satisfação de

apresentar a sua proposta para exe-
cução de um Auditório e serviços
complementares no Instituto de Isis-
genharia Nuclear, referente ao Edital
de Concorrência Pública n 9 1-£6, tudo
de acôrdo com as plantas e especi-
ficações fornecidas.

Para esse fim declara:

1 9) Que o preço global pelo qual
a firma se obriga a executar os ser-
viços constantes do Edital de Con-
corrência 1-66, é de Cr$ 189.000.000
(cento e oitenta e nove milhões de
cruzeiros).

2 9) Que em anexo n9 1, apresenta
os preços globais das diversas etapas
dos serviços, de acôrdo com as espe-
cíficações fornecidas, o qual fica fa-
zendo parte integrante da presente
proposta.

39) Que em anexo n9 2, apresenta
a relação de preços unitários que ser-
viram de base para a elaboração do
orçamento, o qual fica fazendo parte
integrante da presente proposta.

49) Que os prazos para inicio e
conclusão das obras serão respectiva-
mente 10 (dez) e 240 (duzentos e qua-
renta) dias úteis, contados da data
da notificacão" por parte do I.E.'N.,
da autorização para início dos traba-
lhos.

5 9) Que em anexo apresenta ainda
o cronograma de andamento das obras.

6 9) Que se submete a tôdas as cen-
dições e exigências do presente Edi-
tal de Concorrência.

7 9) Que a presente proposta v!go-
rara pelo prazo mínimo de 60 (ses-
senta) dias a contar da sua apresen-
tação.

Sem mais. firmamo-nos,
Muito atenciosamente.
Construtora Guarantã S.A. ('culoa

Schuartz, Diretor-Técnico.
5) BRIZON ENGENHARIA LTDA.

Rio de Janeiro. 16 de agekto de 1966.
A -
Comissão Nacional de Energia Nuclear

Preço global: Cr$ 189.440.000 (cen-
to e oitenta e nove milhões, quatro-
centos e quarenta mil cruzeiros).

Prazo de execução: Os prazos de
início e conclusão dos serviços serão
de 10 (dez) e 240 (duzentos e qua-
renta) dias úteis, respectivamente,
contados da data da notificacão, por
parte do IEN. da autorização para
início dos trabalhos.

Brizon Engenharia Ltda. — Bons 7.-
6) GB —ENGENHARIA, INDÚSTRIA

E COMÉRCIO LTDA.
Rio de janeiro, 16 de agôsto de 1£66.

Ao
Instituto de Engenharia Nuclear
Escola de Engenharia, sala 512
Cidade Universitária — Ilha do Pune

dão
Nesta

Ref.: Proposta para a construçao
(3e um edfricio para Auditório do Ins-
tituto de Engenharia Nuclear, Con-
corrência. Pública n 9 1-66.

Prezados Senhores:

Vimos pela presente, nos tertno.s do
Edital n9 1-66, publicado no Diario
Oficial de 22 de Reli° p. passado (Se-
ção 1 — Parte II), apresentar nossa
proposta para a obra em referência,
nas conlições abaixo:

1) que o preço global para a exe-
cução das obras, de acôrdo cola as

EDITAIS E ÀVISOS
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plantas e especificações apresentadas,
é de Cr$ 197.366.000 (cento e novanta
e sete milhões, trezentos e sessenta
e seis Mil cruzeiros);

2) que o prazo para a execuçaa to-
tal: de tôdas as obras e serviços sara
de• 240 (duzentos e quarenta) dias
corridos;

3) que os praças estabelecidos po-
derão ser reajustados dentro da aue
preceitua a Lei ri? 4.370, de 28,6.1964,e obedecendo aos índices ajustáveis
pelo Instituto Brasileiro de Economia
da Fundaçáo Getúlio Vargas no que
se • refere ao custo da construeão no
Estado da Guanabara., respeitadas as
exigências contidas nó- item 4.1 1.9do Edital de Concorrência.
juntando à presente a Relação dos

Preços Parciais, de acórdo com a dis-
criminação na folha de especificaçóes;
a Relação dos Preços Unitários que
serviram de base para a elaboraçãa
do orçamento; o Cronograma de exe-
cução das diversas fases das obras
ou, serviços e, declarando se subordi-
nar a iódas as exigências constantes
do' Edital de Con corrência, subscre-vemosnos

:Atenciosamente.
G/3 — Engenharia, Indústria e Co-mércio Ltda.

7): FiREVAN ENGENHARIA LTDA.
Rio de Janeiro, 16 de agõsto de 1960.Ao

Instituto de En.g enharia, Nuclear
Cidade Universitária Escola de En-genharia. sala 512
7/lia do Fundão — Est. da Guanabara,

Prezados Senhores:
Vimos por meio desta a preseniat a;sossa proposta para a execueaa do

7Mifici0 °Auditório" do instiftno deEngenharia Nuclear, na Ilha do Fun-
dão, de acôrdo com as condicões
Edital n9 I-e6 e as especificações res-pectivas I as no caderno de ser-
Viços fls. I a 24.

Preço: Proporno-nos a execu tar os
referidos serviços pelo preço global de
Gr$ 262.000.000 (duzentas e sesz,-entae, dois milhões de c ruzeiros).	 •!Prazo: Propomo-nos • a executar ce;referidos serviços . no prazo de 220
(rluzentos e vinte) dias contados a
partir da ordem de início dos serviços,

'Sem mais, subscrevomo-nos,
Atenciosamente.

' Erevan Engenharia Ltda.
'rsae resultado foi submetido a apre-

ciação e aprovação desta Direção —
Mário Don ato Amoroso Anaafácio,1
Diretor do instituto de Engenharian
Nuclear.

MINISTÉRIO
DA

FAZENDA
CAIXA ECONÔMICA FEDERAI

DE BRASILIA
'CONCORREN'CIA PUBLICA N9 3-68
: Concorrência Pública para a cons-
ecução de 1 (um) Pavilhão de Ran-
cho na Base Aérea de Brasília —
Distrito Federa/.

Autorizado peio Presidente da Cai-
xa Económica Federal de Brasília,
taco público aos interessados que esta
Autarquia realizará Concorrência Pil-
-blica para a obra abaixo discrimina-
; da, (17 acórdo com as seguintes con-
;diçõas:
4 1 (um) Pavilhão de Rancho Com.
'nstalaaões.

, // — Da Inscrição

I) Os pedidos de inscrição apre-
:eentados pelos concorrentes deverão
•! estar contidos em invólucros fecha-
'os e lacrados, tendo os seguintes di-

¡ seres:
Concorrência Pública IP 3-66.
Invólucro n 1 -- documentação.
rirma 	

• 29) Os invólucros conterão, obriga-
toriamente, e sob pena de eliminação

documentoa abaixo especialoados,

cairá passado or três estabelecimen-

ções públicas Federais. Estaduais, e
Municipais para as quais o concorren-
te tenha realizado e concluído, a con-
tento, nos prazos fixados, obra da
Mesma natureza técnica, isto é, prédio
de estrutura de concreto armado, com
o mínimo de 5.000 ni2 de área co-
berta;	 '

s) prova de capital mínimo de ...
Cr$ 100.000.00e (cem milhões de cru-
zeiros), devidamente registrado e In-
teg,ralizado até o último balanço ge-
ral;

t) prova de que possui pessoal per-
manente, técnico e administrativo ex-
perimentado na execução das obras
objeto da presente concorrência, até o
nível de encarvegado, com qualifica-
ção dos chefes de serviço e relação
das obras das quais participaram;

as' ia, a	 ;as 1b lanBr 11	 te	 •

:ros responsáveis pelas obras P e- ferido no item 2 0 e abertos na pra., : tsante à 125 Região do C.R.E.A.;

w	
sença dos membros da Comissão Jul- H.vi) prova de que os sócios ou dire- gadora e dos interessados, na saia d

teres votaram hs últimas eleições ou concorrência, às 16 horas do dia 21

estrangeiros;
carteira modêlo 19 no Caso de serem de outubro de 1966.

tn	 100) A proposta pela qual o cem-
) apólice de seguro de acidente de corrente se obriga a executar as obras:

o) prova de quitação ou isenção
trabalho;	 em .questão, deverá ser apresentadaft:

,	
!com o serviço militar do sócio, sócios r

s
a.-..
a,,

*--s 
trêscít viás, sem emendas ou rasu-

possam provocar dúvidas, e
caso de serem estrangeiros;	

!diretores ou carteira modêlo 19 n° dela constará obrigatóriamente: 	 : s
a) a coneó	 I

p ) dois últimos balanços da em- rdancia do proponente
prêsa;

nvólucros fecemivigor, cdmprovando que o concorrente e lacrados, coro os go:sintas dize- •está quite coca o Instituto até o Mês ias;
anterior ao" da abertura das insana-	 Concorrência Pública n° 3-CS 	 ;cros;	 Imolar° n° II — Proposta dek) prova de etimpriment dos dos- 	 arcospositivos do Decreto 55.551, de 21 de 	 Firmajanela.° de 1565: 9 0 ) Os envelopes serão entregues,1) . iy:ova de habilitação e quitação conjunta e simultaneamente com o;dos Engenheiros responsáveis perante envelope n 0 I, de que trata a clau- I
o Conselho Regional de Engenhaela e sua ls até às 16 horas do dia 19 de'Arquitetura, assim corno a dos enge- 	 d
nhe	 „ no mesmo local, ri'-

Geral da Caixa Econômica Federal de; o presenie edital, implicaira
as do dia 19 , cinta desclassificação do éoncorren-

de outubro de 1966 .•	 ; te.	 :a) relação devidamente assinada de ; 59) Não sarão aceitos pedidos de:
todos os documentas existentes; 	 ' instesiSão das firmas que se apreaen—

b) prova de Vivéncia legal da fir- ; tarem em cansOrcios ou outra qual-
ma nos últimas :i (cinco) ano s; :	 ; quer foema de união.

e) "eurrieulum N'i tu'' de cada um! 6) Examinados os documentos pela!
dos diretores exseativos ou sócios-ge- : referida Comissão esta oferecera seu
rentes;	 : parecer, dentro de 2 (dois, dias, sa-I

cl) prova de quitação do Impôetoj bre a exatidão des mesmas e :macaca
Sindical (15-06) ;eferentes à sede da; as firmas que deverão ser considera-:
-empresa e Br p la (empregador • el das inscritas por haverem satisfeito;
empregados). e des enaenheirois ree- : às exn 	 mencias do edital e submeterá o:,	 .,p	 s,	 . seu parecer a homologação do Con-a
• e) prova de qui ação do concorreis- : selha Administrativo da Caixa Ecos'
te com o Impôsio de Indústria e Proa:Monica, esgotado o prazo de recuam.:
fissões da Prefe I i ara de B re si da; : 7 0 ) os ectncorrentes deverão dep ta

1) Certidão Negativa do Impei:ao de! suar até o aio da inscrição, na Cai-,
Renda da Firma passada no axe:c i cio; xa Econamica Federal, de Bovina., a !atual;	 •	 ' importancia de Cr$ 10.003.000 'dez Ig) ceet•idão Negatis'a do Impôsto • de: milhões 'de cruzeiros) etn moeda cor- :
Renda dos sõeica ou Direanres pas- , rente ou em titules da divida palita-
sacia no exereici.o atual; ,;	 ; caca da União, conto caução que ias- nh) Certidão relativa ao samprimen- : rantira a a presentação efetiva de suas;
t:o da Consoadariea das Leis da Ti-a- propastes de preços e serviços e a res-;
balho (Lei dos 23 i devidameate peeriva validade e firmeza até a as-;atualizada;	 -	 sinatura ; do contrato que resultar'i) prova de paeamento • no presen- 1 desta concorrência. 	 : 1

te exarcicio da Patente de Registro	 !de Comércio;	 Iil — Da-p(OpOia	 .
j) Certidão de quitação do 	  8'n As propostas de Preaod de )•etirio a1.A.P.I. na forma da legis,acão em estar contidas ern i hd :1

e deverão ser ee'regues no Protocolo, sua apresentação em desacórdo com:dos, o confronto dos preços ofereci-
na ima. : dos seguias a qualidade e natureza

de cada serviço e feita a classificação
das concorrentes, lavrará relatório
conclusivo salienta dproposta
mais vantajosa, de acôrdo casas o ar-
tigo 50 da Lei n: 4.401-64, o qaa•
juntamente com atas e os documen-
tos da concorrência, será encaminha-
do ao Excelentíssimo Senhor Presi-
dente do Conselho Administrativo.

13.°) Os concorrentes serão classifi-
cados pelo preço oferecido para a
construção discriminada no item 10
ressalvada a faculdade contida no ar-
tigo 5.9 da Lei s.401 . 64; em caso de
empate, pre •valecerzi a firma que tiver
conta de depósito nesta Caixa mais
antiga, de maior valor e menor mo-
vimentação. Perdurando o empate
serão chamados as concorrentes em-
patados para :me 1-ela mesma forma
estabelecida nes: • a conearrOncia. digam
da redução que possam fazer galre a
moPosta emPatada, saindo vencedor o
que . apresentar maior reduaão.,

14.9 ) Aprovado pelo Conselho
nistrativo o Relatório da Comissão e
somologada essa decisão pelo Conse-
lho Superior das Caixas Económicos
Federais, a firma vencedora será no-
tif !cada a assinar o respectivo contra-
ta de execução dos eerviços dentro

g) atestados de idoneidade fin	 ne 4.401,64, e da Circular Mi-
an- meio 31. do Conselho Superior das ;

tidades, preços unitários e composi-I d
ções de preços para o pavilhão em
causa;

e) preço global em cruzeiros para
a construção do pavilhão;	 ç

d) prazo de construção 400 (que.-g
trocentos) dias corridos:

e) programa dos serviços detalha-a!
damente expostos;

1) cronograma das obras a serem; t
executadas de acôrdo com o proeraa
ma traçado pelo Departamento' de !c'Engenharia;

g) comprovante da caução meneio- 3
nada no itens 7°.

Parágrafo único. Juntamente com
o orçamento' previste na alínea B. o
concoriente deverá discriminar o sa-
lário-minimo ou profissional e os en-I
cargos considerados na composição; t
do preço da mão-de-obra,

o

da: Lei
com todas as condições deste Edital, I s

119) Unta vez lidas, as Propostas
serão rubricadas pelos membros da t
Ministério da Aeronáutica, a serem
designados pelo Excelentíssimo Se-
nhor Comandante da 6 0 Zona Aérea, t
lavrando-se ata da reunião, da qual t
deverão constar os nomes dos concor-
rentes, as reclamações porventura
adozidas e quaisquer ocorrências que

IV — Do julgamento das
propostas

do prazo de cinco (5) dias. Se não
o fizer perderá a cauraio depoeitada,
sendo, então, convocadas as demais
firmas classifica.da.a. obedecendo-se a
respectiva ordem. 9 que se submeter
aos preços e condições oferecidos pe-
a firma colocada C131 primeiro lugar,
deverá assinar o contrato dentro de
cinco (51 dias, após a notificação que
lie fôr feita. Em se tratando de
construção em aorta militar, o contra-
o será prèviamente aprovado' pelo

Ministério da Aeronáutica.
15.0 1 O" contratante deverá depor-l-

ar, no ato da assinatura do contra-
o, a importáncia correspondente a
Vi-ium por cento) do valor da obra
contratada, como-caução para garoas-
ia das obrigações assumidas, podendo

utilizar para isto a caução meneio-
sacia no item '7.0.
16a) Será estipulado no contrato

um desconto de 5S1, (cinco por cento)
ôbre os pagamentos efetuados na for-

ma prevista pelo item 20Y, a titulo
de reforço de caução, percentagem as-
a liberada juntamente com IS caução
o Item anterior após o recebimento

definitivo da obra.
17.9) No contrato a ser assina-

do, além das cláusulas e condi-
ões usuais, serão estabelecidas as se-
Mistas multas:
a) se a empreiteira não der inicio

as obras dentro de 5 (cinco) dias da
assinatura do respectivo contrato, as-
ará sujeita à multa diária de Cr$ ..
100.000 (cem mil cruzeiros) por dia
nt exceder ao dito prazo, até o má-

ximo de 30 (trinta) dias; a partir do
1,9 dia de atraso a multa será au-

mentada para Cr$ '200.000 (duzentos
mil cruzeiros)	 dia;

b) se após "o transcurso do prazo
para a execução da obra contratada,
não estiver ela ainda concluída e en-
regue, a empreiteira ficará sujeita á

multa diária de Cr$ 100.000 (cem mil
ruzeiros) por dia que exceder ao di-

to prazo, até 30 (trinta) dias; a par-
ir do 31.9 dia de atraso a multa será

aumentada liara Cr$ 200.000 (duzen-
os.mil cruzeiros) po:,' dia;
e) em ambos os casos, o pagamen-

to das multas será descontado do to-
ai da 1,9 fatura a receber; se , este
otal r ,,ão fOr suficiente, o saldo deve-

dor será descontado da fatura se-
guinte.

13 6 ) C contratante será considera-
do Mie/ósseo para outro qualquer ser-
viço com a Caixa Econômica, e per-
derá as cauções referidas nos itens
15.9 e 16, nos demais casos de des-
cumprimento do contrato,- em parte
ou no SN todo,

r) certidões passadas Por reparti-
tos bancários de renome inconteste; Caixas EconomicEconômicasFederais;

b) Orçamento detalhado com quais' s

u) relação do maquinarlo de que
poderá dispor para a execução dos
serviços e planos para a sua exe-
cução;

Vi comprovação de que é depeal-
tante na Caixa Econômica Federal
de Bra.silia.

V) Os documentos acima citados,
datados do corrente ano, deverão ter
as firmas de seus signatários reco-
nhecidas por cartório público e po-
derão ser apresentados em fotocópias interessem ao julgarnentO, publican-
devidam	 a.ente autenticadas (mantidad a,,,se em „guina as

propostas naexigência do reconhecimento de firs! do-se
 da legislação vigente.iMa).

C) A falta. de qualquer dos doe no item anterior, a Comissão passará
120) Feita a publicação preconizada'

cUmentos acima piawigesdoe 911,	 a estabelecer, em quadrOa apropria-,
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19.9) A rescisão do contrato, com a
conseqüente perda em favor da Caixa
Económica Federal de Brasília, das
cauções de que tratam os itens 15. 9 e
16.9, terá lugar de pleno direito e in-
dependente de interpelação judicial ou
extra-judicial quando:

a) a firma pedir concordata ou
fat ir;

b) a firma empreiteira transferir
em todo o contnto, ou sub-emprei-
ta-lo em parte sem prévia autoriza-
çãa da Caixa;

c) for euspensa a execução dos tra-
balhos por prazo superior a 10 (dez)
dias, consecutivos sem prévia autori-
zarão da Caixa;

d) sem autoeização escrita deixar
o emoreiteiro de cumprir o projeto e
espeeilicações cono.•atuais.

20e) O pagamento far-se-á pelo
sistema de prestaçõe por etapas exe-
cutadas e seiá estabelecido de confor-
midade com o programa e cronogra-
ma inicial das obras (item ne 10, le-
tra 1, deste Frl)tae).

V — Diversos

21e) Na hipótese de moairicaçoes
na construção, decorrentes de inicia-
tiva do Ministério da Aeronáutica ou
da Caixa, os cálculos e projetos das
modificações, bem como os detalhes,
serão executados por conta e sob a
responsabilidade da empreiteira, den-
tro das N.B. 1 e da A.B.N.T. e vi-
gorarão os preços unitários constantes
do contrato, reajustados de conformi-
dade com o critério estabelecido no
item 23e.

22e) Os projetos de instalações,
cálculos de estruturas( memória de
cálculos, estudos de fundações e res-
pectivas sondagens serão fornecidos e
pagos pela empreiteira em obediência
'total do Decreto n ç 52.147, de 25 de
junho de 1963, devendo ser confeccio-
nado por escritórios especializados es-
colhidos pelo Departamento de En-
genharia da Caixa Econômica Federal
de Brasília.

23e) Os preços apresentados pelos
concorrentes são considerados inalte-
ráveis, e, contratada	 construçã-o
reajustamento dêles, a vista do que
dispõe a Lei n.9 4.370-64, obedecerá
seguinte fórmula:

- Io
R	 0,90 x 	  XV

Io
R	 Valor, do reajustamento pro-

curado;
Io indice de preços verificados

no mês da apresentação da propos-
ta que deu origem ao contrato;
Ii Média aritmética dos índices

mensais do periodo que deverá ser
reajustado;

V = Valor contratual da obra ou
do serviço a ser reajustado.

1.9 Os índices a serem adotados
serão os do Instituto Brasileiro de
Economia da Fundação Getúlio Var-
ges, coluna 2 (Evolução dos negócios).

§ 2e Os reajustamentos subseqüen-
tes obedecerão à mesma fórmula,
modificando-s r nas o valor da mé-
dia aritmética dos índices dos peno-
dos respectivos.

24.9 ) • A Caixa Econômica Federal
de Brasília, por decisão do seu Con-
selho Administrativa poderá anular a
concorrência desde que ocorra justa
causa, devidamente fundamentada,
cabendo nesta hipótese, recursos no
prazo de 5 (cinco) dias, a contat da
ciência do ato anulatório, para o Co-
lendo Conselho Superior.

25e) As cauções mencionadas no
Item 79, poderão se- levantadas pelos
concorrentes, com exceção dos coloca-
dos em primeiro e segundo lugares,
a partir da aprovação da Concorrên-
cia pelo Conselho Administrativo. O
primeiro e o segundo colocados pode-
rão levantar esta caução após a que
fôr feita pelo vencedor para garantia

das. obrigações Resumidas e fixadas no
item 15.9 do presente Edital.

26 9) No Departamento de Enge-
nharia da Caixa Económica Federal
de Brasília, os interessados receberão
as plantas, especificações e detalhes
do projeto de arquitetura, mediante
indenização de Cr$ 80.000 (oitenta
mil cruzeiros) recolhida à Tesouraria
da Caixa.

Brasília, .21 de setembro de 1966. —
Cel. Thompson &apito, Presidente
da Comissão de Concorrência.

MINISTÉRIO
DA VIAÇÃO E OBRAS

PÚBLICAS

DEPARTAMENTO NACIONAL'
DE ESTRADAS DE RODAGEM

EDITAL DE CONCORRÊNCIA
PUBLICA N9 47-66

Rodovia: BR-050-00.	 )
Trecho: Cristalina-Catalão
Estudos Cieotecnicos, Projeto e cál-

culo estrutural.
O Diretor-Geral do Departamento

Nacional de Estradas de Rodagem,
neste Edital denominado D.N.E.R.,
torna público para conhecimento dos
interessados, que 1 ara realizar às
14,30 horas do dia 10 do mês de ou-
tubro de 1966, na sede do DNER,. 'na
Avenida Presidente Vargas as. 522 —
219 andar, no Estado da Guanabara,
sob a presidência do Engenheiro Sal-
van Borborema da Silva, conearencia
publica para execução dos ti abalhos
rodoviários adiante descritos, median-
te as condições seguintes:

CAPÍTULO

Proposta e Documentava°

1. Poderá apresentar proposta toda
e qualquer firma individual ou social,

que satisfaça as condições estabele-
cidas neste Edital.

Parágrafo Unica, . Não serão torna-
das em consideração, propostas apre-
sentadas por consórcios ou grupes de
firmas.

2. A proposta e a documentação
exigidas serão entregues ao Presiden-
te da concorrência, no local fixado
para a concorrência, em envelopes
separados, fechados e lacrados, ccn-
tendo em sua parte externa e fron-
teira, além da razão social, 03 dize-
res "Departamento Nacional de Ee-
tradas de Rodagem" — Concorrência
Publica — Edital n9 47-66, o primeiro
com o subtítulo "Proposta" e c se-
gundo com o subtitulo "Documenta-
çao".

3. Conterá a proposta em três vias:
a) nome da proponente, enderéço

da sede, suas características e iden-
tificação (individual ou social);

b) declaração expressa (ia aceda-
çáo das condições deste Edital;

c) Redução ou acréscimo ,percen-
tual global (mico g:11.)re os valõres e
preços unitarios abaixo relacionados e
constantes das subálineas 1 e 2:

1 — Projeto e cálculo estruturai:
1.1 — Viaduto sôbre a BR-0-10 —

Cr$ 3.000.000
1.2 — Viaduto s/a R. M. V. —

Cr$ 2.500.000
2 — Estudos geotécnicos:
2.1 — Instalação no carneiro de

Serviço e transporte de equipam!nto
— Cr$ 1.030.000eglob.

2.2 — Sondagem de percussão de
2" —. ,Cr$ 12.317)m.

2.3 — Sondagem rotativa:
AX em rocha — Cr$ 66.716on.
EX em rocha —. Cr$ 56.452,in.
Em terreno natural — Cr$

19 .249/m.
tôdas as despesas com serviços

e encargos necessários a nerfeita exe-
cução dos projetos, inclusive estudos
hidrológicos e levantamentos topo-

grálicos complementares, não previs-
tos especificamente na alinea e —
tem 3 — Capitulo X e'nos rens 10 a
12 — Capitulo IV do . presente Edi-
tal, correrão por conta . da contra-
tanta;
e) a juizo do presidente da Con-

corrência, podará ser exigido o reee-
nnecimento da firma do signatário ou
responsável pela proposta por tabelam
do Estado da Guanabara.

4. A proposta será apresentada em
papel tipo oficio ou carta, et:taloa:a-
faria em linguagem clara, sena emen-
das, rasuras ou entrelinhas.

5. Deverá ser apresentada a se-
guinte documentação:
a) carteira de identidade da IES-

ponsavel pela firma e signata-rio
proposta;

h) carteira profissional, d ,viea-
mente registrada aio CREA, do et-ree-
ntrei:a) responsavel pela firma, ce.ti-
dão de registro da firma e paria de
quitação de ambos com o CREA;

c) Curriculara vitae e carteira pre-
tissional deviciamente registrada no
yetr.A dos engenheiros resnonsaveis
pela execuçao dos serviços eeitectivio.s
e dos projetos;
. d) carta compromisso entre a fir-

ma e os piolissionais citados na alí-
nea anterior, quando os mesmos não
pertencerem à firma;

e) relação dos serviços executados
pela firma;
I) provas de quitação nom as Fa-

zendas Federal, Estadual e 1\1 inicdjaal
)certidões);
g) provas de cumprimento das le-

gislações civil, comeecial e te:Medes-
tas vigentes (contrato social, lei doa
dois terços, certidões negadvas
protestos, imposto sindical reativa-
mente aos empregadores, empreados
e responsáveis técnicos, que lenha
realizado o seguro do acidente de ti a-
balão) etc.

h) certificado de capacidade Oto-
ca;

i) relação, em duas vias, do equi-
pamento mecânico de propriedade tia
proponente que será aplicado na exe-
cução dos serviços;

1) requerimento solicitando aldeai-
zaçao para deposito de caução;

1c) inova de que os rnpOilsavei3
(tecnicos e legais) pela arma vota-
ram nas últimas eleições (artigo 33,
pai-agrafo 1 9, alineas c da Lei núme-
ro 2.550, de 25.7.55); bem come se
acham em dia com as suas obrigações
militares;

1) prova do cumprimento da Lei
n9 4.440 de 27.10.64.

19 A documentação poderá ser
apresentada em fotocópia davidamen-
te autenticada.

§ 29 Cada documento deverá estar
selado na torma da lei. .

§ 39 A juizo da Comissão, poderá
ser permitida a regularização de ia-,
lhas referentes à - documentaçáo, até
a hora do inicio da abertura das pro-
postas.

§ • 49 O requerimento de que tra'a a
annea j, deverá acompanhar, em se-
parado, o envelope contendo a do-
cumentação.

CAPÍTULO II

Prova de Capacidade

6: A participação na concorrência
depende de prova de capacidade lec-
ca.

7. Para prova de capacidade téc-
nica será exigido, além da apresen-
tação da relaçáo dos serviços exe-
cutados pela firma e dos carricuim
vitime dos engenheiros que executarão
OS estudos geotécnicos e os projetos
e cálculos estruturais:'

a) que a firma ou o engenheiro
que executará os serviços geotecitiois
tenha realizado sondagens para estu-
dos de fundações de . obras de vulto
semelhante ou superior ao do objeto
cio. presente Edital;
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:nela a ser inSerior ao custo previsto:	 CAPITLO'
no edital, redução sobre o valor da Pago real toa, caliça° inicial.

1 9 A caução inicial será reieaça-
, da, durante a execução dos serviços
contratados, de fo:ma a totalisar.
sempre sa dos servicce creerilitatos:
enquaato a caução iniced c:arrepen-
der a 5% dos serviços esiticiaritios, Mio
serão efetuados os relentas. bera
permitida, no ato do reterso da cau-
ção e depsito em titules, a critério
do DNER.

§ 29 A caução inicial e os reepecti-
vos çinS Sti.aI ente serão :monta-
dos o dias, após a assinai:ma do ter-
mo de recebimento da Obra, eeio
DNER. No caso de resolueão tie con-
trato na:o serão devolvidos caução
Inicial e os reforços, que serão apro-
priados pelo DNER.

§ 29 E' vedada a sairia:aça° doe,
valores caucionados.

(artrueo

18. Os pagamentos corresponderio:
! a) uma medição englobando es ser-
viços geotetanicos. executados até a

'aptasentnatio .dos anreprojoros de tõ-
i das as obras e a parcela fixa de ins-
talaoão e procedidas da acordo com as
metraçass para os serviços de medi-

, ções de omess rodoviárias a careci do
.DNER, e especificaeões determtaa-
', das.

b) uma medição das servioos e co-
: teor/aos executados apôs a apresei)-
; taçâo dos anteprojetos;

ei parcelas cerre.spondeores-aos
; projetos das obras após aprovação
: pelo DNER.

CAPiTULO sor
Valor e Dotação

20. os preços propostos raio são re-
visiveis era conformidade com o que
dispõe o item IV do parágrafo a da
Portaria n9 150 de 17.5.65 do NIVO?,
que estabelece normas para a apli-
cação da Lei n9 4.370 de 28.7.64.

BAPITULO IX

22. , Os preços iniciais -que regerão
o contrato serão os fixados no pre-
sente Edital — Capitulo I — item
3 — alínea c — submetidos a: redu-
ção ou acréscimo apresentado pelo
con corrente vencedor.

23. O valor global inicial do con-
trato, será o constante do item 21,
Capitulo VII do presente Edital, sub-
metido à, redução ou acréscimo apre-
sentado pelo concorrente vencedor.

24. O contrato estabelecerá anil-
tas aplicáveis a critério do Diretor-
Geral do D.N.E.R., nos seguintes
casos:

1 — Por dia que exceder ao prazo
de conclusão dos serviços: Cr$ ....
100.000 (cem mil cruzeiros);

II — Quando os serviços não tive-
rem o andamento previsto; quando
não forem executados perfeitamente
de acordo com o projeto, as normas
técnicas e especificações vigentes no
1).N.E.R.;. quando os trabalhos de
fiscalização dos serviços forem difi-
cultados . quando a administração
10, Inexatamente 'nimbado peio,

19. o Valor aproximado atribuídoi 
aos serviços objeto do presente edital
é de Cr$ 13.000.05 (treze milhões de
cruzeiros) correndo a despesa às

¡expulsas da dotação da verba Deare-
! to n9 5.6.:269-55 do orçamento Anteci-
i paçáo Despesa para 1936 até
;Cr$ 13.000.000 (treze milhões de jau-
, ZeirOS .

O prosseguimento dos serviços, alem
do valor indicaao de Cr$ 13.0,13C.0(l0
(treze milhões de cruzeiros) ficara
condicionado à daponibiadade de re-
cursos. ratificada mediante empenho,
prévio e (adens de serviços a serem;
expedidas pela fiscalização eia cor-
respondência a cada empenho eieri--!
vario.

Parágrafo tanlco: Demonstrada;
tempestivamente a insu f :ciando do,
valor aproximado atribUido aos serva»
ços objeto do presente edital poderá;
determinar o DNER, mediante miam.,
tamento ao contrato de mmpreiresda:
original, o prosseguimento dos servi-
ços, até a conclusão condicionada à;
disponibilidade de recursos orçamen-;
tarlos, mantidos as condições do con-
trato original.

•	 cseirueo
Reaju..stanzento

Contrato	 Multas e Diss,Witeão

21. A adjudicação dos serviços :era:
efetuada mediante contrato de em-
preitada assinado no DNER, obser-
vando as condições estipuladas neste
edital e as que constam da reepectiva
minuta, à disposição dos interessados
rut Procuradoria Judicial do Dathaa

b) que a firma ou o engimileiro
aue executará os projetos e cálculos
estruturais, tenha realizado projetos
e cálculos ' estruturais de re.sponsaai-

olidade semelhante as das obras era
licitação.

cl que a firma 'possua equipamen-
to inecanido disponavai de sua pro-
priedade, capaz de executar os servi-
ços Objeto alo presente Edital no ara-
ra estipulado.-	 •

§ 19 A prova a que se refere a ab-
lua a deste artigo será fita medi-
ante apresentação de certidão ou de
atestado de entidade ou órgão do
serviço Público federal, esta:Mal, aa-
raestatal ou Cia. de Economia Mista
ielatistamente a serviços ;Ureia e re-
gularmente contratados com os ór-
gãos ou entidades referidas, indican-
do localização dos serviços realisacos
ate.dovia, trecho, subtrecho etel e de-
aluindo os respectivos períodos de
execução. s

29 A prova de equiparneara ree-
cenico será feita mediante relação
circtinstanelada. contendo indicações
de caracterisicaa estado- de conserva-
ção, e, indicação de local em que
sa encontra, pata efeito de inspe-
ção -pelo DNER. O conjunto apre-
sentado, à juizo do DNER, deverá ser
capaz de' • executar dentro da iiiazo
estabelecido, os serviços previstos no
prese,este

cari:roto air

Caaçáo
S. A piirticipaçáo na concorrendo

depende de depósito de caução na
Tesouraria do DNER, no valor de ...
Cr$ 50.030 (cinqüenta mil cruselros)
em moeda corrente do pais, em ca-
dernetas 'da Caixa Econômica., em

demais títulos da divida
publica federal, em obrigações Iraras
do Tesouró, em letras de cambio, de
rimportação e de exportação do Ban-
co do Brasil S. A. e títulos de débi-
tos do DNER., representados pelos
;respectivo, valõres nominais. 	 .•

ti 1 9 O 'recolhimento da eauçao será
era-atado  pelo concorrente após taifa-
sornento. pelo Presidente da eoncor-
rencia, do requerimento de que nata
a alínea 'j do item 5, do Capitulo I,
deste edita/.

s 29 A comprovação do : reco:bi-
rra:Mo da caução deverá ser entregue
io. Comissão até a hora mareada para
abertura :das propostas.

3 ,-/ Fica sujeito as sanções legais,
Indepencienteinente de declaração de
a/idoneidade, a firma que, tendo re-
querido, não tenha satisfeito o dopo-
oro da cauçao no prazo role lhe foi
concedido.	 •

§ 49 Conhecidos os resultados da
concorrência e a ordem de classifica-
ção dos licitantes, de acordo tem o
critério julgador deste edital, as nu-
a:o:is serão devolvidas, exceção feita
e-os tres 'aorimeiros colocados,' os quais
só poderão obter devolução de suas
respectivas cauções, depois de homo-
togada a concorrência pelo Conselho
Executivo do DNER..

§ 59 A caução correspondente à
firma, declarada vencedora ficara cio
poder do DNER, para garantia da as-
ainaturad e fins de contrato.

9. O v e ric edor da concorrência,
para efeito de assinatura do contra-
to de empreitada, reforçará a caução
inicial com outra de valor tal que!
complete I% (um por cento) do va-
lor dos serviços contratados, era moe-
da correnta do pais, em cadernetas
da Cabra Económica em apólice e
demais .titulos da divida otiblica fe-
deral, em obrigações ou letras da Te-
souro ou em letras de cernido, de im-
portação e de exaorta .ção do Ba tico
do BraSil S.A. e títulos de débitos
do DNEFt, representados pelos respec-
tivos valores nominais. Não • se id-
a/Iara, Ma hipotese em que o atribu-
lo financeiro deferido ao eontraelo vea -

r

Descrição dos Serviços --- Forma
. de execução e andamento
10. os serviços a execsaiar sairiam-

se na rodovia BR-059-GO (antiga
BR-JOU-GO), trecho Cristalina-Cata-
iao, onde serão construidos as seguira- 1
tes obras:

a) viaduto s/a BR-040-GO — an-
tiga BR-7 no km. 218 (Cristalina( —;
km. zero no rio Paranaiba (compra
mento provável — 48tn):

bi viaduto sea RalV no ken. eê,2,:
nas proximidades de Catalão (com-1
primento provável -- 32m.' .

11. Os Serviços geotéonicos consis-
tirao preliminarmente na execução de;
sondagens de reconhecimento p a r a!
fieraçã.o do tipo estrutural da obra e;
elaboração do anteprojeto.

Só depois de examinado e aceito;
este anteprojeto, serão complementa-
das as sondagens nos pontos em que
forem previstas as fundações e o an-
teprojeto será desenvolvido em pro-
jeto definitivo.

12. Os serviços -geotécnicos e os ele-
mento); básicos para a oxecaçao do
projeto serão atestados pela fiscali-
zação do Distrito; os serviços gectéc-
mcos e o projeto definitivo terão que
Obedecer na sua execução às Especi-
Iicações determinadas, as condições
deste Edital e á - proposta apresenta-
da. As citadas especilicitedies serão:
fornecidas pela Divisão de Constru-
ção (SOGA).

13. A proponente apresentará pro-
grama detalhado dos trabalhos,
modo a assegurar o andamento pro-
porcional ao prazo previsto para a
conclusão.

14. A proponente se obrigará a
aplicar na obra o equipamento iela- -
cionriaas no § 29 do artigo 7. Capitulo,
II e mais o que necessário seja para
perfeita execução da obra, a critério
do DNER.

cApiTULO V	 •

Prazos

15. o prazo para conelitsão total
das trabalhos fica fixado em 15 (se-
tenta e cinco) dias consecutivos, con-
tados do dia da notificação paia as-
sinatura do contrato, inciusive asse.

16. O prazo para apresentação do
relatório dos serviços geotécnicos, e
antersrojeto, será de 45 (quarenta e
cinco) dias consecutivos contados do
dia da notificação para a essinatura
do contrato, inclusive esse.

17. o prazo para conclusão poder:1
esr prorrogado, por iniciativa do ....
DNER, fundada. em conveniência ad-
ministrativa, a ordeno do Conselho
Executivo.

§ 1 9 A empreiteira somente poderá
pedir prorrogação do prazo quando se
verificar a interrupção dos trabalhos

! determinados por:
a) fato da administração:.
b) caso fortuito ou torça-~or.,.

; contratante; de 0,1% a 2e's do va-
lor do contrato.

; 25. O contrato poderá ser resaido
.malaterolmente pelo DNER, ou bile-
; teralmente, atendida sempre a coa-
: veniencia administrativa.

23. A critério do DNER, caberá a
:resolução do contre to, indepencien-
temente de interpelação judicial ou

; extra judicial, quando a empreiteira:
a) não cumprir quaisquer das abri-

' unções contratuais;
Ot transferir o contrato a teeeei-

, na, no todo ou em parte. sem pré-
vaa outorizeção do Diretor-Geral do

!DNER..
1 9 — No caso de resilição à em-

, preiteira caberá receber o valor dos
serviços executtf•dos, mais o valor das

: instalações do contrato, descontados
; as parcelas correspondentes a uai).-
!zação dessas instalações até a data
' da dissoluçao.

§ 29 Ocorrendo resolução, o' DNER
! promoverá um ressarcimento das pe.r-
Idas e danos, via administrativa ou
;judicial.
; 39 em caso algum. o DNER pa-
gará indenizações devidas pela em-
preiteira, por fõrça da legislação tra-
balhista.

CAPITULO X

' Processo e Julgamento da Coacor-
rência

27. A Comissão de Concorrencias
de Serviços e obras competira:

a) verificar se as propostas aten-
dem as condições estabelecidos neste
Edital;

bl examinar a documentação que
as acompanha, nos termos deste
Edital;

c) rejeitar as propostas que não
satisfizerem as exigências deste Edi-
tal, no todo ou em parte, e as que'
se fizerem acompanhar de documen-
tação deficiente ou incompleta;

dl examinar os curricuium vita°
das firmas e dos engenheiros que
executarão os estudos geotecnicos e
projeto e cálculo estrutural das obras,
eliminando as concorrentes, cuja qua-
lificação técnica seja considerada pio-
daria ou insuficiente, a critério da
Comissão de Concorrências;

e) rubricar as propostas aceitas e
oferece-las à rubrica dos representan-
tes dos concorrentes presente a0 ato; -
j) lavrar ata circunstanciada da

concorrência lê-li, assina-la e colher
as assinaturas dos representantes ao
ato;

g) organizar o mapa geral da cone
correncia e emitir, parecer, indican-
do a. proposta mais vantajosa.

28. Para julgamento da concorrera-
cia, atendidas as condições deste Edi-
tal, considerar-se-á a maior redução
ou o menor acréscimo proposto, de
acórdo com o estipulado na alínea
c "do item 3" — Capitulo I.

29. No caso de empate proceder-
se-á nova concorrência entre os con-
correntes empatados, a fim de veri-
ficar qual o que faz melhor propos-
ta, a partir da nova base de preçoe
estabelecido quando da 1/, concor-

rência.
Parágrafo único. No caso de novo

empate, decidirá por sorteio a pro-
posta vencedora.

cArTrin.o

Disposições Gerais
30. Ao Conselho Executivo do

DNER. se reserva o direito de anu-
lar a concorrência, por conveniência
admihistrativa, sena que aos concor-
rentes caiba indenização de qualquer
espécie.

Parágrafo único. Em coso de anu-
lação, as concorrentes terão dlreit0
a elvantar a caução e receber a do-
cumentação que acompanhar a res-pectiva proposta, mediante requeri-
mento.

31. Os interessados que tiverem
dúvidas de caráter legal ou tx.-cnie.d.
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interpretaçâo dos tarantas dêste
Edital, • serão atendidos durante o
expediente da repartição na Procu-
radoria Judicial do DNER, na Divisão
de Construção e na Divisão de Estu-
dos e Projetos.

32. Para as firmas regularmente 
I. 

registrads, no DNER e apresentação
dos documentos constantes do artigo
5. capitulo I, alíneas b, f, g k e 1
fica substituida pelo cartão de re-
gistro. •

33. Pica perfeitamente 'definido
que a firma vencedora da presente
concorrência está Impedida de exe-
curar a construção da obra qualquer !
que seja .a modalidade de adjudica-'
çaa.

Rio de Janeiro, 13 de agasto ,de
1966 Eng° • Salvar:. Borboremci • da
Silva, Preaidente da C.C.S.O.

-
DEPARTAMENTO NACIONAL

DE OBRAS DE . SANEAMENTO
Edital de Concorrência Pública

n9 119-56
Serviços: Prosseguimento dos ser-

viços de dragagem de canais no Es-
tado de São Paulo, 129 Distrito Fe-
deral .de Obras de Saneamento.

O Presidente da Comissão de Casam
ccrrancias dc Serviços e Obras dá
Departamento Nacional de Obras de
Saneamento, autorizado pelo Sr. Di-
retor-Geral, torna público para co-
nhecimento dos interessados, que fa-
rá realizar as 15 horas do dia 21 do
niês de outubro de 19•E6, na série doir Distrito Federal de Obras de Sa-
neamento, silo a Rua Martin Aion-
e0. II° 4 — 59 andar, na cidade de
Santos, Estado de São Paulo. con-:
carrancas pública para a execução doa
serviços adiante descritos, mediante.
as candições seguintes:

§ 1 9 O recolhimento da caução
será efetuado pelo concorrente .nas
Caixas Econômicas Federais ou no•
Tesouro Nacional, à ordem do Dopar- !
lamento Nacional de Obras de Sanea-
mento devendo constar que a parcela
de Cr$ 750.000. (setecentos e cin-
qüenta mil cruzeiros), se destina a
garantia da assinatura do contrato e
a parcela de Cr$ 750.000 (setecentos
e cinqüenta .mil cruzeiros) é deposi-
tada para os fins do assinatura de
contrato e sua execução, fazendo-se
em ambos, referência aos serviços
(ou obras, objeto do Editai número
119-66.

§ 29 Conhecidos os resultados da
cancorréncia e a ordem de classifica-
cão dos participantes, aprovada pelo
Senhor Diretor-Geral, as cauções se-
rão devolvidas, exceção feita aos trés
primeiros colocados, cuias canções
serão liberadas após a assinatura do
contrato, observada a ressalvas do
item 6 do presente Edital.

6. O vencedor da concorrência.,
para afeita de assinatura de contrato,
só poderá levantar a importância
correspondente à primeira parcela da
cauí:etc) mencionada no itens anterior,
permanecendo a segunda como garan-
tia da execução dos serviços (ou obrai
contratados.

Parágrafo único. A caução inicial
s.erá reforçada durante á execução
dos serviços contratados, de acôrdo
'com as "Normas Gerais para Emprei-
ta-das do D.N.O.S."	 •

III — Local e natureza dos
serviços

7. Os serviços objeto' do presente
Edital consistem cai prosseguimento
dos serviços' de dragagem da canais
no Estado de São Paulo, 12° Distrito
Federal de Obras de Saneamento.

/V — Prazos

8. O concorrente vencedor, deve-
rá assinar o contrato com o D.N.O.S.
no prazo de 10 (dez) dias cantados
da data do orecebimento do ofício de
convocação, sob pena de ser consi-
derada a proposta deserta, com
da da caução , efetuada, independen-
temente de outras penalidades pre-
vistas nas Leis e regulamentos em
vaiar.

9, O prazo máximo para execução
total dos serviçosserá de 18 (dezoito)
meses contados a partir da data da
publicação do contrato.

10. O prazo para inicio daa tra-
balhos será de -quinze dias contados
a primeira ordem de serviçosexpe-

dida pela Fiscalização.
V — Valores e Dcaaçcao

.11. Nenhuma prepeata será levaria
em consideração desde que arcada a
importancia de Cr$ 208.020.000 (dn-'
zentos e noventa e oito milhões e vin-
te mi/ cruzeiros).

12. A despesa decorrente desta
concorrência correrá à conta da verba
Uniao-1964 e União-55 e. FNOS-e0, no
presente exercício e nos demais pelas.
verbas próprias destinadas a êste De-
partamento.

VI — Contrato e Penalidades
13. A adjudicação das serviços

será efetuada mediante contrato de
empreitada usinado no D.N.O.S.,
observando-se as condições aatipulaa
das neste Edital, as especificações e o
que consta da respectiva minuta, à
disposição dos interessados, na Pro-
curadoria Geral do D.N.O.S.

14. O Empreiteiro que deixar de
cumprir qualquer cláusula do contra-
to, bem como deixar de dar ras tra-
balhos o ritmo correspondente ao aro-
nograina aprovado pelo D.N.O.S.-,
ficará sujeita a multa e outras 'pe-
nalidades, de acôrdo com o previsto
nas "Normas Gerais para Empreita-.
das 'do D.N.O.S."

15. O inadimplemento de caaalquer
das obrigações contratuais poderá im-
portar em declaração expressa de ma-
doneidade do Empreiteiro, para con-
tratar ou transacionar com o Depar-
tamento sem desprazo de quaisquer
outras sanções previstas no Contrato.

VII — Processo e julgamento da
concorrência

16. De acórdo com as atribuições
previstas no Decreto a 9 1.487, de 7 de
novembro de 1962, (Regimento do
D.N.O.S.), • à Comisão de Concor-
rência compete:

O) examinar os documentos apre-
sentados pelas firmas concorrentes;

b) verificar se as propostas aten-
dem às condições estabelecidas nesta
Edital;

e) rejeitar as propoatas que não sa-
tisfizerem as exigências dêste
no todo ou em parte;

dr rubricar as propostas aceitas e
oferece-las à rubrica dos represan-•
tantas dos concorrentes presentes ao
ato;

O) lavrar a Ata circunstanciada da
occirrência, na qual se mencionarão
tôdas as propostas apresentaNts, res.-

I clarnações feitas C demais ocorren-
cias que Interessarem 'ao julgamento
da licitação;
j) apresentar laudo, da Concorran-

cia e emitir parecer indicando a peai-
posta mais vantajosa.

VII — Disposições Gorais

17. Fazem parte integrante dasts
Edital, as "Normas Gerais para Era-
preitadas cio D.N.O.S.", aprovadas
pela Resolução n9 50-37-64 cio Con-
selho Deliberativo, bem como, as Es-
pecificações para a presente concor-
rência:

18. O prazo no qual o concor-
rente se, propõe a terminai; as obras
não será considerado para classifica-
ção e não poderá exceder o fixada
neste Edital.

19. No caso de absoluta igualda-
de - entre duas propostas, a comissão
procederá por meio de carta, a neva
concorrência entre os respectivos au-
tores, a fim de verificar qual a malar
redução que podem sofrer entre si,
as propostas empatadas. Caso haja
novo empate, proceder-se-á nos te:-
mos dos artigos 712 e 756 do Rega.
lamento Geral de Contabilidade Pa-
nca.

20. A presente concorrência podara
ser anulada pelo Sr. Diretor-Geral,

, por conv•enidhcia administrativa sem
'que aos concorrentes caiba indeniza-
ção de qualquer espécie.

Parágrafo único. Em caso de anu-
lação, os concorrentes terão direito a
levantas' a caução e receber a do-
cumentação que acompanha a respec-
tiva proposta, mediante prévio reque-
rimento.

21. Os desenhos, plantas e Espe-
cificações necessários à execução dag
obras, serão fornecidos aos Interessa-
dos pelo' Serviço de Documentação —
Divisão de Planejamento.

22. Os interessados que tiverem
dúvidas de caráter técnico ou legal na
interpretação alaste Edital, serão ates-
clidos_durante o expediente da Repar-
tição, na C.C.S.O., para os escla-
recimentos necessários.

23. A juizo da. Comissão podera
ser permitida a regularização de fa-
lhas referentes à documentação, até
a hora da abertura dos envelopes
contendo as propostas, não se admi-
tindo a apresentação de documentos
que não tenham sido oferecidos no
ma:Isento da proposta.

Rio de Janeiro, quinze de setem-
bro de mil novecentas e sesr.enta, e
seis. — Francisco José Teixeira Ma-

chado. Presidente da Comissao de
Concorrências de Serviços e Obras).

CONCORRÊNCIA PUBLTCA PARO
FORNECIMENTO

IMITAI, me? 155-66
Objetos: -Fornecimento de equipa.
mentos destinados as Estacões de
Tratamento de Arma, no Estaria da
Minas Gerais, 9° D.F.O.S.

O Presidente da Comissão de Can-
carências de Serviços e Obras do Re--
parlamento Nacional de Obras da
Saneamento, autorizado . pelo Sr. Di-
retor-Geral, torna público para co-
nhecimento dos interessados que fará
realizar às 16 horas do dia 4 do inéa
de novembro de 19d6, 'na sede do Da.
partamento Nacional de Oleias . de
Saneamento, à Avenida Presilente
Vargas número 62 — andar. no
Estado da Guanabara, concorrência
pública para o fornecimento dos ma-
teriais adiante descritos, madiante
condições seguintes:

I — Objeto do forn.eciniento

1. O fornecimento objeto do pre-
sente Edital consiste em fornecimen-
to de equipamentos destinados as Es-
tacões de Tratamento de Agua das
Cidades de Barba cena, Ituititaba,
Ponte Nova e Tetifilo Otônio, no Es-
tado de Minas Gerais, 9 9 Distrito 1'e-
dera! de Obras de Saneamento.

•Documentação. e proposta ••nt

1. Poderá apresentar proposta ta-
da e qualquer firma, individual ou
social, que satisfaça às condições es-
tabelecidas neste Edital. •

Parágrafo (nico. Não serão toma-
das em consideração, propostas apre-
sentadas-por consórcios ou grupos de
firmas.	 •

2. A documentação e a proposta,
serão entregues à C.C.S.O. no lo-
cal fixado para a concorrência, em
envelcpes separados, fechados e la-
crados, contendo em sua parte ex-
terna e fronteira os dizeres "Depar-
tamento Nacional -1 Obras de Sa-
riaamento . — Concorrência Pública —
Edital n: 119-65", o primeiro com o,
sub-titulo "Documentação", e o •se-
gundo com o sub-título "Propostas".

3. Conterá a documentação:
a) •estatutos da firma ou contra-

to social e alterações existentes tu-
do, devidamente 'tegistrado no Depor-

pasto Sindical (empregador, empre-
gados e profissionais liberais), como
determina a Consolidação das Leis do
Trabalho;

i) prova de quitação para com as
nstituições de previdência social,
através de certidão Caias) negativa
is 1 da (s) instituição (a- est a que
esteja vinculada a empresa e inclu-
sive do I.A.P.E.T.C., de acôrdo
com •o Art. 28 e seguintes do Capi-
ulo I, titulo III, do Dec. a8.959sAa

de 19,6.60.
I) prova de Capacidade Técnica da

Sirrria ou do seu responsável .eis)
técnico is), mediante ~Mão (ões)
ou atestado (s) fornecido (s) por
entidade federal, ' estadual ou muni-
cipal de Capital de Estado, inclusa-.
ve de • sociedade de economia mista,
provando ter executado no mínimo
500.000m3 (quinhentos mil metros
cúbicos) de escavação mecanica e ter
o responsável técnico da firma visi-
tado o local da obra.

1) recibo do depósito da caução;
§ 1 9 A documentação poderá ser

apresentada por fotocópia devidamen-
te autenticada.

It 2e Para as firmas regularmente
registradas no D.N.O.S. até 15 ho-
jas do dia 20.10.68, a apresentação
dos documentos constantes das alí-
neas a, b, c, d, e, f g e h, fica subs-
tituída pelo certificado de inscrição.

§ 39 Terão exclusividade no recebi-
mento de suas propostas' às firmas
devidamente inscritas na Comissão
Nacional da Estímulos à Estabiliza-
ção de Preços (CONE?) .conforme'
Dec. IV 57.271, de 16.11.1a65, .e suas
resoluções.

• I

4. Contará a proposta em 3 (três)
vias:

a) nome do proponente, domicilio
ou sada, suas características e iden-
tificações (individual ou social);

1)) declaração expressa de aceitação
das 'condições déste Edital constan-
do ainda preço global, por extenso e
em algarismos, o prazo em meses pa-
ra execução dos serviços, data e as-
sinatura do proponente;

c) as propostas obedecerão o mo-
delo anexo às Especificações, deven-
do cada via ser acompanhada de um
cronograrna:

c1) a proposta mira apresentada em
papel tipo ofício ou carta datilogra-
fada em linguagem clara, sem emen-
das, rasuras ou_ entrelinhas.

t•amento Nacional de Industrio. e Co- ou letras do Tesouro, representapas:néscio ou Junta Comercial, devendo pelos respectivos valôres nominais.
-o capital . da firma ser igual ou su-
perior à Cr$ 20.000.00e (vinte mi-
lhões de cruzadora )

b't prova de quitação com os im-
postos federais, estaduais e munici-
pais, mediante :ertidões negativas
fornecidas pelas respectivas fazendas;

c) certidão negativa dd•• Impôsto de
Renda e seus adicionais;

d) certidão do registro da firma
e do (s) responsável (eis) técnico
(s1 no CREA'
c) documentos comprobatórios de

capacidade . financeira fornecido, por
no mínimo, dois bancos, datado do
ano em cursa;

i) apólices de seguro . de Acidentes
do Trabalho;

prova de cuMprim.ento da Lei
Eleitoral do (s) responsável (eis) .peat
ia firma ou atestado de permanência
no país, quando se tratar de estran-
geiro;

h)" prova de cumprimento da Lei
dos 2/3 e do recolhimento do

II -- Caução

5. A pa•rticipaeao na concorrência
depende de depósito da caução, no
valor de Cr$ 1.500.000 (um milhão e'
quinhentos mil cruzeiros), efetua-
das em duas parcelas distintas de Cr$ •
750.000 (setecentos a cinqüenta mil t
cruzeiros) e Crs .753.010 (setecentos
e cinqüenta mil ciuzeiros cada ,!
em moeda corrente do país, em apó-
lices da divida eiblica em obri 	 -es'
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II — Documentação e Propostas	 valor de Ora 3.000. 000 (três milhões
de cruzeiros) efetuadas em emes
celas distintasdistintas de Cr$ 1.500,000 (um
milhão e quinhentos mil cruzeiros) e
da Cr$ 1.500.000 (um milhãc e qui-
nhentos mli cruzeiros) cada ama em
moeda corrente do pais. em apólices
Ca divida eública em obrigações ou
letras do Tesouro Nacional. represen-
tadas pelos respectivso valores nomi-
nais.

§ 19 O recolhimento da caução será
efetuada pelo concorrente nas Caixas
Econômicas Federais ou no Tesouro
eTacional à ordem do D.N.O.S. de-
vendo constar que a parcela de Cr$
1.500.000 (um milhão e quinhentos
mil- cruzeiros) se destina a garantia
da assinatura do .contreto e a par-
cela de Cr$ 1.500.000 dem milhão e
quinhentos mil cruzeiro:) é deposita-
da para os fins de assinatura do con-
trato de sua execução fazendo-se em
ambas referências ao fornecimento
objeto do Edital n 9 155-66.

29 Conhecidos os resultados da
concoreneia e a ordem de clasifica-
ção dos participantes aprovada pelo
Sr. Diretor-Geral as cauções serão
devolvidas exceção feita aos três pri-
meiro colocados cujas cauções serão
liberadas após assinatura do contra-
to, observado a ressalva do itein 7 do
presente Edital.

7. O vencedor da concorrência
para efeito da assinatura do contra-
eo, só pode •á. levantar a importásseis
correspondente à primeira parcela da
caução mencionada no item anterior
permanecendo a segunda como ga-
rantia da execução do fornecimento
contratado.

8. Fazem parte integrante deste
Edital as "Normas Gerais para Em-
preitadas do D.N.O.S.", aprovadas
pela Resolução n9 50-37-64, do Con-
selho Deliberativo, bem como, as Es-
pecificações para a presente concor-
rência.

IV — Prazos

9. O a_ncorrente vencedor deverá
assinar o contrato com o D.N.O.S.
no prazo de 10 (dez) dias contados da
data de recebimento do oficio de
convocação . sob pena de ser consi-
derada a proposta deserta, com per-
da da caução efetuada independen-
semente d e outros penalidades previs-
tas nas Leis e regulamentos em vi-
gor.
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10. O prazo máximo para forne- tes dos ccmcorentes presentes AO

cimento será de 3 (três) meses comi- ato;
tados a partir da data da publicação	 ei lavrar a Ata circunstanciada da
do contrato.	 ocorrência, na qual, se mencionarão

tôdas as propostas apresentadas, se-

	

V — Dotação -	 •	 ciamacões feitas e demais ocorren-
11. A despesa decorrente desta cias que interessarem ao julgamento

concorrência correrá à conta de da licitação;
verba:	 f) apresentar laudo da concorreu-

Barbacena: 4.1.1:3.K.14.X.10.1.5 _ cia e emitir parecer indicando a pro-
•	 posta mais vantajosa.

ILIt.;6uiutusba:
U/66	 •

Ponte Nova; 4.1.1.3.K.14.X.10.1.
36-U,66

Teófilo Otonio; 4.1.1.3.K.14.X.10.
1.31-11/66
no presente exercício e nos demais rad0 neste Edital.
pelas verbas próprias destinadas a 	 17. No caso de absoluta igualda-
este Departamento. -

VI — Contrato e Penalidades
12. A adjudicação dos forneci-

mentos será efetuada mediante con-
trato, observando-se as condições es-
tipuladas neste Edital, as especifica-
ções e o que conste da respectiva mi-
nuta, à disposição dos interessados,
na Procuradoria Geral do D.N.O.S.

13. O fornecedor que deixar de
cumprir qualquer cláusula do contra-
to, ficará sujeito a multa e outras pe-
nalidades de acôrdo com o previsto
nas "Noemas Gerais para Empreita-
das do D.N.O.S."

14. O indiplemento de qual-
quer das obrigações contratuais po-
derá importar em declaração expressa
de inidoneidade do fornecedor para
contratar ou transacionar com o De-1 19, Os interessados que tiverem
partamento sem desprezo de quais- dúvidas na interpretação deste Edital
quer outras sanções previstas n0 1 serão atendidos durante o expediente
Contrato.	 da Repartição na C.C.S.O. para os

esclarecimentos necessários.VII — Processo e julgamento' da
concorrência

15. De acôrdo com as atribuições
previstas no Dec. ri') 1.487, de 7 de a hora da abertura dos envelopes quenovembro de 1962, à Comissão de,acontém as propostas não se admitia-Concorrências compete.:	 •

a) examinar os documentos apre-
sentados pelas firmas concorrentes;

b) verificar se as propostas aten-
dem às condições estabelecidas neste
Edital;	 Francisco Jose Teixeira Machado,c) rejeitar as propostas que não sa- ¡Presidente da Comissão de Concor-tisfizerem às exigências dêste Edital vencias de Serviços e Obras).no todo ou em parte;

d) rubricar as propostas aceitas e	 EDITAL DE CONCORRÊNCIAoferece-las à rubrica dos representan-	 PUBLICA N 9 157-66
Serviços: Abastecimento d'água na

, cidade de Leopoldina, no Estado de
Minas Gerais, 99 D.F.O.S.

O Presidente da Comissão de Cen-
corre: nelas de Serviços e Obeas do !Je-
partamento Nacional de Obras de Se-
neamento, autorizado pelo Sr. Dire-
tor-Geral, torna público para conhe-
cimento dos interessados, que fará
realizar às 17 horas do dia 25 do mês
de outubro de 1966, na sede do D.N.
O.S. à Avenida Presidente Vargas
in9 62 — 8.9 andar, no Estado da Gua-
nabara, concorrência pública Para a
execução dos serviços adiante descri-
tos, mediante as condições seguintes:

I — Documentação e Proposta
1. Poderá apresentar proposta tôda

e qualquer firma, individual ou social,
que satisfaça às condições estabeleci-
das neste Edital.

Parágrafo único. Não serão toma-
das em consideração, propostas apre-
sentadas por consórcios ou grupos de
firmas.

2. A documentação e a proposta,
serão entregues à C.C.S.O. no local
fixado para a concorrência, em en-
velopes separados, fechados e lacra-
dos, contendo em sua Parte externa
e fronteira os dizeres: "Departamen-
to Nacional de Obras de Saneamento
— Concorrência Pública — Edital n9
157-66, o primeiro com • o subtítulo
"Documentação", e o segundo com o
subtítulo "Propostas".

3. Conterá a documentação:
a) estatutos da firma ou contrato

social e alterações existentes, tudo,

2. Poderá apresentar proposta toda
e qualquer' firma, individual ou saciai,
que satisfaça as condições estabeleci-
Idas neste, Edital.

Parágrafo único. Não serão toma-
das em consideração, propostas apre-
sentadas por consorcio ou grupos de
firmas.

3. A documentação e a proposta
serão entregues à C.C.S.O., no local
lixado para a concorrência, em enve-
lopes separados, fechados e lacrados,
Constando, em sua parte externa e
fronteira os dizeres "Departamento
Nacional ' Oe airas de Saneamento —
Concorrência Pública — Edital nú-
mero 155-66", o primeiro com o sub-.
titulo "Documentação", e o segunda
com o subtítulo "Propostas".

4. Conterá a documentação:
estatutos da firma ou contrato

social e alterações existentes, tudo,
devidamente registrado no Departa-
mento Nacional de Indústria e Co-
mércio ou Junta Comercial;

b) prova de quitação com os im-
postos federais, estaduais e munici-
pais, mediante certidões negativa for-
necidas pelas respectivas fazendas;

C) Impósto de Renda:
I — certidão negativa do Impôsto

de Renda e seus adicionais;
d) documentos comprobatorios de

capacidade financeira fornecido, por
no mínimo,- dois bancos, da:ada do
ano em curso;

C) apólices de seguro de Acidentes
do Trabalho;

i) prova de cumprimento da Lei
Eleitoral do (s) responsável (eis)
pela firma ou atestado de perimiu/l-
eia no pais, quando se tratar de es-
trangeiro;	 • .

g) prova de cumprimento da Lei
dos 2 '3 e do recolhimento do Impôs-
to Sindical (empregador, empregados
e profissionais liberais), como deter-
mina a. Consolidação das Leis do Tra-
badho;

h) prova de quitação para com as
lstituições de previdéncia social atra-
vés de i certidão (ries) negativas (e)
da (s). instituição Iões) a que esteja
vinculada a empresa e inclusive do
IAPETC, de acôrdo com o artigo 28 e
seguintes do Capitulo I Titulo III,
do Dec. 38,139-A, de 19-6-60;

i) prova de adesão ao programa de
estabilização de preços R que se refe-
re a Portaria Int-erministerial n9 '11,
de 26 de fevereiro de 1935 regulada
pelo ;Dec. 57.271-65 (inscriçáo
CONEP)•,

j) recibo do depósito da caução;
19 A documentação poderá ser

apresentada por fotocópia, devida-
niente autentidada.

§ 29 Para • as firmas regularmente
registradas no D.N.O.S.,. até 16 ho-
ras do dia 3 de outubro de 1966, a
apresentação dos documentos cons-
tantes das alineas • a. b, c, d. e, / e g,
ficai substituída pelo ceritficado de
inscrição.

39 Os documentos enumerados
no Registro de Fornecedores do Go-
verno serão dispensados da apresen-
tação observado o disposto no pará-
grafo 29 do art. 29 do Decreto-lei nú-
mero 6.204, de 17 de janeiro de 1964.

5.' Conterá a proposta em 3 (tres)
sias:

a) nome do proponente domicilio
cu sede suas daracteristicas e identi-
ficações (individuál ou social).

b) declaração expressa de aceita-
ção das condições deste Edital cons-
tando ainda preço global por extenso
e em algarismos, o . prazo em meses
para fornecimento dos materiais
data e assinatura do proponente;

c) as propostas obedecerão o mo-
delo anexo às Especificações;

d) a proposta será apresentada em
papel tipo oficio ou carta dactilogra-
fada em linguagem clara, semes emen-
das, rasuras ou entrelinhas.

III — Caução
8. A participação na concorrência

depende do depósito da caução, Is"

VIII — Disposições Gerais
16. O prazo no qual o concor-

rente se propõe a fornecer os mate-
riais não será considerado para clas-
sificação e não poderá exceder ao fi-

de entre duas propostas, a Comissão
procedera por meio de carta, a nova
concorrência entre os respectivos au-
tores, a fim de se verificar qual a,
maior redução que podem sofrer en-
tre si, as propostas empatadas. Casa
haja novo empate' proceder-se-á nos
termos dos artigos 42 e 56 do Regu-
lamento Geral de Contabilidade Pú-
blica.

18. A presente concorrência pode-
rá ser anulada pelo Sr. Diretor-Geral,
por conveniência administrativa ieni
que aos concorrentes caiba indeniza-
ção de qualquer espécie.

Parágrafo único. Em caso d eanula-
ção, os concorrentes terão direito a
levantar a caução e receber a do-
cumentação que acompanha a respec-
tiva proposta,- mediante prévio regue-

20. A' juizo da Comissão poderá
ser permitida a regularização de fa-
lhas • referentes à documentação até

do a apresentação de documentos que
não tenham sido oferecidos no mo-
mento da proposta.

Rio de Janeiro, quinze de setembro
de mil novecentos e sessenta e seis.

BENS DOS IMIGRANTES

LEI N9 4.966, DE 1966'

Divulgação n' 969

Preço: Cr$ 80

.A VENDA

Na Guanabara

Seção de Vendas: Av. Rodrispies Alves, 1

A.,,i ência I: Ministério . da Pilzenda

Atende-se a pedidos pelo Serviço de PPennbOlso Postal .

Em Brasília

Na sede do D . I . N
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devidamente registrado no Departa-
mento Nacional de Indústria e Co-
mércio ou Junta Comercial, devendo
o capital da firma, ser igual ou su-
perior a Cr$ 100.000.000 (cem mi-
lhões de cruzeiros).

b) prova de quitação com os im-
postos federais, estaduais e munici-
ais, mediante certidões negativas

fornecidas pelas respectivas fazendas;
c) certidão negativa do Impôsto de

Renda e seus adicionais;
dr certidão do registro da firma

e do(s) responsável(eis) técnico(s) no
CREA;

e) documentos comprobatórios de
capacidade financeira fornecido. lir
no mínimo, dois bancos, datado do
ano em curso;

1) apólices de seguro de Acidentes
do Trabalho;

g) prova de ctunprimento da Lei
Eleitoral do(s) responsavel(eis) pela
firma ou atestado de permanência no
país, quando se tratai de estrangei-
ro:

h) prova de cumprimento da Lei
dos 2,3 e do recolhimento do Impôs-
to Sindical (empregador, empregados
e profissionais liberais), como deter-
mina a Consolidação das Leia do Tra-
balho;

i) prova de quitação para com as
instituições de previdência social.
através de certideo(ões) negativa(s)
das) instituição(ões) a que esteja
vinculada a empresa e ,inclusive do
I.A.P.T.C., de acendo com o Art.
28 e seguintes do Capítulo I, Titulo
III, do Decreto 48.959-A, de 19 de
junho de 1960;

e) prova de Capacidade Técnica da
firma ou do seu respon-sável(eis) téc-
nico(s) mediante certidão(ões) ou
atestado(s) fornecido(s) por entidade
federal, estadual ou municipal de
Capitai de Estado, inclusive de socie-
dade de economia Mista, provando ter1
executado ou estar executando obras;
de abastecimento d'água, onde se in-
clua construção de adutora de com-
primento igual ou superior a 5.000 m
(cinco mil metros), e diâmetro igual
ou superior a 300 mm (trezentos mi-
límetros) ou estação de tratamento
d'água para fornecimento de 100 Iss
(cem litros ire: segundo) no mínimo,
na correspondente etapa de constru-
ção.

h recibo do depósito da caução.
§ 1.9 A documentação poderá ser

apresentada por fotocópia devida-
mente autenticada.

§* 2.9 Para as firmas regularmente
registradas no D.N.O.S., até 16 ho-
ras do dia 21 de outubro de 1966, a
apresentação dos documentos cons-
tantes das alíneas a, b, c, d, e, f, g, 71,
fica substituída pelo certificado de
Inscrição.

§ 3.9 Terão exclusividade no rece-
bimento de suas propostas as firmas
devidamente inscritas na (Somissão
Nacional de Estímulos à. Estabiliza-
ção de Preços (CONEP), conforme
Decreto ne 57.271, de 16 de novem-
bro de 1965, e suas resoluções. •

4. Conterá a proposta, em 3 (três
vias:

a) nome do proponente, domicilio
ou sede, suas características e iden-
tificações (individual ou social);

I)) declaracão expressa de aceita-
ção das condições dêste Edital, cons-
tando ainda preço global, por extene
so e em algarismos, o prazo em me-
ses para execução dos serviços, data •

e assinatura do proponente;
e) as propostas obedecerão o mo-

delo anexo à Especificação, deven-
do cada via ser acompanhada de um
cronograma;

d/ a proposta será apresentada em
papel tipo ofício ou carta datilogra-
fada em linguagem clara, sem emen-
dee, rasuras ou entrelinhas.

II - Caução
5. A participação na concorrencta

depende de depósito da caução. no
valor de Cr$ 5.000.000 (cinco mi-

lhões de cruzeiros) efetuados em
lhões de cruzeiros) efetuados em
duas parcelas distintas de Cr$ ....
2.500.000 (dois milhões e 'quinhentos
mil cruzeiros), cada 'urna. em moeda
corrente do -país, em apólices da di-
vida pública, em obrigações ou letras
do_ Tesouro, representadas pelos res-
pectivos valo:ires nominais.

§ 1.9 O recolhimento da caução será
efetuado pelo concorrente nas Caixas
Econômicás Federais ou no Tesouro
Nacional, à ordem do D.N.O.S., de-
vendo constar que a parcela de ....
Cre 2.500.000 (dois milhões e qui-
nhentos mil cruzeiros), se destina a
garantia da assinatura do contrato e
a parcela de Cr$ 2.500.000 (dois mi-
lhões e quinhentos mil cruzeiros) é
depositada para os fins de _assinatu-
ra, cie contrato e sua execução, fazen-
do-se em ambos, referencia aos ser-
viços, (ou obras) objeto do Edital
ne 157-66.

§ 2.9 Conhecidos os resultados da
concorrência e a ordem de classifi-
cação dos participantes, aprovada pe-
lo Sr. Diretor-Geral, as cauções se-
rão devolvidas, exceção feita aos três
primeiros colocados, cujas cauções se-
rão liberadas após a assinatura do
contrato, observada a ressalva do item
6 do presente Edital.
• 6. O vencedor da concorrência, pa-
ra efeito de assinatura de contrato,
só poderá levantar a importância
correspondente à primeira parcela da
caução mencionada no item anterior,
permanecendo a segunda corno garan-
tia da execução dos serviços (ou
obra) contratados.

Parágrafo único. • A caução inicial
será reforçada durante a execução
dos serviços contratados, de acórdo
com as "Normas Gerais para Em-
preitadas do D.N.O.S.".

III - Local e Natureza dos Serviços

7. Os serviços objeto do presente
Edital consistem em construção do
sistema adutor destinado ao abaste-
cimento de água da cidade de Leo-
poldina, Estado de Minas Gerais, 9.°_

,Distrito Federal de Obras de Sanea-
mento.

IV - Prazos
É. O concorrente vencedor, deverá

assinar o contrato com o DNOS no
prazo de 10 (dez) dias contados da
data do recebimento do oficio de
convocação, sob pena de ser conside-
rada a proposta deserta, com perda
da cauçãe efetuada, independente-
mente de outras penalidades previstas
nas Leis e regulamentos em vigor.

9. O prazo máximo para execução
total dos serviços será de 24 (vinte e
quatro) meses contados a partir da
data da publicação do contrato.

10. O prazo para inicio dos tra-
balhos será de quinze dias contados
da primeira ordem de serviços expe-
dida pela Fiscalização.

V - VaIõres e Dotação

11. Nenhuma proposta será levada
em consideração desde que exceda a.
importai-mia de Cr$ 524.000.000 (qui-
nhentos e vinte e quatro milhões de
cruzeiros).

12. A despesa decorernte desta con-
corrência correrá à contk da verba:
União-66 no presente exeeticio e nos
demais pelas verbas próprias desti-
nadas a êste Departamento.

VI - Contrato e Penalidades

13. A aetdicação dos serviços se-
rá efetuada mediante contrato de
empreitada assinado no D.N.O.S..
observando-se as .condições estipula

' elas neste Edital, as especificações e
o que consta da respectiva minuta, à
disposição dos interessadas. na Pro-
curadoria Geral do D.N.O.S.

I14. O Empreiteiro que deixar de
I cumprir qualquer cláusula do con-

trato, - bem como deixar de dar aos

trabalhos o ritmo correspondute ao/
cronograma aprovado pelo D.N.O.S.,
ficará sujeito a multa e outras pe-
nalidades, de acórdo com o previsto
nas "Normas Gerais para Emprei-
tadas do D.N.O.S.

15. O inadimplemento de qualquer
das obrigações contratuais poderá
importar em declaração expressa de
inidoneidade do Empreiteiro, para
contratar ou transacionarcom o De-
partamento sem desprezo de quais-
quer outras sanções previstas no Con-
trato.

VII - 'Processo e Julgamento
da Concorrência

16. De acôrdo com as atribuições
previstas no Decreto 1.437, de 7 de
novembro de 1962 (Regimento do D.
NOS.), à Comissão de Concorrên-
cias compete:	 •

a) examinar os documentos apre-
sentados pelas firmas concorrentes;

b) verificar se as propostas aten-
dem às condições estabelecidas nes-
te Edital;

c) rejeitar as propostas que não
satisfizerem as exigências deste Edi-
tal, no todo ou em parte;

cl) rubricar as propostas aceitas e
oferece-las à rubrica dos represen-
taatno t: es dos concorrentes presentes ao

e) lavrar a Ata circunstanciada da
ocorrência, na qual se mencionarão
Ceias as propostas apresentadas, re-
clamações feitas e demais ocorrên-
cias que interessarem ao julgamento
da licitação;

1) apresentar laudo, da Concorrên-
cia e emitir parecer indicando a pro-
posta mais vantajosa.

VIII - Disposições Gerais
17. Fazem parte integrante deste

Edital, as "Normas Gerais para Em-
preitadas do D.N.O.S.", aprovadas
pela Resolução ne 59-37-64 do Con-
selho Deliberativo, bem como, as Es-
pecificações para a presente concor-
rência.

18. O prazo no qual o concorrente
se propõe a terminar as obras não
será considerado para classificação e
não poderá exceder o fixado neste

19. No caso de absoluta igiutldade
entre duas propostas. a comissão pro-
cederá, por meio de carta, a nova
concorrência entre os respectivos au-
tores, a fim de verificar qual a maior
redução que podem sofrer entre si, ás
propostas empatadas. Caso haja ne-
vo empate, proceder-se-á nos termos
dos artigos 742 e 755 do Regulamento
Geral de Contabilidáde Pública,

20. A presente concorrência pode-
rá ser anulada pelo Sr . Diretor-Ge-
ral, por conveniencia administrativa
sem que aos concorrentes caiba in-
denização de qualquer espécie.

Parágrafo único - Ern caso de
anulação, os concorrentes terão di-
reito a levantar a caução e receber a
documentação que acompanhe a res-
pectiva proposta, mediante prévio re-
querimento.

21. Os desenhos . plantas e Especi-
ficações necessários à. execução das
obras; serão fornecidos aos interes-
sados pelo Servira de Documentação
- Divisão de Planejamento.

22. Os interessados nue tiverem dú-
vidas de caráter técnico ou legal na
interpretação deste Edital, serão aten-
didos durante o expediente da :Repar-
tição, na C.C.S.O., para os esclare-
cimentos necessários.

23. A juizo da Comissão, poderá ser
permitida a regularização de falhas
referentes à documentacão, até a ho-
ra da abertura dos envelopes conten-
do as propostas, não se admitindo a
apresentação de documentos que não
tenham sido oferecidos no momento
da proposta.

Rio de Janeiro. 15 de setembro de
1966. - Franciso José Teixeira Ma-
chado, Presidente da Comissão de
Concorrências de Serviços e Obras.

EDITAL DE CONCORRÊNCIA
PUBLICA N9 159-66

Serviços; Execução da le etapa da
ampliação cia rêde de esgotos sanitá-
rios da cidade de Assis, Estado de São
Paulo.

O Presidente da Comissão de Con-
corrências de Serviços e Obras do De-
partamento Nacional de Obras de Sa-
neamento, autorizado pelo Sr. Dire-
tor-Geral, torna público para conhe-
cimento. dos interessados, que fará
realizar às 16 horas der dia 26 do mês
de outubro de 1966, na sede do D. N.
0.S. à Avenida Presidente Vargas
ree 62 - 8.9 andar, no Estado da Gua-
nabara, concorrência pública para a
execução dos serviços adiante descri-
tos, mediante as condições seguintes:

I - Documentação e Proposta

1. Poderá apresentar proposta tõda
e qualquer firma, individual ou social,
que satisfaça às condições estabeleci-
das neste Edital.

Parágrafo único. Não serão toma-
das em consideração, propostas apre-
sentadas por consórcios ou grupos de
firmas.

2. A documentação e a proposta.
serão entregues à C.C.S.O. no local
fixada para a concorrência, em en-
velopes separados, fechados e lacra-
dos, contendo em sua parte externa
e fronteira os dizeres; "Departamen-
to Nacional de Obras de Saneamento
- Concorrência Pública - Edital n9
159-66, • o primeiro com o subtítulo
"Documentação", e o segundo com o
subtítulo "Propostas".

3. Conterá a documentação:
O) estatutos da firma ou contrato

social e alterações existentes, tudo,
devidamente registrado no Departa-
mento Nacional de Indústria e Co-
mércio ou Junta Comercial, devendo
o capital da firma, ser igual ou su-
perior à Cr$ 50.000.000 (cinqüenta
milhões de cruzeiros).

b) prova de quitação com os im-
-postos federais, estaduais e munici-
pais, mediante certidões negativas
fornecidas pelas respectivas fazendas;

C) certidão negativa do Impõsto de
Renda e seus adicionais;

rt) certidão do registro da firma
e do(s) responsável(eis) técnicos) no
CREA;

e) documentos comprobatórios
capacidade financeira fornecido, por
no mínimo, dois bancos, datado do
ano em curso;

1) apólices de seguro de Acidentes
do Trabalho;

g) prova: de cumprimento da Lei
Eleitoral do(s) responsável(eis) pela
firma ou atestado de permanência no
pais, quando se tratar de estrangei-
ro;

h) prova de cumprimento da Lei
dos 2 . 3 e do recolhimento do Impôs-
to Sindical (empregador, empregados
e profissionais liberais), corno deter-
mina a Consolidação das Leis do Tra-
belho;

i) prova de quitação para com as
instituições de previdência social,
através de certidão(ões) negativa(s)
cia(s) instituição(ões) a que esteja
vinculada a empresa e inclusive do

deacôrdo com o Art.
28 e seguintes do Capítulo I, Título
III, do Decreto 48.959-A, de 19 de
junho de 1960;

e) prova de Capacidade Técnica da
firma ou do seu responsável(eis) téc-
nico(s), mediante certidão(ões) ou
atestadc(s) fornecido(s) por entidade
federei estadual ou municipal de
Cape/e: de Estado inclusive de socie-
dade do economia mista, provando ter
executado assentamento de rêde de
esgeitos num total de 5.000 (cinco
mil) metros e ter o responsável téc-
nico da firma visitado o local da
obra.
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1) recibo do depósito ala caução.
a 1.9 A documentaçaa poderá ser

apresentada por fotocópia devida-
mente autenticada.

a 29 Para as firmas regularmente
registradas no D.N.O.S., até 16 ho-
ras do dia 20 de outubro de 1964, a
apresentação dos documeattes cons-
tantes das alíneas a, b, c, d, e, f, g, h,
fica subatituida pelo certfaicado de
/net içao._

1 3.9 Teríto exclusividade no rece-
baaentea de sues propostas as firmas
devidamente inscritas na Comissão
Nacional de Estímulos à Estabiliza-
ção de Preços )ICONEP), conforme
i-aecreto n.9 57.271, de 16 de novem-
tio de 1965, e suas resoluções.

4. Conterá a proposta, em 3 (três)
viae:

ci) nome do proponente, domicílio
o:: sede, suas caracteristicas e iden-
tifleaeões )individual ou socai])

Si declaração expreesa de aceita-
eao das condições dêste Edital, con-
taado ainda 'preço global, por exten-
to e em algarismos, o prazo em me-
ta, pala execução dos serviços, data

easinatura do proponente:
e) as propostas obedecerão o mo-

daio enexo às Especificacõea deven-
tia cada via ser acempanhada de um
eianearama;

(I) a proposta será apresentada em'
pepel tipo oficio caz carta datilogaa-
aatet tera linguagem clara. sem emen-
ces, rasuras ou entrelinhas.

ii — Caução
a. A parta:maça° na concorrência

depentie , de depósito da caueao, no
aator de Cr$ 4.090.000 Amaro mi-
laaes de-cruzeiros) efetuados em (are,
perecias distintas de Cr$ 2.000.0C9
2.9.09.000 (dois_ milhões de cruzeiros)
eeaa uma, ern moeda carrente do
peie, cila; apólices da divida pública,
reneesentadas pelos respectivos vale-
em obrigações ou letras do Tesouro,

nominais.
la O recolhimeeto da caução será

e; ri zw do pelo concorren te nas Caixas
E:e:nó:nicas Federais ou no Taeouro
alecienal à ordem do D.N.O.S., de-
veria° constar que a parcela de e. ..
Cea 2.000.000- (dois milhões de cru-
minis) • se destina a garantia da as-
eineturai do contrato e a parcela de
Cra 2.000.000 (dois milhões de cru-
aeeeiresa é depositada para fins de
eteeinatura de contrato e sua execução,
fieeencla-se em ambos, referencia aos
aerviçose (ou obras) objeto do Edital

. ç' 159-66.
e 20 Conhecidos os resultados da

concorrência e a ordens de classifi-
cação dos participantes, aprovada pe-
lo Sr. Diretor-Geral, as cauções se-
/ao devolvidas, exceção feita aos três
peimairos colocados, cujas cauções se-
rão liberadas após a assinatura do
contrato; observada a ressalva do item
a do presente Edital,

6. O vencedor da concorrência, 'pa-
ra efeito de assinatura de contrato,
ata poderá, levantar a importância
correspondente à primeira parcela da
caução mencionada no item anterior,
permanecendo a segunda como garan-
tia da 'execução dos -serviços (ou
abra) cputratados.

Parágrafo único. A caução inicial
aexa, reforçada durante a execução
dos serviços contratados, de acórdo
com ase "Normas Gerais para Em-
preitadas . dg D.N.O.S.".
311 — Local e Natureza dos Serviços

7. OW serviços objeto do presente
Edital consistem em execução da 1.1
etapa da ampliação da rêde de esgo-
tos sanitários da cidade de Assis
Município do mesmo nome, no Es-
tado de aSão Paulo.

e1V—pratos
8. O Concorrente vencedor, deverá

assinar .o contrato com o DNOS
prazo da 10 (dez) dias contados da
data do recebimento CIO oficio de
acinvocação, sob pena de ser conside-
rada a: proposta deserta, com perda
aia cate) efetuada, independente-

mente de outras penalidades previstas
nas Leis e regulamentos em vigor.

9. O prazo máximo para execução
total dos serviços será de 24 (vinte e
quatro) mesea contados a partir da
data da publicação do contrato.

10. O prazo para inicio dos tra-
balhos sere de quinze dias contados
da primeira ordem de serviços expe-
dida pela Fiscalização.

V —' Valóres e Dotação
11. Nenhuma -proposta será levada

- em consideração desde que exceda a
importencia de Cr$ 367.921.772 (tre-
zentos e sessenta e sete milhões, no-
vecentos e vinte e um mil, setecentos
e setenta e dois cruzeiros).

12. A despesa decorrente desta con-
corrência. correrá à conta da verba
União-65 e Unlão-66 ao presente exer-
cício e nos demais pelas verbas pró-
prias destinadas a este Departamen-
to.

VI — Contrato e Penalidades .
13. A adjudicação dos serviços se-

rá efetuada mediante contrato de
empreitada assinado no D.N.O.S.,
observando-se as condições estipula-
das neste Edital, as especificações e
e, que consta da respectiva minuta, à
disposição dos interessados, na Pro-
curadoria Geral do D.N.O.S.

14. O Empreiteiro que deixar de
cumprir qualquer cláusula do con-
trato, bem como deixar de dar aos
trabalhos o ritmo' correspondente ao
caonograma aprovado pelo D.N.O.S..
ficara sujeito a multa e outras pe-
nalidades, de acôrdo com o previsto
nas a Narmas Gerais para Emprei-
tadas do D.N.O.S." 	 •

15. O inaclimplemento de qualquer
das obrigações contratuais poderá
importar em declaração expressa de
inidoneidade do Empreiteiro, para
contratar' ou transacionar com o De-
partamento sem desprezo de quais-
quer outras sanções previstas no Con-
trato.

VII — Processo e Julgamento
da Concorrência

1,6. De' acórcla com as atribuições
previstas no Decreto 1.487, de 7 de
novembro de 1962 (Regimento do D.
N.O.S.), à Comassão de Concorrên-
cias compete:

L) examinar os documentos aprca
sentidos pelas firmas concorrentes;

I)) verificar se as propostas aten-
de; às condições estabelecidas nes-
te aditai;

e) rejeitar as propostas que não
satisfizerem as exigências ciaste Edi-
tal, no todo ou em parte;

d) rubricar as propostas aceitas e
oferecê-las à rubrica dos represen-
tantes das concorrentes presentes ao
ato;

c) lavrar a Ata circunstanciada da,
ocorrência, na qual se mencionarão
Calas as propostas apresentadas, re- •
clamações feitas • e demais ocorrên-
cias que interessarem ao julgamento
da licitação; •	 -

1) apresentar laudo, da Concorrên-
cia e emitir parecer indicando a pro-
posta mais vantajosa.

VIII — Disposições Gerais
17. Fazem' parte integrante dêste

Edital, as "Normas -Gerais para Em-
preitadas do 6.N.O.8.", aprovadas
pela Resolução n9 50-37-64 do Con-
selho Deliberativo, bem como, as Es-
pecificações para a presente concor-
rência.

20. A presente Concorrência pode-
rá ser anulada pelo Sr. Diretor-Q4-
ma por conveniência administratin
sem que aos concorrente; caiba In-
denização de qualquer espécie.

Parágrafo tiaico — Em caso de
anulação, os eoncorrentes terão di-
reito a levantar a caução e receber a
documentação que acompanha a res.
pectiva proposta, mediante prévio re-
querimento.

21. Os desenhos, plantas e Especi-
ficações necessários à execução das
obras, serão fornecidos aos Interes-
sados pelo Serviço de Documentação
— Divisão de Planejamento.

22. Os interessados que tiverem dú-
vidas de caráter técnico ou legal na
interpretação deste Edital, serão aten-
didos durante o expediente da Repar-
tição na C . C. S . 0 .. , para os esclare-
cimentos necessários.

23. A juizo da Corais:ao, poderá ser
permitida a regularização de falhas
referentes à documentação, até a ho-
ra da abertura dos envelopes canten-
do as propostas, não se admitindo a
apresentação de documentos que não
tenham sido oferecidos no momento
da proposta.

Rio de Janeiro, la de setembro de
-1966. — Francisco José Teixeira Ma-
chado, Presidente da Comissão de
Concorrências de Services e Obras.

Ref: Processo n9 9.675-(ta

18. O prazo no qual o concorrente
se propõe a terminar as obras não
será considerado para classificação e
não poderá exceder o fixado neste
Edital.

19. No caso de absoluta igualdade
entre duas propostas, a comissão prça
cederá, por meio de carta, a nova
concorrência entre os respectivos au-
tores, a fim de verificar qual a maior
redução que podem sofrer entre si, as
propostas empatadas. Caso haja no-
vo empate, proceder-se-á nos termos
das artigos 742 do Regulamento Ge-
ral de Cóntabilidade Pública.

MINISTÉRIO
•	 DA

AGRICULTURA
INSTITUTO NACIONAL

DE DESENVOLVIMENTO
LGRARIO

EDITAL DE CONVOCAÇAO
De ordem do Sr. Presidente da Co-

, missão de Int:Narita designada atra-
vés da Portaria n9 393-66, publicada
no Boletim de Serviço do larDA, ent
25 de julho de 1906, convoco Sr.
Pedro Barreto de Brito brasileiro. ca-
EaCiO, advogado, que exerceu em perío-
do de 1964, a função de Responsável
pela Delegacia da extinta SUPRA, no
Estado de Goiás, para prestar depoi-
mento. perante a mencionada Comis-
são, às 15 (quinze) horas do dia 12
(doze) de outubro do sino em curso,
na Delegacia Regional do INDA. nó
Estado de Goiás, que se localiza na
Av. Goiás, n9 57, 79 andar, salas
704/9, Goiânia.

Goiánia, 22 de setembro de 19a6. —
Osntundr, ManfredV Mendes Cantinho,
Secretaria da C.I.	 Port. 393/66.

MINISTÉRIO
DO TRABALHO

E PREVIDÊNCIA
SOCIAL

INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA
E ASSISTÊNCIA DOS SERVI-
DORES DO ESTADO

EDITAL
Na qualidade 'de Presidente da Co-

missão de Inquérito instituída pela Re-
soluaão Interna na 168, de 5 de julho
de 1966, do Delegado da Agencia do
IPASE, eta Brasília, fica intimado

a Wilson Lacerda de Oliveira, Carpin-
teiro nível 12, do IPASE matricula nú-
mero 2.125.402 a comparecer a 9.0
Procuradoria Regional do IPASia era
Brasília, 7.9 andar do Edifício Sede do
IA.PC — Setor de Autarquias — den-
tro do prazo de 15 (quinze) diasa na
conformidade do 'que deter/nata o ar-
tigo 222, parágrafo 29 da Tal 1.711 , de
28 de outubro de 1952 a rim de apre-
sentam' defesa no processo contra ele

¡
instaurado. tea José Camtqo da Coda
Jún :or.
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